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MUNI(,'ÍPIO DE MERCEDES
PARANAESTAD

Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO N 9: 176/2025

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ng 90/2025
/

OBJETO: Contratação de serviços de telefonia móvel
celular, com cobertura e tecnologia 4G, a fim de
atender as necessidades do Município de

Mercedes/PR.

DATA: 12 de setembro de 2025
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes
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Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Planejamento 3

Administração e Finanças.

Responsável pela Elaboração do Documento: Camila Andressa Beyer

E-mail: compras@mercedes.pr.gov.br Telefone: (45) 3256-8008

1. Objeto (o que - descrição sucinta):

Contratação de serviços de telefonia móvel celular, com cobertura e tecnologia 4(Jp a fim de

atender as necessidades do Município de Mercedes/PR.
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2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):
A contratação de serviços de telefonia móvel celular com cobertura e tecnologia 4 C, é essencial
para garantir a continuidade e o aprimoramento da comunicação interna e externa da

Administração Pública municipal. O serviço, já utilizado atualmente> tem sido um pilar
fundamental para a agilidade na troca de informações entre os servidores públicos e para a
interação mais eficiente com os cidadãos. A tecnologia 4G proporciona maior rapidez na
transmissão de dados, o que permite a resolução de demandas administrativas e emergenciais
de maneira mais eficaz e em tempo real, contribuindo para a fluidez nos processos e no
atendimento à população.
Com a telefonia móvel, os servidores têm acesso imediato às informações necessárias para o
desempenho de suas funções, independentemente de sua localização, o que facilita a tomada de
decisões e a coordenação entre as diversas áreas da gestão pública. Além disso 2 a infraestrutura
em questão permite o atendimento remoto aos munícipes, o que tem se mostrado cada vez mais

relevante, especialmente para facilitar o acesso aos serviços públicos em situações que exigem

A utilização da tecnologia cuja contratação se pretende, portanto, proporciona a melhoria na
prestação de serviços públicos, bem como a ampliação da transparência e da interação com a
população. Ao garantir um fluxo contínuo de informações estratégicas, a telefonia móvel com
tecnologia 4(3 contribui para a inovação e a modernização da gestão pública, resultando em
uma administração mais eficiente e capaz de atender de maneira ágil e precisa as necessidades
dos cidadãos.

Por fim, pontua-se que já foi realizado processo licitatório para a contratação do serviço objeto
da presente demanda (Pregão Eletrônico no 80/2025), o qualp no entantop foi revogadop tendo
em vista que, antes da adjudicação, constatou-se que, das operadoras autorizadasp no Município
de Mercedes/PR, nenhuma possui cobertura de área territorial igual ou superior a 80% (oitenta
por cento), critério que, à época, foi exigido para fins de assinatura do instrumento de contrato.
Diante disso, considerando que o certame não resultaria em qualquer contratação) por razões
de conveniência e oportunidade decidiu-se pela revogação9 conforme consta na decisão em
anexo. Indispensável, portanto, a abertura de novo processo licitatório, com as alterações
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necessárias.

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços&,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:

1c a t 1r1c1 a t Fnotan
Prestação de serviços
de Telefonia Móvel

Pessoal (SMP), para
tráfego de voz na
forma de plano
corporativo com
minutos ilimitados

para fixo e celular
para qualquer
operadora de todo o
Brasil, com pacote de
dados de no mínimo
20GB para cada linha,
WhatsApp ilimitado,
tecnologia 4G ou
superIor) na
modalidade pós-pago,
incluindo
fornecimento de chips
sem custo.

26387 Und. 60 48,95 2.937,00 35.244,00

TOTAL 35.244,00
#Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.o 03 1, de 24 de março de 2023, utiliza-se o
catálogo eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de

catálogo próprio.
Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):

O quantitativo foi definido de acordo com o número de aparelhos telefônicos atualmente
utilizado pela Administração Municipal, de 34 (trinta e quatro) linhas, bem como considerando
a possibilidade de novas aquisições durante o período da vigência contratual.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA,
indicar o valor correspondente ao exercício financeiro do PIano):

R$ 35.244,00 (trinta e cinco mil reais, duzentos e quarenta e quatro centavos).

5. Previsão da data desejada para a contratação:
01/10/2025

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
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( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta ( ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento
desdobramentos :

e

02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo.

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.010.04.122.0011.2044

Trabalho e Emprego.
Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

– Gestão da Secretaria de Desenvolvimento Econômico,

33903958

000, 505

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assistência Social.

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

A
ÊkiÊ

@

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretaria de Esporte, Turismo e Lazer.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.004.04.122.0003.2006

Finanças.
Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

– Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e

33903958
000, 505

8
02.005.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 104

02.006.10.122.0006.2022 – Gestão de Políticas de Saúde.

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio
Ambiente.

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

@
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02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ 7'’1 do
art. 7' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( X ) SIM o NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): A presente contratação será

precedida de elaboração de Estudo Técnico Preliminar, entretanto, a Análise de Riscos resta

dispensada, considerando que se trata de objeto de baixo valor e complexidade.

Mercedes-PR, 11 de setembro de 2025.

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

Ciente e de acordo:

Diretor de Administração : Felipe Kauan Weber

Assinatura: -,z /

7

1 § 7'’ A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos seguintes casos:
I- nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII (casos de guerra, estado de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem), VIII (emergência e calamidade
pública) do art. 75 e do § 7'> do art. 90 (remanescente de obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;
II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de
seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da demanda;
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade.
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE DOCUMENTO DE
FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Documento de Formalização
de Demanda – DFD, relativo à contratação de serviços de telefonia móvel celular , com cobertura
e tecnologia 4G, a fIm de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR, foi elaborado
nos termos do Decreto n.c) 03 1/2023, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela
Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes 11 de setembro de 2025

elitZkauan Weber/

retor de Administração
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo Administrativo:
Área Requisitante: Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem
por finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado
para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração
Pública.

1. DESCRIÇÃO DANECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § l'’ do art. 18 da Lei n') 14.133,

A contratação de serviços de telefonia móvel celular com cobertura e tecnologia 4G é
essencial para garantir a continuidade e o aprimoramento da comunicação interna e externa
da Administração Pública municipal. O serviço, já utilizado atualmente, tem sido um pilar
fundamental para a agilidade na troca de informações entre os servidores públicos e para a
interação mais eficiente com os cidadãos. A tecnologia 4G proporciona maior rapidez na
transmissão de dados, o que permite a resolução de demandas administrativas e emergenciais
de maneira mais eficaz e em tempo real, contribuindo para a fluidez nos processos e no
atendimento à população.
Com a telefonia móvel, os servidores têm acesso imediato às informações necessárias para o
desempenho de suas funções, independentemente de sua localização, o que facilita a tomada
de decisões e a coordenação entre as diversas áreas da gestão pública. Além disso, a
infraestrutura em questão permite o atendimento remoto aos munícipes, o que tem se

mostrado cada vez mais relevante, especialmente para facilitar o acesso aos serviços públicos
em situações que exigem rapidez.
A utilização da tecnologia cuja contratação se pretende, portanto, proporciona a melhoria na

prestação de serviços públicos, bem como a ampliação da transparência e da interação com a
população. Ao garantir um fluxo contínuo de informações estratégicas, a telefonia móvel com
tecnologia 4(3 contribui para a inovação e a modernização da gestão pública, resultando em
uma administração mais eficiente e capaz de atender de maneira ágil e precisa as necessidades
dos cidadãos.

Por fim, pontua-se que já foi realizado processo licitatório para a contratação do serviço objeto
da presente demanda (Pregão Eletrônico no 80/2025), o qual, no entanto, foi revogado, tendo
em vista que, antes da adjudicação, constatou-se que, das operadoras autorizadas, no Município
de Mercedes/PR, nenhuma possui cobertura de área territorial igual ou superior a 80% (oitenta
por cento), critério que, à época, foi exigido para fins de assinatura do instrumento de contrato.

de 2021)
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Diante disso, considerando que o certame não resultaria em qualquer contratação, por
razões de conveniência e oportunidade decidiu-se pela revogação, conforme consta na
decisão em anexo. Indispensável, portanto, a abertura de novo processo licitatódo, com as
alterações necessárias .

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração (inciso II do § lc) do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021)
Fica dispensado o Plano de Contratações Anual para o exercício de 2025, em conformidade
com o Decreto Municipal n'’ 215/2024.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § l'’ do art. 18 da Lei n'’
14.133, de 2021).
Disposições gerais:
O serviço deverá garantir a comunicação eficiente e contínua, proporcionando acesso à
internet, chamadas de voz e outros recursos indispensáveis para o desempenho das funções
públicas;
A operadora contratada deverá oferecer cobertura em tecnologia 4(3 (podendo ser utilizadas
outras tecnologias, a exemplo de 4G, 3G, GPRS ou EDGE, na eventual ausência de cobertura
em determinados locais) atendendo as localidades onde os serviços públicos municipais são

realizados, em especial no território de Mercedes/PR;
A Taxa de Transmissão Instantânea nominal deve ser de acordo com o mínimo recomendado

pela da ANATEL;
O serviço de telefonia móvel deverá apresentar uma qualidade mínima de sinal, com garantia
de chamadas claras e estáveis, além de internet com boa velocidade para execução das

atividades necessárias;

Deverão ser disponibilizados os serviços de chamada em espera, desvio de chamada,
consulta, conferência, identificação de chamada, correio de voz, SMS (short message service)
bidirecional e ícones de serviços, como correio de voz e SMS
As linhas de telefonia móvel deverão ser fornecidas com tecnologia GSM, garantindo
compatibilidade com dispositivos móveis modernos;
A contratada deverá oferecer planos de telefonia que permitam ligações de voz ilimitadas,
tanto para telefones fixos quanto móveis, para todas as operadoras do Brasil, sem custos
adicionais, visando à integração e agilidade na comunicação entre as diversas secretarias e

órgãos municlpals;
Os pacotes de dados móveis deverão ser oferecidos conforme as especificações definidas,
permitindo o uso contínuo de serviços essenciais como aplicativos de comunicação e
navegação ;
Os pacotes de dados deverão manter a conexão independente do volume de dados trafegado,
mesmo ultrapassando a franquia, sendo, neste caso, permitida a redução da velocidade de
conexão ;

A redução de velocidade mencionada no item anterior deve ser feita de modo a permitir, no
mínimo, o envio e recebimento de mensagens de texto via qualquer aplicativo de mensagens;
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Não será aceita cobrança para tráfego de dados excedente (acima da franquia contratada);
A Contratada deverá disponibilizar acesso e utilização do aplicativo WhatsApp de forma
ilimitada, no mínimo, para envio e recebimento de mensagens de texto, sem que o uso seja
debitado da franquia de dados;
A Contratada deverá executar os serviços com as características de pós-pago e tecnologia
digital, permitindo que sejam efetuadas e recebidas ligações em todo território nacional;
Serão aceitas ligações a cobrar, e as ligações deverão ser cobradas conforme o plano
apresentado pela contratada na proposta;
Caso sejam constatadas deficiências na cobertura de sinal, a Contratada deverá adotar as
medidas necessárias a fim de saná-los, observando a legislação da ANATEL quanto as áreas
mínimas de cobertura exigidas;
O serviço de telefonia móvel deverá estar disponível durante todo o período de vigência do
contrato, com cobertura constante e garantia de funcionamento sem interrupções;
A Contratada deverá disponibilizar meios de contato para solução de eventuais problemas
técnicos, tais como e-mail, telefone, central e/ou outro;
A empresa contratada deverá fornecer suporte técnico para resolução de problemas
relacionados ao serviço, incluindo falhas de conexão, problemas com a linha telefônica e
gestão de dados, garantindo a continuidade do serviço no menor tempo possível;
Deverão ser prestados sem quaisquer ônus adicionais à Contratante os seguintes serviços:
habilitação de linha; portabilidade; transferência de titularidade; ativação/desativação de
linhas e/ou serviços; bloqueio por extravio, furto ou roubo; cancelamento de linha;
habilitação de caixa eletrônica de mensagens; e portal web ou outra ferramenta semelhante
que possibilite o acompanhamento do consumo de dados;
O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, e sem a necessidade de

habilitação do acesso móvel ou de qualquer outro equipamento, em todo o território nacional;
Não serão permitidas cobranças adicionais além do plano contratado;
Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas vigentes da ANATEL;
Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de serviço de recebimento e/ou
realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no
máximo 05 (cinco) horas;
As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à Contratante com
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância
desta

9

A prestação dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da
emissão da Ordem de Serviço;
Após o início, os serviços deverão ser prestados durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete) dias por semana, ininterruptamente durante todo o período de vigência do Contrato,
com exceção aos casos de interrupções programadas;
Os chips, quando necessários, deverão ser entregues no prazo de até 7 (sete) dias, junto ao

Paço Municipal, situado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 555, Centro, no Município de
Mercedes/PR:

O quantitativo previsto poderá ser utilizado conforme a demanda da Administração;

Do portal de seryiços:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes, pr.gov.br



Município de Mercedes

Estado do Paraná

A empresa contratada deverá fornecer uma plataforma de gestão online da linha, onde será

possível acompanhar o consumo de dados, realizar ajustes no plano, consultar faturas,
alterar configurações e resolver eventuais problemas com agilidade e autonomia;
Caso não disponha dos serviços descritos no subitem acima, a Contratada terá o prazo de 30
(trinta) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, para providenciá-Ios, sem
prejuízo ao fornecimento dos pacotes contratados;
O acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para
garantir que somente pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;
Deverá ser disponibilizado acesso de Gestão Controle online para o gestor;
Deverão ser permitidas, ao Município, as seguintes solicitações: consulta de faturas,
acompanhamento do consumo de dados, cancelamento de serviços; ativação de novos
serviços, dentre outras;
Caso os serviços de cancelamento e ativação de linhas não possam ser realizados através do
Portal de Serviços, a Contratada deverá disponibilizar e-mail e/ou contato telefônico para
tanto;
Supracitado meio de contato deverá ser informado no momento da assinatura do instrumento
de Contrato. Deverá ainda, possibilitar a ativação/cancelamento de múltiplas linhas, com a
geração de um número de protocolo;
Após cada solicitação efetuada através do portal em questão deverá ser gerado protocolo de

registro com número único e data e hora da solicitação;
Deverá ser permitido o cadastramento de gestor e usuários para acessar ao sistema;
O sistema deverá possuir ainda, área para comunicação de manutenção programada, bem
como registro de incidentes;
São de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos
dados do Portal Web;

Cartões SIM:
A Contratada deverá fornecer Cartões SIM (com opções de formato SIM, MICRO SIM e

NANO SIM) sem custos adicionais para o Município;
Os chips fornecidos devem estar habilitados a partir da localidade DDD 45 ;
Em caso de defeito ou extravio de Cartão SIM, outro habilitado para o mesmo número deverá
ser fornecido no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da administração,
sem ônus adicional a Contratante;

Da portabilidade
Caso a Contratada seja diferente daquela que atualmente atende o Município de Mercedes-
PR, esta deverá garantir a portabilidade numérica, sem transtorno para a continuidade dos

serviços. Em havendo custos no processo de portabilidade numérica, estes deverão ser

arcados pela Contratada, exceto as eventuais obrigações contratuais remanescentes do
contrato anterior;
Os números a serem preservados serão repassados à Contratada após a assinatura do
instrumento de contrato;
Para possibilitar o repasse da informação supracitada, a Contratada deverá informar, no
momento da assinatura do instrumento de contrato, um contato atualizado para tanto (e-mail,
telefone e/ou outro);
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A data da efetivação da portabilidade será ajustada entre a Contratante e a Contratada, de

forma que ocorra após o término do contrato em andamento e sem que haja interrupção do
serviÇO ;

Todo o processo da portabilidade deverá observar o disposto nas Resoluções n'’ 750/2025 e n'’
73/1998, ambas da ANATEL ou outra norma que venha a substituí-las;
O prazo máximo de duração do processo de portabilidade, de todos os números, contados da
solicitação, será de 30 (trinta) dias;
A portabilidade será realizada com chips da empresa Claro S. A., os quais são atualmente
utilizados pela Administração Municipal;
Até o momento, o Município possui 34 (trinta e quatro) linhas ativas;
A portabilidade também deverá ser efetuada em casos de defeitos nos chips fornecidos pela
Contratada, sendo que, nesse caso, deverá ser finalizada em até 03 (três) dias úteis, contados
da solicitação;

Da cobertura mínima:
A Contratada deverá possuir, no mínimo, 90% de área de cobertura no setor urbano do
Município de Mercedes/PR;
Deverá possuir ainda, no mínimo, 509/b de área de cobertura no setor rural do Município de
Mercedes/PR;
Considerando a necessidade de deslocamento dos servidores à diversas Cidades do Estado, a
Contratada deverá possuir, no mínimo, 85% de área de cobertura no setor urbano do Estado
do Paraná;

Para comprovação de cumprimento das exigências acima estabelecidas, deverão ser
apresentados, para fins de assinatura do instrumento de contrato, mapas de cobertura das
áreas. conforme contido m site ü Anatel

(https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/infraestrutura/cobertura-movel);
Destaca-se que, para fins da comprovação em questão, poderão ser utilizadas quaisquer das

seguintes tecnologias: 4(3, 3(3, GPRS ou EDGE, na eventual ausência de cobertura em
determinados locais;

Da outorga da ANATEL:
A proponente deverá apresentar extrato do Contrato de Concessão ou Termo de Autorização
celebrados com a Anatel devidamente publicados no Diário Oficial da União ou outro
documento que comprove a autorização desta agência para prestação dos serviços, objeto do

presente processo licitatório ;

4. –ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso
IV do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021). A classificação dos bens e serviços, se

comuns ou especiais, define a modalidade da licitação e o prazo de publicação do edital. A
classificação do fornecimento em contínuo e não contínuo, por seu turno, define as regras

licáveis a vjgência da contratação
ltdDescrição UndItem

Und @Prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP
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para tráfego de voz na forma de pIano corporativo com
minutos ilimitados para fixo e celular para qualquer
operadora de todo o Brasil, com pacote de dados de no
mínimo 20GB para cada linha, WhatsApp ilimitado,
tecnologia 4(3 ou superior, na modalidade pós-pago
incluindo fornecimento de chips sem custo

+*O quantitativo em questão corresponde ao número de linhas telefônicas, por mês.
Classificação dos bens/serviços:
( X ) Comuns. ( ) Especiais.
( X ) Continuado. ( ) Não continuado.
Justificativa: Trata-se de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
O fornecimento pretendido é classificado como continuado, uma vez que o serviço é necessário
para a manutenção da atividade administrativa e decorre de necessidades permanentes ou
prolongadas.

Vigência da contratação (no caso de fornecimentos contínuos):
( X ) Plurianual ( ) Não plurianual
Justificativa: A vigência plurianual, por seu turno, representa maior vantagem econômica, uma
vez que possibilitará a realização de prorrogações sucessivas se a contratação continuar
vantajosa, afastando a necessidade da realização de novo, moroso e caro procedimento
licitatório. Além disso, reduzirá dificuldades logísticas com novas portabilidades.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do § l'’ do art. 18 da Lei n'> 14.133, de 2021).
Identificação das soluções

DescriÇãomoId

tilização de recargas pré-pagas

ontratação de serviços de telefonia móvel, com o fornecimento de planos pós-pagos

Análise comparativa de soluções
uisito

A Solução encontra-se implantada em
outro órgão ou entidade da
Administração Pública?

A Solução atenderá as expectativas da
Administração ?

SoluÇão

SoluÇão 1

o

X

SoluÇão 2

SoluÇão 1

SoluÇão 2

A Solução trará economia para a
Administração?

SoluÇão 1

SoluÇão 2
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A Solução possui respaldo legal para
realização?

SoluÇão 1

SoluÇão 2

Análise comparativa das soluções
A solução 1 não se mostra tecnicamente viável, tampouco vantajosa. Isso porque, embora a
realização de recargas pré-pagas proporcione maior controle de gastos, na medida que garante
uma fiscalização direta sobre o quanto será gasto com telefonia (uma vez que o valor é

carregado antecipadamente), representa maior complexidade na gestão e monitoramento da
demanda, especialmente em razão da existência de várias linhas de telefonia móvel. A adoção
da referida solução tornaria necessário um acompanhamento constante sobre o consumo de

cada linha, o que gera um aumento no tempo e recursos dedicados à administração das recargas.
Além disso, a necessidade de recarregar as linhas de forma frequente pode resultar em períodos
em que os serviços ficam suspensos, impactando negativamente a comunicação dos servidores.
Ademais, recargas pré-pagas, muitas vezes, não incluem serviços essenciais como a utilização
ilimitada de aplicativos de comunicação, fato que pode ser um problema para a gestão pública
que depende de ferramentas como WhatsApp e outros aplicativos de forma contínua.
Em contrapartida, a solução 2 garante previsibilidade orçamentária. Com um valor fixo mensal,
é possível controlar melhor os custos e garantir que os serviços estejam sempre ativos, sem
risco de interrupções devido à falta de recarga. Além disso, a gestão de planos pós-pagos
permite a centralização da administração das linhas, o que facilita o monitoramento de uso, a
identificação de excessos e a adoção de estratégias para otimização dos recursos. O Município
poderá acompanhar o consumo de cada linha em tempo real e realizar ajustes conforme
necessário, sem ter que recarregar ou ajustar os créditos manualmente.
No mesmo sentido, ao contrário de recargas pré-pagas, planos pós-pagos permitem o acesso a

benefícios, tais como pacotes de dados mais robustos, ligações ilimitadas, e o uso imestrito de

aplicativos essenciais como WhatsApp, Waze e outros sem descontar da franquia de dados.
Referidos benefícios são fundamentais para a comunicação eficiente entre os servidores e o
atendimento à população.
Diante disso, ainda que possam representar custo mensal fixo superior, este é compensado pela
maior estabilidade e previsibilidade no uso dos serviços, além de proporcionar o acesso à
benefícios adicionais.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão
da licitação caso (inciso VI do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021)
Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 35.244,00 (trinta e cinco mil reais, duzentos e
quarenta e quatro centavos)
Parâmetros utilizados: para estimativa do valor da contratação foram contatadas empresas do

ramo, além de terem sido consultadas contratações de outros órgãos públicos, concluídas no
período máximo de 01 (um) ano, nos termos do art. 1'’, incisos II e IV do Decreto Municipal n'’

36/2022. Destaca-se que não foi possível a ampliação das fontes de pesquisa com a utilização

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3296-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www. mercedes.pr,gov,br



Município de Mercedes
6,

A b q

Estado do Paraná

dos valores contidos no Painel de Preços, tendo em vista que não localizadas descrições

semelhantes à do objeto cuja contratação se pretende. Diante do exposto e considerando que a
demora na tramitação do processo poderá acarretar maior prejuízo ao erário, resta justificada, em
conformidade com o gl'’ do art. 1'’ do Decreto supracitado, a não adoção da integralidade dos
parâmetros nele previstos.
Metodologia utilizada: realização de média entre os valores obtidos.
Não se adota nenhuma das modalidades de licitação diferenciada da Lei Complementar n'’
123/2006, em razão da não identificação de 03 (três) ME’e e/ou EPP’s do ramo, competitivas e
capazes de atender ao objeto, situadas local e/ou regionalmente.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § l'’ do art. 18 da Lei
14.133, de 2021).
Finalizada a análise comparativa entre as alternativas existentes no mercado, constatou-se que
a contratação de planos pós-pagos de telefonia móvel, mediante a realização de Pregão
Eletrônico, se mostrou mais vantajosa. Isso porque, além de oferecer economia e
competitividade, a referida solução garante a qualidade dos serviços, proporcionando aos
servidores ferramentas adequadas para um desempenho eficiente e ágil. A contratação
abrangerá planos pós-pagos, com pacotes de dados, chamadas de voz ilimitadas e acesso

irrestrito a aplicativos essenciais, como WhatsApp, Waze e outros, sem que o uso desses

serviços impacte a franquia de dados. A gestão online das linhas também será incluída,
permitindo o controle de consumo e a otimização do uso dos serviços. Ademais, a solução
envolve a garantia de manutenção contínua e suporte técnico especializado, a fim de resolver
eventuais falhas e garantir a estabilidade dos serviços.
Isto posto, trata-se de solução eficiente, transparente e adaptável às necessidades da
Administração Pública Municipal.

8. JUSTIFICATIVAPARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021)
Não se aplica, tendo em vista que o objeto do processo licitatório é composto por apenas um
item, indivisível.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOSPRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economic;idade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do
§ l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021)
Pretende-se, com a presente contratação, aprimorar a comunicação interna entre os servidores
municipais, permitindo que as trocas de informações ocorram de maneira rápida e eficiente,
independentemente da localização dos servidores. Esse fator é crucial para a gestão pública,
pois facilita a tomada de decisões e a coordenação entre diferentes setores da Administração. A
melhoria na comunicação interna tem impacto direto na agilidade dos processos
administrativos, o que, por sua vez, contribui para uma melhor resposta a demandas
emergenciais. Além disso, a telefonia móvel proporciona uma ampliação da transparência e da
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interação com a população. Com a possibilidade de utilizar ferramentas como WhatsApp, e-
mail e outras plataformas, os servidores podem estabelecer um canal direto de comunicação
com os cidadãos, otimizando a prestação dos serviços públicos.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual (inciso X do § l'’ do art. 18 da lei n') 14.133, de 2021)
Não foram identificadas providências prévias necessárias ao contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATASANTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso Xl do § IC) do art. 18

da lei n'’ 14.133, de 2021)
Não há.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso
XI do § l'’ do art. 18 da lei nD 14.133, de 2021)
Não foram identificados impactos ambientais possíveis de serem mitigados decorrentes da

presente contratação.

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇ'OS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de

utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034, de

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
(X) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.
Justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:
A não adoção do sistema de registro de preços no presente processo justifica-se tendo em vista
que o objeto é de fornecimento contínuo, com quantitativos definidos de acordo com a
necessidade da Administração.
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14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133,

necessidades e interesses da Administração.

de 2021)
Posicionamento conclusivo: A contratação é viável, além de necessária para o atendimento das

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados como não
sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br



Município de Mercedl ;gÀb

Ass

?FreI'
: 11 am

Estado do Paraná

Mercedes/PR, 11 de setembro de 2025

nan Weber

Pfetor de Administração
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Estudo Técnico Preliminar –
ETP, relativo à contratação de serviços de telefonia móvel celular, com cobertura e tecnologia
4(3, a Pm de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do
Decreto n.'’ 03 1/2023, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria
Jurídica do Município.

Mercedes – IR, 11 de setembro de 2025

6e &áíán Weber
p/etor de Administração
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PROCESSO LICITATÓRIO N' 08/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 06/2025
HOMOLOGADA EM 03 DE JANEIRO DE 2025

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no CNPJ n'. 01.612.528/0001-84, com sede a Avenida Santo Antônio, n' 1069, Centro, CEP sob n' 89.905-000,
através do Sr. EDER LUIZ MARCON, Prefeito Municipal, portador do CPF nc> 024.619.119-83, denominado
CONTRATANTE.

CONTRATADO: A empresa DESCNET TELECOMUNICAÇ'(-HIS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, com
sede a Santa Helena, n') 658, Sala 01, Edifício DESCNET, Bairro Centro, Município de Descanso-SC, CEP sob n'’ 89.910-
000, inscrita no CNPJ sob n'’ 22.366.517/0001-31, neste ato representado pelo seu administrador Sr. LEANDRO
CARLOS SILVEIRA, portador do CPF n'’ 020.652.949-06, doravante denominado como CONTRATATADO.

As partes acima identificadas pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo de
Licitação indicado que passa a fazer parte integrante do presente contrato, bem como sujeitam-se ás normas da Lei N'
14.133/2021 e as cláusulas contratuais abaixo:

r\t

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Conüato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE PLANO DE TELEFONIA MÓVEL, A SEREM UTILIZADOS NOS DIVERSOS SETORES DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE/SC.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES

2.1. Pelo correto e perfeito desempenho deste contrato, o MUNICÍPIO pagará o valor total de R$ 10.997,80 (dez mil
novecentos e noventa e sete reais e oitenta centavos), conforme a seguir

ITEM iQTDE

01 11

/'n\

2.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade
da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E REAJUSTE

3.1. O prazo de vigência do objeto da presente contratação será de A PARTIR DO DIA 15 DE JANEIRO DE 2025 ATÉ
O DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2025, podendo ser prorrogado por igual período, caso necessidade e conveniência da
Administração Pública.

3.2. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato e deverá incluir todos e quaisquer ônus,
quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer encargos necessários a
execução do objeto deste Edital.

Avenida Santo Antônio 1 n' 1069 1 Centro } Bandeirante 1 SC 1 CEP: 89.905-000 l CNPJ: 01.612.528/0001-84
www.bandeirante,sc.aov.br 1 e-mail: licitacao@bandeirante.sc.aov.br 1 Fone í49\ 3626 nn19

MUNICIPIO DE BANDEIRANTE la ? dI s/a

Estado de Santa Catarina

Central de Compras, Licitações e Contratos

CONTRATO NO 09/2025

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIOESPECIFICAÇÃO

PLANO DE TELEFONIA MÓVEL PARA OS

ADMINISTRAÇÃODIVERSOS SETORES DA
.sPARA rTE-20MUNICIPAL, LIN

TEI.EFÔNTCA: COMPREENDENDO LIGAÇÕES
ILIMITADAS PARA QUALQUER DDD DO BRASIL,
WHATSAPP ILIMITADO, 22 GB DE INTERNET A

SMSLiNHAS),DIVIDIDO ETRE ASSER
ILIMITADO PARA QUALQUER OPERADORA,

ENACIONAL ILIMITADOROAMING
O NACIONAL ILIMITADODESLOC

R$ 10.997,80R$ 999,80

R$ 49,99 /MÊS
CADA LINFtA

V
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Central de Compras, Licitações e Contratos

3.3. Em caso de renovação, o contrato poderá ser reajustado, decorridos 12 (doze) meses da assinatura do presente,
aplicando-se como índice de majoração o IPCA acumulado nos últimos 12 meses.

3.4. De acordo com o disposto no art. Art. 136 da Lei 14.133/21, será dispensado a celebração de Termo Aditivo para fazer
face ao reajuste de preços previsto, sendo registrado por simples apostila

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇ'AMENTÁRIOS E FINANCEEROS

4.1. Os recursos orçamentáüos para o cumprimento do objeto desta licitação serão os seguintes:

RECURSO
1.500.0000.7500

COMPLEMENTO DO ELEMENTO VALOR
3.3.90.40.05 R$ 10.997,80

R$ 10.997,80VALOR TOTAL

4.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de reempenhar, parcial ou totalmente, em outras dotações orçamentárias os

valores do Contrato exclusivamente por conta do fluxo das arrecadações dos recursos, objetivando os efetivos pagamentos
das despesas realizadas..'A'\

CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS

5.1. Os pagamentos serão efetuados MENSALMENTE, por meio de depósito bancário ou boleto bancário após
recebimento da Nota Fiscal/Fatura dos materiais e demais documentos para comprovação no Setor de Contabilidade.

5.2. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos e o recebimento definitivo dos mesmos, acompanhada da Nota
Fiscal/Fatura, a qual será certificada pelo responsável da Secretaria e encaminhada à Contabilidade para que se proceda ao
pagamento, de acordo com a ordem cronológica de pagamento.

5.3. o Município de Bandeirante não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de a empresa
CONTRATADA não entregar os produtos de acordo com o solicitado, ou ainda não entregar a nota fiscal.

5.4. A Administração Municipal reserva-se ao direito de devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, e em hipótese
alguma servirá de pretexto para que a hcitante suspenda o fornecimento dos produtos ao município e realize a cobrança
financeira dos que não tenham sido autorizados pelo responsável pela Secretaria.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇ'OS

'"--\ 6.1. O plano de telefonia móvel deverá ser para 20 (vinte) linhas no total, conforme descritos acima, compreendendo
ligações ilimitadas para qualquer operadora e DDD do Brasil, WhatsApp ilimitado, 22 GB de internet a ser dividido
entre as linhas, SMS ilimitado para qualquer operadora, roaming nacional ilimitado e deslocamento nacional
ilimitado.

6.2. O objeto contratado deverá ser entregue a contratante pelo valor ajustado neste contrato, sendo proibida a cobrança de
qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licüado e aprovado.

6.3. Todas as despesas referentes à entrega do objeto ao Município serão por conta do contratado, despesas essas previstas
e/ou computadas na proposta.

6.4. A não entrega do objeto conforme estabelecido nos itens acima, ensejará a revogação do contrato e a aplicação das
sanções legais previstas, depois de proporcionada a ampla defesa.

6.5 A contratada comprometer-se-á integralmente pela boa qualidade dos serviços que prestar aplicando no que couber o

Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Garantir a prestação de serviços de qualidade e em caso de detectado problema com o mesmo a empresa deverá
realizar a troca imediatamente sem ônus ao Município.

7.2. Permitir que os prepostos do município inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento do fornecimento dos
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serviços hcitados.

7.3. Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre o fornecimento dos
serviços licitados.

7.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios e de seus
firncionários.

7.5. É de responsabilidade da empresa vencedora a entrega do objeto liçitado, vedada a subcontratação parcial ou total
de outr# empresa com a mesma finalidade.

7.6. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências edilícias, observadas as

especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus

empregados e prepostos, as normas da Secretaria solicitante.

7.7. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que não atenda ao
especificado.

./5.
7.8. Entregar o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite
assumir o estabelecido.

7.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria requisitante o
direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados.

7.10. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do produto, seja por vício
de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.

7.11. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não podendo, em nenhuma hipótese,

transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o expresso consentimento da Secretaria
Requisitante.

7.12. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar à
secretaria requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus
funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da secretaria requisitante, podendo este, para o fim de
garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências:

a) Dedução de créditos da licitante vencedora;
b) Medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante./'n\

7.13. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

8.1. Ao município de Bandeirante/SC constituem as seguintes obrigações:

8 , 1. 1. Efetuar o pagamento ajustado;

8.1.2. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os
direitos do contratado;

8.1.3. Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso 1 do art. 79 Lei 8.666/93 ;

8.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA NONA– DAS PENALIDADES

9.1. Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n'’ 14.133/2021, o contratado será responsabilizado administrativamente
pelas seguintes inüações:
a) Dar causa à inexeçução parcial do contrato;
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b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo

de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a

execução do contrato ;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer #aude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a üustrar os objetivos da licitação;
1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei n'’ 12.846, de 1'’ de agosto de 2013.

9.1.1. De acordo com o disposto no Artigo 156 da Lei n'’ 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações
administrativas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

,o\

9.1.2. Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em Edital:
I. Advertência;
II. Multa na razão de 10% Çdez por cento) sobre o valor total do objeto recusado;
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do certame, pelo

prazo de até 03 (lr&) anos9 de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da liçitante ou contratada.

9.1.3. Pelo atraso no fornecimento do objeto, considerando os prazos exigidos no Edital:
I. Advertência;
II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não fornecido, por dia de atraso, a contar do
primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega do objeto;
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do certame, pelo
prazo de até 03 (fra) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada.

9.1.4. Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do Edital:
I. Advertência:
II. MuIta na razão de 10% Çdez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em desacordo;
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do certamep pelo
prazo de até 03 (/rês) anos> de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada.

n\

9.1.5. Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual:
1. Advertência;
Il. Ressarcimento ao erário;
III. Multa na razão de 10% Çdez por cento) sobre o valor do objeto;
IV. St6pensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do certame, pelo
prazo de até 03 (/rês) anos9 de acordo com a g-avidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada.

9.2. A sanção prevista alínea “d” do item 14.2 Çdeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar) poderá ser aplicada
em qualquer das infrações administrativas, dependendo da gavidade dos fatos, conforme dispõe o Art. 156, § 5'’ da Lei
Federal n'’ 14.133/2021, a qual impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 ( aés) anos e máximo de 06 (seis) anos.

9.3. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste edital ou para provocar conÊrsão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administ1~ação3 a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, como sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.
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9.4. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o órgão gerenciador informará os
dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instRuídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, a qualquer momento, atendendo a
oportunidade e conveniência admüüstrativa, não recebendo a CONTRATADA qualquer valor a título de indenização pela
unilateral rescisão e sem que caiba pedido indenizat6rio de qualquer natureza.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O presente contrato tem como seu fiscal a Sra. Jocinéia Fatima Salvi, Auxiliar Administrativa, inscrita no CPF sob o
nç’ 058.613.539-13, cabendo-lhe a obrigação de solicitar, conferir, receber e controlar o objeto, em conformidade com a

qualidade, quantidade e saldo para pagamento, das suas respectivas pastas.

11.3. o Gestor poderá, a qualquer tempo, e conforme necessidade, nomear novos fiscais (técnico ou administrativo), afim
de auxiliar na fiscalização do objeto contratado.in\,

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da contratada, até mesmo perante
terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do contratante ou de seus

agentes e prepostos.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

12.1. As partes se comprometem a cumprir as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, Lei n.') 13.709/08,
normativas correlatas e as políticas e orientações institucionais, bem como manifestam livre, informado e inequívoco
consentimento total para realização de tratamento de dados das informações correspondentes à consecução deste
instrumento jurídico, pelo período de tempo necessário para o alcance das finalidades contratuais e legais, cientes de que tal
consentimento poderá ser revogado mediante solicitação via e-mail cristiane@descnet .com.br e
licitacao(@bandeirante.sc.gov.br.

12.2. As partes comprometem-se, ainda, em caso de incidente de segurança, a comunicar prontamente uma a outra, a fim de
que sejam tomadas eventuais medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

p--\
13.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segunda as disposições da Lei N'’ 14.133/2021 e demais normas
aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, para dirimir as questões e/ou procedimentos decorrentes

ao cumprimento deste contrato.

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e valor,
na presença de duas testemunhas.

Bandeirante, SC, 15 de janeiro de 2025.

EDER LUIZ 3?;;:aldp:rED:FEIIZ

MARCON:02 :A'~RCON:02%191198

4 6 1 Ç1 1 1 9 8 3 8g ; 2 ã ?ã:Ig: 1+ 1 5

EDER LUIZ MARCON
PREFEITO DE BANDEIRANTE

CONTRATANTE

LEANDRO CARLOS SILVEIRA
DESCNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA ME

CONTRATADO
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Testemunhas:

Nome: Kátia Enir Dill
CPF:058.612.859-00

Nome: Patricia Posser Hammes
CPF: 828.966.239-49

DECLARO que sou Gestor/Fiscal do presente Contrato,
recebi uma cópia e estou incumbindo de fiscalizar o
curnprirnento deste contrato.

GESTOR
Nome: Jussemir Perdesseti
CPF: 828.977.869-49

in\ FISCAL
Nome: Jocinéia Fatima Salvi
CPF: 058.613.539-13

Após análise do conteúdo do contrato acima,
verificou-se que este cumpre os requisitos exigidos
pela legislação vigente, opinando assim, pela
assinatura do presente contrato.

ALENCAR BARBIERI
Assessor Jurídico
OAB/SC 70.983

pH\
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Edson Riehter
BnBI

1) e :

Enviado em:
Para:

Assunto:
Anexos:

Edson Richter <edson@mercedes.pr.gov.br>
sexta-feira, 11 de julho de 2025 08:31
'renatas@opcaonetcom.br'
Solicitação de Orçamento - Telefonia móvel
Solicitação de Orçamento.doc

Boa tarde,

Meu nome é Edson e faço parte do Setor de informática da Prefeitura Municipal de Mercedes-PR.
Estou entrando em contato para solicitar um orçamento referente a serviços de tetefonia móvel. Er

anexo, envio o documento com os detalhes da solicitação.

Favor encaminhar o orçamento em até 7 dias corridos.

Desde já, agradeço peLa atenção
'n\,

Att.

Edson A. Richter
Técnico em informática
Prefeitura de Mercedes

(45)3256-8047
tenção e fico à disposição para quaisquer esclarecimentos.
Atenciosamente,

a\
,F+-'b



Doeu sign Envelope ID: 4B814D7C-15A%43C3bA(31&5A130302B30D
Pag Ty23

Município de Mercedes
Estado do Paraná

SOIJCITAÇÃO DE ORÇAMENTO

O Município e Mercedes – PR, vem por meio deste solicitar a gentileza de encaminhar
orçamento estimativa para prestação de serviços de telefonia móvel corporativa para à realização

de processo licitatória, conforme especificações pniimin©es a seguir:

1 , R$Und Valor Total

Mensal R$

2,737,40Prestação de serviços de Telefonia

Móvel Pessoal (SMP}, para tráfego de

voz na forma de pIano corporativa

com minutos ilimitados para fixo e

celular para qualquer operadora de

todo o Brasil, com pacote de dados de

20GB para cada linha, WhatsApp

ilimitado, tecnologia 4G ou superior,

na modalidade pós-pago, incluindo

fornecimento de chips sem custo

UNIDADE

/ MÊS

45,62

F\. A
Data:17/07/2025

E.R. Gestão em Telecomunicação LTDA - 28.865.157/0001-07

Supervisora comercial Alane Machado

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45)3256-8000 - CEP 8599&100 - Mercedes '- PR
emaH: mercedes@mercedes.pr.gov,br -- CNPJ 95.719.373/CIC>O1-23

www.mercedes.pr.gov.br
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ClarK-empresas

PROPOSTA COMERCIAL

AO MUNICIPIO DE MERCEDES

A empresa CLARO S.A., estabelecida na R HENRI DUNANT, 780, TORRE A E TORRE B, SANTO AMARO, SAO PAULO-SP,

CEP: 04.709-110, 62 9 92084336, www.claro.com.br, inscrita no CNPJ sob ng 40.432.544/0001-47, neste ato
representada por Vinicius Gontijo Campos, Executivo de Contas, RG: 4219952 DGPC/GO, CPF: 003.500.261-14, R. 2,

339 - St. Central, 69 ANDAR, ÁREA COMERCIAL GOV, Goiânia – GO, CEP: 74013-020, vem por meio desta, apresentar.

Proposta de Preços:

»ecifiItem Pes

o m
para tráfego de voz na forma de pIano corporativo com

minutos ilimitados para fixo e celular para qualquer
operadora de todo o Brasil, com pacote de dados de1

20GB para cada linha, WhatsApp ilimitado, tecnologia

4G ou superior, na modalidade pós-pago, incluindo
fornecimento de chi sem custo

TOTAL ANUAL

Qntd I Valor Unit. R$ 1 Valor Total Mensal R$

UNIDADE / 60 1 R$
MÊS

51,24 1 R$ 3.074,40

36.892,80

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da assinatura.

Os dados da nossa empresa são:
a) Razão Social: CLARO S.A.;

b) CNPJ {MF) ng: 40.432.5@1/0001-47;

c) Inscrição Estadual ne: 114.814.878.119;
d) Endereço: R HENRI DUNANT, 780, TORRE A E TORRE B, SANTO AMARO,

e) Fone: 62 9 92084336;
f) CEP: 04.709-110

g} Cidade: SAO PAULO Estado: SP;

h) Representante legal com poderes para assinar o contrato: Vinicius Gontijo Campos;

i) Endereço Eletrônico: vinicius.gcampos@claro.com.br;
i) Qualificação {Cargo, RG, CPF): Executivo de contas, 4219952 DGPC/GO, 003.500.261-14;
j) Banco: Banco do brasil Conta Corrente: 6014-3 Agência: 3070-8.

n\

Mercedes, 08 de julho de 2025.

14llo\N11

- 71’)
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Vinicius GontiÇé=;pos
Executivo de CFntas

4219952 DGPC/GO

003.500.261-14
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE FÉ PÚBLICA

Objeto: Contratação de serviços de telefonia móvel celular, com cobertura e tecnologia 4G, a fim
de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR.

CERTIFICO, para fins de direito, sob as penas da lei, que para compor o valor médio dos

itens a serem licitados foram consultadas as seguintes fontes :

- Claro S.A.. CNPJ n'’ 40.432.544/0001-47:
- E.R. Gestão em Telecomunicação ltda., CNPJ na 28.865.157/0001-07;
- Contrato 09/2025 – Município de Bandeirante/SC

Neste processo licitatório os orçamentos foram realizados entre 08/07/2025 a 30/07/2025.

Certifico, ainda:

a) que o valor previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto;

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo, como
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, e contratações similares feitas pela Administração
Pública, face a multiplicidade e as características especificas do objeto a ser contratado, que
dificultam e tornam morosa a realização de tal meio de pesquisa, aliado a questões de logística
(distância do fornecedor em relação ao comprador);

c)

d)

o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação;

que os fornecedores consultados encaminharam orçamento.

Mercedes – P: de setembro de 2025

tan WIFe;18
retor de Administração

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: IÊcitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov.br
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

TERMO DE RE}.'ERÊNCIA
Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021

MUNICÍPIO DE MERCEDES
(Processo Administrativo n'’.....................)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1

1.1. Contratação de serviços de telefonia móvel celular, com cobertura e tecnologia 4G! a fim
de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR, nos termos da tabela abaixo9 conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

@

Item Descrição Catmat Und. Qtd.
R$

Unit.
R$ Total
Mensal

R$ Total
Anual

n\W Prestação de serviços
de Telefonia Móvel

Pessoal (SMP), para
tráfego de voz na
forma de pIano
corporativo com
minutos

®
ilimitados

para fixo e celular para
qualquer operadora de
todo o Brasil, com
pacote de dados de no
mínimo 20GB para
cada linha, WhatsApp
ilimitado, tecnologia
4G ou superior, na
modalidade pós-pago,
incluindo
fornecimento de chips
sem custo.

26387 Und. 60 48,95 2.937,00 35.244,00

+ H • H 1 k

8
Ei;..1:-, 35.244,00

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado doCa) data de assinatura do
instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'’
14.133, de 2021.

1.4.1

E;akI

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que necessário para a
manutenção da atividade administrativa, além de decorrer de necessidade permanente,
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que possibilitará a realização de
prorrogações sucessivas se a contratação continuar vantajosa, afastando a necessidade da

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www. mercedes.pr. gov,br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

realização de novo, moroso e caro procedimento licitatório. Além disso, reduzirá
dificuldades logísticas com novas portabilidades.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação .

1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 e 2025, conforme
Decreto Municipal n'’ 215/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Disposições gerais:
4.1. O serviço deverá garantir a comunicação eficiente e contínua, proporcionando acesso à
internet, chamadas de voz e outros recursos indispensáveis para o desempenho das funções
públicas;
4.2. A operadora contratada deverá oferecer cobertura em tecnologia 4(3 (podendo ser
utilizadas outras tecnologias, a exemplo de 4G, 3G, GPRS ou EDGE, na eventual ausência de
cobertura em determinados locais) atendendo as localidades onde os serviços públicos municipais
são realizados, em especial no território de Mercedes/PR;
4.3. A Taxa de Transmissão Instantânea nominal deve ser de acordo com o mínimo

recomendado pela da ANATEL;
4.4. O serviço de telefonia móvel deverá apresentar uma qualidade mínima de sinal, com
garantia de chamadas claras e estáveis, além de internet com boa velocidade para execução das
atividades necessárias;

4.5. Deverão ser disponibilizados os serviços de chamada em espera, desvio de chamada,
consulta, conferência, identificação de chamada, correio de voz, SMS (short message service)
bidirecional e ícones de serviços, como correio de voz e SMS;
4.6. As linhas de telefonia móvel deverão ser fornecidas com tecnologia GSM, garantindo
compatibilidade com dispositivos móveis modernos;
4.7. A contratada deverá oferecer planos de telefonia que permitam ligações de voz ilimitadas,

tanto para telefones fixos quanto móveis, para todas as operadoras do Brasil, sem custos adicionais,
visando à integração e agilidade na comunicação entre as diversas secretarias e órgãos municipais;
4.8. Os pacotes de dados móveis deverão ser oferecidos conforme as especificações definidas,
permitindo o uso contínuo de serviços essenciais como aplicativos de comunicação e navegação;
4.9. Os pacotes de dados deverão manter a conexão independente do volume de dados
trafegado, mesmo ultrapassando a franquia, sendo, neste caso, permitida a redução da velocidade
de conexão;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br' – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr,gov,br
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Município de Merced

Estado do Paraná

4.10. A redução de velocidade mencionada no item anterior deve ser feita de modo a permitir,
no mínimo, o envio e recebimento de mensagens de texto via qualquer aplicativo de mensagens;
4.11. Não será aceita cobrança para tráfego de dados excedente (acima da franquia contratada);
4.12. A Contratada deverá disponibilizar acesso e utilização do aplicativo WhatsApp de forma
ilimitada, no mínimo, para envio e recebimento de mensagens de texto, sem que o uso seja debitado
da franquia de dados;
4.13. A Contratada deverá executar os serviços com as características de pós-pago e tecnologia
digital, permitindo que sejam efetuadas e recebidas ligações em todo território nacional;
4.14. Serão aceitas ligações a cobrar, e as ligações deverão ser cobradas conforme o plano
apresentado pela contratada na proposta;
4.15. Caso sejam constatadas deficiências na cobertura de sinal, a Contratada deverá adotar as

medidas necessárias a fim de saná-los, observando a legislação da ANATEL quanto as áreas
mínimas de cobertura exigidas;
4.16. O serviço de telefonia móvel deverá estar disponível durante todo o período de vigência
do contrato, com cobertura constante e garantia de funcionamento sem interrupções;
4.17. A Contratada deverá disponibilizar meios de contato para solução de eventuais problemas
técnicos, tais como e-mail, telefone, central e/ou outro;
4.18. A empresa contratada deverá fornecer suporte técnico para resolução de problemas
relacionados ao serviço, incluindo falhas de conexão, problemas com a linha telefônica e gestão
de dados, garantindo a continuidade do serviço no menor tempo possível;
4.19. Deverão ser prestados sem quaisquer ônus adicionais à Contratante os seguintes serviços:
habilitação de linha; portabilidade; transferência de titularidade; ativação/desativação de linhas
e/ou serviços; bloqueio por extravio, furto ou roubo; cancelamento de linha; habilitação de caixa
eletrônica de mensagens; e portal web ou outra ferramenta semelhante que possibilite o

acompanhamento do consumo de dados;
4.20. O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, e sem a necessidade
de habilitação do acesso móvel ou de qualquer outro equipamento, em todo o território nacional;
4.21. Não serão permitidas cobranças adicionais além do plano contratado;
4.22. Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas vigentes da ANATEL;
4.23. Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de serviço de recebimento e/ou
realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido cm no máximo
05 (cinco) horas;
4.24. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à Contratante com
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância desta;

4.25. A prestação dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da
emissão da Ordem de Serviço;
4.26. Após o início, os serviços deverão ser prestados durante 24 (vinte e quatro) horas por dia,
7 (sete) dias por semana, ininterruptamente durante todo o período de vigência do Contrato, com
exceção aos casos de interrupções programadas;
4.27. Os chips, quando necessários, deverão ser entregues no prazo de até 7 (sete) dias, junto ao
Paço Municipal, situado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n') 555, Centro, no Município de Mercedes/PR;
4.28. O quantitativo previsto poderá ser utilizado conforme a demanda da Administração;
Do portal de serviços:
4.29. A empresa contratada deverá fornecer uma plataforma de gestão online da linha, onde será

1
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Município de Merced

Estado do Paraná

possível acompanhar o consumo de dados, realizar ajustes no plano, consultar faturas, alterar
configurações e resolver eventuais problemas com agilidade e autonomia;
4.30. Caso não disponha dos serviços descritos no subitem acima, a Contratada terá o prazo de

30 (trinta) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, para providenciá-Ios, sem prejuízo
ao fornecimento dos pacotes contratados:
4.31. o acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para
garantir que somente pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;
4.32. Deverá ser disponibilizado acesso de Gestão Controle online para o gestor;
4.33. Deverão ser permitidas, ao Município, as seguintes solicitações: consulta de faturas,
acompanhamento do consumo de dados, cancelamento de serviços; ativação de novos serviços,
dentre outras;

4.34. Caso os serviços de cancelamento e ativação de linhas não possam ser realizados através
do Portal de Serviços, a Contratada deverá disponibilizar e-mail e/ou contato telefônico para tanto;
4.35. Supracitado meio de contato deverá ser informado no momento da assinatura do
instrumento de Contrato. Deverá ainda, possibilitar a ativação/cancelamento de múltiplas linhas,
com a geração de um número de protocolo;
4.36. Após cada solicitação efetuada através do portal em questão deverá ser gerado protocolo
de registro com número único e data e hora da solicitação;
4.37. Deverá ser permitido o cadastramento de gestor e usuários para acessar ao sistema;
4.38. o sistema deverá possuir ainda, área para comunicação de manutenção programada, bem
como registro de incidentes;
4.39. São de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança
dos dados do Portal Web;
Cartões SIM:
4.40. A Contratada deverá fornecer Cartões SIM (com opções de formato SIM, MICRO SIM e
NANO SIM) sem custos adicionais para o Município;
4.41. Os chips fornecidos devem estar habilitados a partir da localidade DDD 45;
4.42. Em caso de defeito ou extravio de Cartão SIM, outro habilitado para o mesmo número
deverá ser fornecido no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da administração,
sem ônus adicional a Contratante;
Da portabilidade
4.43. Caso a Contratada seja diferente daquela que atualmente atende o Município de Mercedes-
PR, esta deverá garantir a portabilidade numérica, sem transtorno para a continuidade dos serviços.
Em havendo custos no processo de portabilidade numérica, estes deverão ser arcados pela
Contratada, exceto as eventuais obrigações contratuais remanescentes do contrato anterior;
4.44. Os números a serem preservados serão repassados à Contratada após a assinatura do
instrumento de contrato;
4.45. Para possibilitar o repasse da informação supracitada, a Contratada deverá informar, no
momento da assinatura do instrumento de contrato, um contato atualizado para tanto (e-mail,
telefone e/ou outro):
4.46. A data da efetivação da portabilidade será ajustada entre a Contratante e a Contratada, de
forma que ocorra após o término do contrato em andamento e sem que haja interrupção do serviço;
4.47. Todo o processo da portabilidade deverá observar o disposto nas Resoluções n'’ 750/2025
e n'’ 73/1998, ambas da ANATEL ou outra norma que venha a substituí-las;
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4.48. O prazo máximo de duração do processo de portabilidade, de todos os números, contados
da solicitação, será de 30 (trinta) dias;
4.49. A portabilidade será realizada com chips da empresa Claro S. A., os quais são atualmente
utilizados pela Administração Municipal;
4.50. Até o momento, o Município possui 34 (trinta e quatro) linhas ativas;
4.51. Aportabilidade também deverá ser efetuada em casos de defeitos nos chips fornecidos pela
Contratada, sendo que, nesse caso, deverá ser finalizada em até 03 (três) dias úteis, contados da
solicitação;
Da cobertura mínima:
4.52. A Contratada deverá possuir, no mínimo, 90% de área de cobertura no setor urbano do

Município de Mercedes/PR;
4.53. Deverá possuir ainda, no mínimo, 50% de área de cobertura no setor rural do Município
de Mercedes/PR:
4.54. Considerando a necessidade de deslocamento dos servidores à diversas Cidades do Estado,

a Contratada deverá possuir, no mínimo, 85% de área de cobertura no setor urbano do Estado do
Paraná;
4.55 Para comprovação de cumprimento das exigências acima estabelecidas, deverão ser
apresentados, para fins de assinatura do instrumento de contrato, mapas de cobertura das áreas,
conforme contido m M ü Anatel

(https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/infraestrutura/cobertura-movel);
4.56. Destaca-se que, para fins da comprovação em questão, poderão ser utilizadas quaisquer
das seguintes tecnologias: 4(3, 3(3, GPRS ou EDGE, na eventual ausência de cobertura em
determinados locais;
Da outorga da ANATEL:
4.57. A proponente deverá apresentar extrato do Contrato de Concessão ou Termo de
Autorização celebrados com a Anatel devidamente publicados no Diário Oficial da União ou outro
documento que comprove a autorização desta agência para prestação dos serviços, objeto do
presente processo licitatório;
Subcontratação
4.58. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
4.59. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
Vistoria
4.60. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: A prestação dos serviços deverá ser iniciada no
prazo de até 05 (cinco) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
5.1.3 . Cronograma de realização dos serviços:
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5.1.4. Após o início, os serviços deverão ser prestados durante 24 (vinte e quatro)
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, ininterruptamente durante todo o período de

vigência do Contrato, com exceção aos casos de interrupções programadas;
5.1.5. Os chips, quando necessários, deverão ser entregues no prazo de até 7 (sete)
dias9

5.1.6 Em caso de defeito ou extravio de Cartão SIM, outro habilitado para o mesmo
número deverá ser fornecido no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da solicitação;
5.1.7. O prazo máximo de duração do processo de portabilidade de todos os números,
se necessário, será de 30 (trinta) dias, contados da solicitação;
5.1.8. No mais, deverão ser observados demais prazos previstos nos itens 4.1 a 4.51
do presente Termo de Referência.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: a Contratada deverá fornecer, no
mínimo, as coberturas especificadas nos itens 4.52 a 4.54 do presente Termo de Referência. Os
chips, por sua vez, deverão ser entregues junto ao Paço Municipal, situado na Rua Dr. Oswaldo
Cruz, no 555, Centro, no Município de Mercedes/PR
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme cronograma acima disposto.
Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. A prestação do serviço abrange o fornecimento de chips, nos termos do
descritivo e demais especificações previstas no presente Termo de Referência.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1'’, inciso III, da Lei no 14.133, de 2021)
5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.6. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes
etapas :

5.6.1. (_’aso a Contratada seja diferente daquela que atualmente atende o Município de

Mercedes-PR, esta deverá garantir a portabilidade numérica, sem transtorno para a
continuidade dos serviços. Em havendo custos no processo de portabilidade numérica,
estes deverão ser arcados pela Contratada, exceto as eventuais obrigações contratuais
remanescentes do contrato anterior;
5.6.2. A portabilidade será realizada com chips da empresa Claro S. A., os quais são

atualmente utilizados pela Administração Municipal;
5.6.3 . Até o momento, o Município possui 34 (trinta e quatro) linhas ativas;
5.6.4. No mais, o processo de portabilidade deverá observar o disposto nos itens 4.43
a 4.51 do presente Termo de Referência.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado .

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscal do Contrato
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).
6.10. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou
fornecimento;
6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto
em contrato;
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras 9

6.11.5 . conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

@
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6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.11.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.11.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.11.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;
6.11.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.11.16. Outras atividades compatíveis com a função.

6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;
6.12.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.12.6. a satisfação do público usuário.

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
Gestor do Contrato
6.16. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.16.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.16.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
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serviÇos;

6.16.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNe:P);
6.16.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.16.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.16.10. Outras atividades compatíveis com a função.

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassareln a sua competência.

7.
7.1.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.2.1 Execução do objeto, de acordo com a descrição e demais especificações
previstas no presente Termo de Referência.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamenje, no prazo de 02 (dois) dias, contados da
ativação dos pacotes, pelo fiscal do contrato, mediqnte termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e adniinistrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n'’ 14.133 ).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a

Estado do Paraná

6.16.3 . Analisar eventuais alterações con[ratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.16.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que
trata a alínea "d'' do inciso VI do § 3c) do art. 174 da Lei nc> 14.133, de 1'’ de abril de 2021,
com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administração;
6.16.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto se dará conforme o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveig, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3 . deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada

ser paga.
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das e}igências de caráter técnico e administrativo.
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7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, [ealizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao filial de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da exçcução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços réalizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamqnto de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestdr do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a repatar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou matériais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de servjços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ate&te da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pçndências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n'’ 14133, de 2021)
7.7.4. O recebimento provisório tambéI+1 ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Nlanuais e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitado É, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Terntro de Referência e na proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por unI único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca dps ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para r#cebimento definitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamentç no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, pelo gestor do contratd ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quqntidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintesprocedimentos:

7.9. 1 . Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscal do contrato
e setorial, quando houver, no cumprimento qe obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidadçs aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades qÜe impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais peqinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para ef+ito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e docume}úações apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que edita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.9.5 . Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
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7.10. No caso de controvérsia sobre a execuçãq do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto op no instrumento de cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execuçãd do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fjscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovãção da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consultq on-line ao SIC:AF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nc) 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇ/W) NORMATIVA Nc> 3, DE 26 DE ABRIL DE

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaeão de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defFsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defêsa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deyerá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo corréspondente, assegurada ao contratado a ampla
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defesa

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os Óagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o cohtratado não regularize sua situação junto ao
SICAF

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo m4ximo de até cinco dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seçjo anterior. Em todo caso, o pagamento deverá
ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias cd)ntados a partir do atcsto da Nota Fiscal, após
comprovado o adimplemento da contratada em todqs as suas obrigações, já deduzidas as glosas e
notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.' 043, de 24 de março de 2023 .

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valbres devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pqgamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de corredão monetária.
Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de drdem bancária, TED, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito em Hanco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia eIFl que constar como emitida a ordem bancária,
TED, DOC ou transferência bancária para pagamenlo.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retedção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentupl de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando dá realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pel(} Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nc’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No éntanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de doeu lnento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Comp;ementar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.a 128, de 18 de agosto de 2023, as notas

fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destqque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizhdo, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é
a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os

modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo parq a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, cbnforme as regras deste presente tópico.
7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.
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7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relhção à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administratjvo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da ob jigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (c&dente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivo4 também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público,conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, diretà ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei
nc) 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 1 8 de maio de 2020.
7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demqis cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da prqposta
8. 7. O fornecedor será selecionado por meio da fealização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNI CiA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preçoB

Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será excepção indireta.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante cdmprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o jerritório nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Regist+o Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Ce[tificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condiciÓnada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/emprpendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada bnipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Enlpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento con+probatório de seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portari# de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada nã Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecinXento, a qual será considerada como sua sede,
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conforme Instrução Normativa DREI/ME n.Q 77, d$ 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitptivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento combrobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de due trata o art. 107 da Lei n') 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão esta{ acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a F$zenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), réferente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nc> 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral dá Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garajntia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com dfeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peIQ Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1c) de maio de 1943 ;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atiyidade e compatível com o objeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício cdntrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dOs tributos Municipais/Distritais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçqo mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempPeendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos nd Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Técnica
8.21. Extrato do Contrato de Concessão ou TerIilo de Autorização celebrados com a Anatel
devidamente publicados no Diário Oficial da UItião ou outro documento que comprove a
autorização desta agência para prestação dos serviços, objeto do presente processo licitatório;
8.22. Comprovação de aptidão para execução #e serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto de$ta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pêssoas jurídicas de direito público ou privado,

ou regularmente emitido(s) pelo conselho pronssion+1 competente, quando for o caso.
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8.22.1. Para fins da comprovação de qu+ trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as segúintes características mínimas:

8.22.1.1. Prestação de serviç4s de Telefonia Móvel Pessoal (SMP) para, no
mínimo, 30 (trinta) linhas telefôdicas;

8.22.2. Será admitida, para fins de comprbvação de quantitativo mínimo, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.22.3. Os atestados de capacidade técniqa poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.
8.22.4. O licitante disponibilizará todas às informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outro$ documentos.

8.23. Declaração da proponente de que dispõe dás seguintes coberturas mínimas: 90% de área
de cobertura no setor urbano do Município de Mejcedes/PR; 50% de área de cobertura no setor
rural do Município de Mercedes/PR; e 85% de árda de cobertura no setor urbano do Estado do

Paraná. Para fins de assinatura do instrumento de co+rtrato, deverá observar o disposto no item 4.55
do presente Termo de Referência.
8.24. Destaca-se que, para fins da comprovação bm questão, poderão ser utilizadas quaisquer
das seguintes tecnologias: 4G, 3(3, GPRS ou El}GE, na eventual ausência de cobertura em
determinados locais.

8.25. Caso admitida a participação de cooperatjvas, será exigida a seguinte documentação
complementar :

8.25.1. A relação dos cooperados que at+ndem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4'), inciso Xl, 21, inciso I e 42, §§2Q a 6c) da Lei n. 5.764, de 1971 ;

8.25.2. A declaração de regularidade de $ituação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;
8.25.3. A comprovação do capital socjal proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;
8.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.25.5. A comprovação de integração @as respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;
8.25.6. Os seguintes documentos para 4 comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto sbcial com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cobperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleia$ gerais extraordinárias; e) três registros de

presença dos cooperados que executarão o c4ntrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperhdos autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação; e
8.25.7. A última auditoria contábil-finan€eira da cooperativa, conforme dispõe o art.

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declar4ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONT4ATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 35.244,00 (trinta e cinco mil, duzentos e

quarenta e quatro reais), conforme custos unitários hpostos na tabela em anexo.

10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termbs do art. 7', § 7', do Decreto Municipal n.'
031/2023, e do art. 2a, § 2Q, do Decreto Municipal 4.' 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) I - nas hipóteses dos incisos I („,1,„), II (»41„), III (li,it,çã, d„,„t, ,u f„„„,d,), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, jntervenção federal ou de grave perturbação da
ordem), VIII (emergência e calamidade pública) db art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de

obra), ambos da Lei na 14.133, de 10 de abril de 20pl ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexjgibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder af4star a necessidade de estudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da
demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolpendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. Não obstante a contratação tenhh sido precedida de Estudo Técnico Preliminar,
restou dispensada a elaboração da análise de riscos, na medida que se trata de objeto de
baixa complexidade e valor.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contjatação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município dê Mercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.010.04.122.0011.2044 – Gestão da Secretariá de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e

Emprego.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assistência Social
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretarja de Esporte, Turismo e Lazer.
Elemento de despesa: 33903958

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)32d6-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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Fonte de recurso: 505

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.005.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 104

02.006.10.122.0006.2022 – Gestão de Políticas dê Saúde.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretariade Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos cr§ditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO D+ EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reÚnidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidàmente justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da

admissão ou não de empresas consorciadas na 1[citação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se 1]restar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, coneorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daqu4la Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n') 22/2003 – Plenárib; n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitit, ou não, a participação de empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a daso;

12.3.2. Tratando-se de objeto de peqtleno vulto financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redbção no caráter competitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente combetidoras entre si, acordassem para participar da
licitação;
12.3.3 . A participação de consórcios, [lada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-

se mais apropriada para a consecução de Objeto certo e determinado no tempo, que envolva

''=N\
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alta complexidade técnica e grande vultb financeiro, de forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnic4 de executá-lo, a exemplo das grandes obras
que demandam tecnologia sofisticada e restjita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a segr+ir expostos:

12.4.1. O objeto da presente contrataeão não envolve bens e serviços
complexidade técnica nem apresenta grandq vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente casq, pela ampla competitividade como forma de

garantir a aquisição pretendida e a adntrissão de empresas em consórcio, dada a
simplicidade do objeto, poderá cercear a copcorrência;
12.4.3. A vedação quanto à participaÜão de consórcio de empresas na presente
contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência qe formação de consórcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do merqado permite supor que as empresas do ramo
conseguem executar os serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação
de consórcio.

de alta

Mercedes/PR, 11 de setembro de 2025.

h,'h\, Tw
Camila Andr$sàá Beyer

Assistente Adnlinistrativa
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CERTIDÃO DE ADO(,*Ã t) DE MODELO DE
TERMO DE REFERÊNCIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as pbnas da lei que o Termo de Referência – TR,
relativo à contratação de serviços de telefonia mópe/ celular, com cobertura e tecnologia 4(3, a
fIm de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do
Decreto n.c) 03 1/2023, a partir do respectivo Estud(+ Técnico Preliminar - ETP, e que foi utilizada
a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.
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Mercedes, 11 de setçmbro de 2025.
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Assistente Adnjinistrativa

]

'N

8

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-80bo – CEP 85998-100 – Merc,edes – PR
e-mail: licitacao@mercedes-pr.god.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes,pr.qov.br
Págin# 1 141

@

@

Ó



Município de Merced

EstadQ do Paraná

CERTIDÃO DE ATIVIDADES MATERIAIS ACESSÓRIAS, INSTRUMENTAIS OU
COMPLEMENTARES

Objeto: Contratação de serviços de telefonia móvel celular, com cobertura e tecnologia 4G, a fim
de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR.

CERTIFICO para fins de direito, sob as pdnas da lei que o objeto em epígrafe constitui-
se em atividade material acessória, instrumental ob complementar aos assuntos que constituam
área de competência legal do órgão ou da entidade.

$§ Mercedes – PR, 11 de setembro de 2025

Felipe Kauab Weber
Diretor de Adrüinistração
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Municípi9 de Mercedes

EstadQ do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃÓ DE MODELO DE
EDITAL E MINUTAS

CERTIFICO para fins de direito, sob as pqnas da lei, que na elaboração do Edital, e da
minuta do Instrumento Contratual, relativos à contratação de servIços de telefonia móvel celular,
com cobertura e tecnologia 4G, a $m de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR,
foram utilizadas as minutas padronizadas dispbnibilizadas pela Procuradoria Jurídica do
Município.

Mercedes – PR, 11 de jetembro de 2025

in\ 8

8

':1

L 1[\ E 1F1h T 1(1hpHHP) N 3t 1:1g) : 1 8 ;= 8 f: : 1; IT 8 : 8
WEBER:04530421988 #o72025'09'1 1 08:04:12

Laerton Weber
PREFEItO

B
hã,

Fit

Rua Dr. Oswatdo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-800b – CEP 85998-1 oo – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.dov.br
Páginal 1
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4A' Município de Mercedes

EstadQ do Paraná

CERTIDÃO DE DESPESA ORDINÁRIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as per]as da lei que a contratação pretendida relativa
à contratação de serviços de telefonia móvel celular, com cobertura e tecnologia 4G, a fIm de
atender as necessidades do Município de Mercedes/PR, se trata de despesa administrativa
considerada ordinária, já prevista no orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente,
pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos dbcumentos indicados no art. 16, I e II, da Lei
de Responsabilidade Fiscal.

Mercedes – PR, 11+ Mêmbro de §ih5

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.goV.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pd.qov.br
Página 1 1
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Municípié de Mercedesl

EstadÓ do Paraná

Ofício n.' 174/2025

Mercedes, 12 de setembro de 2025 .

Exmo. Senhor Prefeito

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a competente autorização para abertura de
Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO, fôrma ELETRONICA, que tem por objeto a

contratação de serviços de telefonia móvel celutqr, com cobertura e tecnologia 4G, a Bm de

atender as necessidades do Município de Mercedes/PR.

Outrossim, informo a existência de previsãq orçamentária para assegurar o pagamento das

obrigações decorrentes do Processo Licitatório sup 1a indicado . O pagamento será efetuado através
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) :

02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.010.04.122.0011.2044 – Gestão da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e

Emprego.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política dd Assistência Social.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretariã de Esporte, Turismo e Lazer.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505’;ã

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.005.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretariá de Educação e Cultura.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 104

02.006.10.122.0006.2022 – Gestão de Políticas de Saúde.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8doo – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.goV.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pt.qov. br
Págirla l 1
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EstadO do Paraná

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria Üe Viação, Obras e Serviços Urbanos.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

Anexo ao presente, a Portaria n.' 321/ 4025, na qual está designado o Agente de
contratação/Pregoeiro, bem como os membros da Equipe de Apoio, a qual deverá ter sido
publicada no Diário Oficial, anteriormente à publidação do Extrato de Edital de Licitação

Sendo o que tínhamos para o momento, subScreveIfno-nos.

Atenciosamente

&

M,f=&:i:
/

IXretor de Adhinistração

DE: FELIPE KAUAN WEBER – Diretor de AdrÚinistração
PARA: LAERTe)N WEBER – Prefeito

E;

§l

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8boo – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.g4v.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www.mercedes.hr.gov.br
página 1 2
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

PORTARIA N 9
DATA:

321 /2025.
17 DE ABRIL DE 2025.

8
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERdEDES, ESTADO DO PARANÁ, no uso

de suas atribuições legais, na forma do dispbsto no Artigo 71, II, “a” e “c” da Lei
Orgânica do Município,

Considerando a necessidade de se desidnar Agente de Contratação/Pregoeiro e
respectiva Equipe de Apoio, para a realização ye licitações e contratações diretas nos
moldes da Lei n.c) 14.133, de 1 c) de abril de 2021,

Contratação/Pregoeira Titular, e Jéssica Gabriêle Finckler, matrícula n' 86010, como
Agente de Contratação/Pregoeira Suplente, para a realização de licitações,
contratações diretas e procedimentos auxiliares» nos moldes da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de
abril de 2021 .

:. 1;..=,«„}s,/«,=„:,::;:i:}„„«,... .,s.,.„*a*„::,

g$

iii

Parágrafo único. Os certames deverão ser conduzidos pela Agente de
Contratação/Pregoeira Titular e, em seu impedi+ento ou ausência, pela Suplente.

Art. 2'. Para compor a Equipe de Apoio ficam designados Felipe Kauan Weber,
matrícula n' 141712; Camila Andressa Bey 4r, matrícula n' 182451 ; Nilma Eger,
matrícula n' 38385; Dyeiko Allann Henz, mbtrícula n' 104426; e Sidiane Weiss,
matrícula n' 51683./51

F:{:

@

Art. 3'. Fica revogada a partir desta dataa portaria n'169/2023.

Art. 4'. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Município de Mercedes, Estado do Pdraná, em 17 de abril de 2025.

LAERTON Ass}nadodebrma
digjtal por LAERTON

WEBER:045 WEbER:04530421988
Dados: 2025.04.17

304ê49897 UKében3'oo'
PF<EFEIT

Publicado dia:17/04/2025 - Edição 4089
Diário Oficial Eletrônico: www. mercedeb.atende.net/diarioficial/edição

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 -- Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.p[.gov.br



Municípié de Mercedes

EstadÓ do Paraná

LISTA DE VERt+ICAÇÃO

Objeto: Contratação de serviços de telefonia móve[ celular, com cobertura e tecnologia 4G, a
fim de atender as necessidades do Município de Me[cedes/PR.

I Atende plenamente
a exIgêncIa?

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

t
Não

Sim
o c M
}ou, caso adotada forma em papel, houve a devida}
iustificativa?ii

a

jresponsáveis pelo desempenho das funções essenbiais à 1
1 contratação?iii
0 1

funções? iv

.q
[€49i

', JI

8

Efrg

[ 1

ri

Sim

Sim

Consta Doc„m,nt, d, F„m,li,,çã, d, D,m,„d, (D+D)?v Sim

o eIbã
no Plano de Contratações Anual?vi

c oc

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?vii

Não se aplica

8
Sim

Há Estudo Técnico Preliminar (ETP)?viii Sim

a

descrição da necessidade, a estimativa do quantitàtivo, aI

estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelarnbnto e aI

manifestação sobre a viabilidade da contratação?ix

Sim

Há Análise de Riscos?x Não

Consta justificativa para a ausência (
dos Estudos Técnicos Preliminares?xi Não se aplica

Houve manifestação justificando as exigências de práticas
e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso
concreto?xii

Sim

Há Termo de Referência (TR)?xiii Sim

Simo M
padronizadas de Termos de Referência da ProcÜradoria

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-80bo – CEP 85998-1 OO – M„„d„ – PR
e-mail: mercedes@mercedes,pr.gdv.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www .mercedÇs. pr.gov. br

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./fIs./etc.)

Posterior a este
documento

Pregão Eletrônico –
pág 2 do Edital

Portaria 321/2025

Pág 53 a 56 do
Edital

Decreto Municipal
215/2024

Certidão de Despesa
Ordinária

Pág 43 a 52 do
Edital

Item 12 do ETP

Pág 24 a 42 do
Edital

Certidão de Fé

Pública
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Estadó do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./fls./etc.)

I Atende plenamente
a exlgêncla?

o elrônico

de padronização, ou houve justificativa para sÜa não
utilização?xiv

1 em
foram justincadas e destacadas visualmente, no pr4cesso,1
eventuais alterações?

o TR contempla definição dmmmãR–h
contratação, descrição da soluÇão, requisitos da contrhtação,
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de rdedição
e de pagamento, forma de seleção do fornecedor, estirhativas
do valor da contratação, adequação orçam&ntária,
especificação do produto, indicação dos locais de entréga dos
produtos e das regras para recebimentos providório e

definitivo (quando for o caso), especificação da darantia
exigida e das condiÇões de manutenção e assistência lécnica
(quando for o caso), avaliação da necessidade de inserÍr como
obrigação do contratado a execução de logística +eversa!

formas, condições e prazos de pagamento, bem domo o
critério de reajuste (quando for o caso)? xv
Caso o mc

econômica, elas foram justificadas no processoxvi?

Caso o TR contemple
são específicas e objetivas?

Casoo a
econômica e o objeto licitatório refira-se a contrataçõbs para:
a) entrega imediata; b) contratações em valores infe[iores al

1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para}

compras em geral, ou; c) contratações de prodtIto para
pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$343.249p96
(valor atualizado anualmente), houve justificativa dara não
dispensá-las?xvii

1 menu.)s

contratuais da Procuradoria Jurídica do Municípjo9 com
eventuais alterações destacadas e justificadas> ou as êontidasl
no catálogo eletrônico de padronização?xviii

e s com o edital da licitação? kix

Caso seja adotado o c =M
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável cbnsta doI

Sim Não houve alteração

Sim

.::})à

4
8

Não

Sim
Itens 8.21 a 8.23 do

TR

,1

::fg
3 H •H =•:b qq

:i
.-+{4

1

' *]

8

8
8
@

8
8

8
E') 'j.1

Não se aplica

Sim Não houve alteração

Sim

Não se aplica

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8060 – CEP 85998_100 _ Mercedes _ PR
e-mail: rr'ercedes@mercedes.pr.goU.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedQS. pr,gov.br



Municípiq de Mercedes

EstadQ do Paraná

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./fIs./etc.)

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

E Atende plenamente
a exigêncIa?

edital da licitação? xx

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou justific n
não utilização?xxi

Caso o objeto contemple itens com valores inferibres al
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e enjidadesl

equiparadas ou foi justificada a não exclusividade?

Foi mantida no edital cláusula com índice de reajtslto
de preços, com data-base vinculada à data do orç4mentol
estimado? xxii

Maa
consta justificativa nos autos? xxiii

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios, consta
jjustincativa nos autos? xxiv

Sim

Não

Certidão de Fé
Pública

Justificativa –
Preâmbulo do Edital

e Item 6 do ETP

Sim Item 4.13 do Edital

Não se aplica

Sim Item 12 do TR

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GER4L

Indicação do local
} Atende plenamente } do processo em que

a exigência? Ê foi atendida a
exlgêncla

(doc./fls./SEI)

E *:

El j
o +lhadas
dos preços utilizados para sua formação?xxv

Sim Planilha

o

contratação está compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de babcos del
dados públicos e as quantidades a serem cont[atadas, 1
observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto? xxvi

o ase em

pelo menos três preços ou houve justificativa pel 4 gestorl
responsável e aprovada pela autoridade competentd para al

hipótese excepcional em que não for respeitado feferidol
número mínimo? xxvii

Sim
Certidão de Fé

Pública

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com Uase nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços du banco
de preços em saúde, foi certificado que o valor estirdado nãol
é superior à mediana do item nos sistemas cons[rltados?
xxvili

3:iI Não se aplica

) iÇãoc

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-80bo – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr,gqv.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.merced és.pr.gov.br}}'.'
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Município de Mercedes

Estad(i do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA Di
PREÇOS E Às QUESTÕES ORÇAMENTÁRiAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAq

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a
exigência

(doc./fls./SEI)

1 Atende plenamente
a exigêncIa?

eCs)
responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equjpe de
planejamento; III - caracterização das fontes consultadbs; IV
- série de preços coletados; V - método estatístico apjicado
para a definiÇão do valor estimado; VI - justificativas bara al

metodologia utilizada, em especial para a desconsideraeão de
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivajmente

elevados, se aplicável; VII - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que Ihe dão suporte; e VIII -
jjustincativa da escolha dos fornecedores, no caso da pdsquisa
direta de que dispõe o inciso IV do art. 1'’ do Deer&to n.'
036/2023? xxix
o r
os sistemas oficiais de governo, como Painel de PreOos oul
banco de preços em saúde, e contratações similareg feitasl
pela Administração Pública, ou justificada a impossib[lidadel
de utilização dessas fontes? xxx

Caso a pesquisa tenha se baseado em contrataFes=8Ta–r–à
feitas pela Administração Pública e já concluídas, a
conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data daI

pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para a
utilização excepcional de preços de contratação conclbída há
mais de um ano? xxxl

o pesquisa direta com fornecÉdores,
na hipótese em que ela for cabível, foi observado o búmero
mínimo de consulta a três fornecedores ou foram ingtruídos
os autos com as devidas justificativas? xxxii

l) e ,edores,

foi certificada a observância de os orçamentos obtidob serem
datados no máximo com 6 meses de antecedência ba datal
prevista para divulgação do edital ou certificado quê haverál
a devida atualização caso ultrapassado esse prazo? x+xiii

Caso realizada pesquisa direta com forneeedo aM
certificado que o prazo de resposta concedido foi codlpatívell
com a complexidade do objeto da licitação?xxxiv

certificado que os orçamentos contêm: a) descrjção doI
objeto, valor unitário e total; b) número do Caddstro del
Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Sim
Certidão de Fé

Pública

Não se aplica

Não se aplica

Sim
Certidão de Fé

Pública

Sim
Certidão de Fé

Pública

Sim
Certidão de Fé

Pública

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-80do – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gok.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedqs. pr. gov.br



Municípi4 de Mercedes
Estad(i do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA Di
PREÇOS E Às QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERA4

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./fIs./SEI)

! Atende plenamente
a exlgência?

@4

1 0

jeletrônico e telefone de contato; d) data de emissã(b; e e)
nome completo e identificação do responsável?xxxv

a 1 ta (no
autos a relação de fornecedores que foram consultado# e nãol
enviaram propostas como resposta à solicitação feita?gxxvi
o

divulgação do orçamento da licitação?xxxvii

Tratando-se de contratação que envolva a criação, exbansão
ou aperfeiçoamento de ação governamental que dcarrete

aumento da despesa, constam dos autos estimatjva dol
impacto orçamentário-financeiro e declaração sobre
adequação orçamentária e financeira?xxxviii

Não se aplica
Os consultados

responderam

Não se aplica

Não se aplica

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA

CONTRATAÇÃO DE SERVI(.'OS EM GER4L

! Atende plenamente
a exlgênGla?

@

F;,l
F:';

fã

qI

IHouve mane a
jpadronização?xxxix
0 0

parcelamento?xl

s t[liza&
de catálogo eletrônico de padronização?xII

Foi certificado que os serviços a serem contratádos=
enquadram como as atividades materiais acdssórias,1

instrumentais ou complementares aos assuntÓs quel
constituam área de competência legal do órgão ou dai
entidade?xIii

énM
o edital definiu o local da realização dos serviços? xliii

Caso o edital tenha previsto va
jcertifícado que não houve fixação em valor inf&rior ao
definido em lei ou ato normativo? xliv

o c

mediante exclusivo reembolso dos salários pagos? xiv

Não se aplica

Sim Item 8 do ETP

Sim Item 3 do DFD

Sim
Certidão de Fé

Pública

Não se aplica

[:ii):

.:}J
;1 Não se aplica

Não se aplica

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-80bo – CEP 85998-1 oo – Mert..edes _ PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gdv.br – CNPJ 95.719.373/0001_23

www.mercedes. pr,gov.br



Municípié de Mercedes

Estad6 do Paraná
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Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgência
(doc./fIs./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERA]

Ê Atende plenamente
a exlgêncla?

o

intervenção indevida da Administração na gestão intejna doI
contratado? xlvi

Sim

o v dado

ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou pare4te em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grbu, deI

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 4gentel
público que desempenhe função na licitação ou atbe nal
fiscalização ou na gestão do contrato? xlvii

$

-A,#::a
PP

1
@

Fi::':

8

Item 2.6.5 do Edital;
Item 9.8 e 13.8 da

Minuta do Contrato
Sim

no
empresa para a execução do objeto, está atestado nos autos
que (i) não há perda de economia de escala, (ii) é pos4ível e}

conveniente a execução simultânea e (iii) há cdntrole
individualizado para a execução de cada contratado?xlfüi

Não se aplica

@

ê 1§ã Mercedes/PR, em 12 de setembro de 202

:1
4

ilgi

iI;iI

ÍeliFthlan Webe;
;IIbro da Equibe de Apoio

;.,8

@

@

@

@

;;;g Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 b CEP 85998-100 – Mer(,,edes – PR
e-mail: mercedes@mercedes,pr.gov.Hr – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.br.gov.br
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Município de Mercedes : 96
Estado do Paraná

1 - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da

regularidade jurídica do procedimento e da minuth de Edital de Pregão Eletrônico, que tem por
objeto a “contratação de serviços de telefonia móVel celular, com cobertura e tecnologia 4G, a
nm de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR’, no valor estimado de R$
35.244,00 (trinta e cinco mil duzentos e quarenta e quatro reais).

Os presentes autos encontram-se instruídos edm os seguintes documentos, pertinentes à
presente análise :

Por razões de economia processual, document4s não mencionados no item anterior serão

devidamente referenciados ao longo do parecer.

É o relatório.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo dd assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.Q, da Lei n'’ 14.133, de la de abril de 2021. Dessa
maneira, não há determinação legal a impor 4 fiscalização posterior de cumprimento de
recomendações feitas pela unidade jurídico-condultiva. Na eventualidade de o administrador
não atender as orientações do Orgão Consulti+o, deve justificar nos autos as razões que

embasaram tal postura, face o princípio da motiv+ção dos atos administrativos.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se res&inge aos aspectos jurídicos do proced@ento,
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminenjemente técnica, o que inclui o detalhà\ento

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3266-8000 - CEP 85.998-ooo - Mercedes - PF;
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documento de formali4ação de demanda (ns. 02-05);
estudo técnico prelimi4ar (ns. 07-11);
pesquisa de preços (flsl 18-29);
mapa de formação de Úreços (fl. 30);

certidão com consider+ções a respeito da pesquisa de mercado (fl.
31) 9

termo de referência (fIi. 32-49);
certidão de atividades +nateriais acessórias (n. 51);

minuta de edital com 4nexos (ns. 52-86);
indicação da disponibilidade orçamentária (fls. 89-90);
ato de designação do p[egoeiro e equipe de apoio (n. 91);

lista de verificação da +egularidade processual (fls. 92-97);
certidões de adoção dab minutas padronizadas (ns. 06, 17, 50 e 87).
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

do objeto da contratação, suas características, reqbisitos e especificações. Com relação a esses

dados, parte-se da premissa de que a autoridade bompetente se municiará dos conhecimentos
técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração.

F,it, , „„,1,,, p„„-„ à ,náli„ „t,it,m,„t, jd„ídi„ d, p„„nt, p„,,„„.

DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO P ,ANO DE CONTRATA(,'OES ANUAL

Nos termos do art. 37 do Decreto Municipal n.' 031, de 24 de março de 2023, com a redação
dada pelo Decreto Municipal n.'’ 215, de 6 de deze[nbro de 2024, o Plano de Contratações Anual
está dispensado para os exercícios de 2024 e 202

DA NATUREZA DOS SERVIÇOS A SERE] CONTRATADOS
/q

Nos termos do art. 48, caput , da Lei n.' 14.133, be 2021, poderão ser objeto de execução por
terceiros as atividades materiais acessórias, instrÜmentais ou complementares aos assuntos que

constituam área de competência legal do órgão o+ da entidade.

Neste sentido, consigna-se que consta da n. 51 eertidão de Atividades Materiais Acessórias,
Instrumentais ou Complementares, indicando 4 possibilidade da contratação dos serviços
pretendidos.

Por oportuno, registra-se que apesar de se tratÚem de serviços contínuos, não se verifica o
regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Igto porque não se exige que os empregados do
contratado fiquem à disposição, em período int4gral, nas dependências do contratante para a
prestação dos serviços, nem se veda que o coÓtratado compartilhe os recursos humanos e

materiais disponíveis da contratação pretendida para a execução simultânea de outros contratos

(art. 60, XVI, “a” e “b”, da Lei n.' 14.133, de 20l1).

in\ DA UTILIZAÇÃO
DE LICITAÇÃO

DO PREGÃO EiETRÔNICO COMO MODALIDADE

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, comomodalidade de licitação, foi adequada, pois o
serviço a ser contratado foi qualificado como co+num pela unidade técnica (art. 6'’, XIII, e art.
29 da Lei n'’ 14.133, de 2021, item 1.3 do terdno de referência e item 4 do estudo técnico
preliminar). Destaque-se que, à luz do art. 6', XiI, Lei nQ 14.133, de 2021, somente é possível

licitar o presente objeto sob o tipo menor preço qu maior desconto.

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRE(,'OS

O Sistema de Registro de Preços - SRP – será aÓotado, preferencialmente (art. 64 do Decreto
n'’ 034, de 2023):

1 - quando, pelas caracteríbücas do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes ;
II - quando for conveniente a #quisição de bens com previsão de entregas par\ebdas
ou contratação de serviços r+munerados por unidade de medida ou em regi\vle\de
tarefa;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3à56-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.g4v.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 k \

www.mercedés.pr.gov. br w



Município de jvlercedes
Estado do Paraná

111 - quando for conveniente aaquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quandop pela natureza Oo objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado dela Administração

No casop verifica-se que a Administração indico 4, no item 13 do Estudo Técnico Preliminar,
que o sistema de registro de preços não será utiliz+do, uma vez que o “objeto é de fornecimento
contínuo, com quantitativos definidos de acordo +om a necessidade da Administração”.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Documentos necessários ao planejamento da qontratação

De acordo com a Lei no 14.133/2021, a Adminis+ração Pública deverá produzir os documentos
abaixo durante a fase de planejamento da contrqação :

a) documento para formatizaçbo da demanda;

b) estudo técnico preliminar;
c) mapa(s) de risco;
d) termo de referência.

Dito isso, percebe-se que os documentos foraÚ juntados às fls. 02-05, 07-16 e 32-49, com
exceção doCs) mapa(s) de risco, porquanto disp4nsada a análise de riscos nos termos do art. 7c’,

§ 70, do Decreto Municipal n.'’ 03 1/2023, e do ajt. 2'’, g 2', do Decreto Municipal n.'’ 042/2023,
por se tratar da contratação de objeto de baixO valor e complexidade (item 10 do termo de

referência).

Embora sejam documentos de natureza essenci&lmente técnica, faremos algumas observações
a título de orientação jurídica.

Documento para formalização da demanda q estudos preliminares: principais elementos
in-\

Da análise do Documento de Formalização dg Demanda, percebe-se que foram previstos os
conteúdos do art. 6'’ do Decreto n'’ 03 1, de 20l3, especialmente a justificativa da necessidade
da contratação e a descrição sucinta do objeto.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei n' 14.133, de 2021 (art. 18, I, e §1 ') e o Decreto
n'’ 031, de 2023 estabelecem que a Administradão deverá elaborar estudo técnico preliminar da
contratação.

Tal documento foi definido como a primeira Jtapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza o interesse público envolvido, o prOblema a ser resolvido e a melhor solução. (."aso

haja conclusão pela viabilidade técnica, socio4conômica e ambiental da contratação, o estudo
técnico preliminar deverá fundamentar o term 4 de referência (art. 6c), XX, da Lei n'’ 14.1333 de
2021 c/c art. 7'’ do Decreto no 031, de 2023).

A área técnica deverá certificar-se de que 4 estudo técnico preliminar traz os cá}4eúdos
previstos no art. 7a, do Decreto n' 031, de 20É3. Destaque-se, em especial, que o art.\7\ gl',

\
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_La\

do Decreto n' 031, de 2023 estabelece que os estÚdos preliminares, obrigatoriamente, deverão
conter:

I - descrição da necéssidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspedtiva do interesse público;

II - demonstração dd provisão da contratação no plano de contrataçõcs
anual, sempre que elaboradb, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da AdministraÉão;

III - requisitos da c$ntratação;
IV - estimativas da# quantidades para a contratação, acompanhadas

das memórias de cálculo é dos documentos que Ihes dão suporte, que
considerem interdependêncihs com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis para a contrataçãoJ e justificativa técnica e econômica da escolha do
tipo de solução a contratar, Óodendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos
e entidades, com objetivo db identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
administração; e

b) ser realizadh consulta, audiência pública ou diálogo
transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições.

VI - estimativa dÓ valor da contratação, acompanhada, quando
couber, dos preços unitáriÓs referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que Ihe dão suboltc, que poderão constar de anexo classificado,
se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção # à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativaspara o parcelamento ou não da contratação;
IX - dçmonstratiqo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais
e financeiros disponíveis;

X - providências a gerem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empregados para fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações c$rrelatas e/ou interdependentes;
XII - descrição dê possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem comologística reversa para desfazimcnto e reciclagem
de bens e refugos, quando 4plicável;

XIII - posicionamqnto conclusivo sobre a adequação da contratação

para o atendimento da nece$sidade a que se destina.

+p=b.

/-'-\

Eventual não previsão de qualquer dos conteúdÜs descritos no art. 7', do Decreto n' 03 19 de

2023, deverá ser devidamente justificada no pródrio documento.

No caso, verifica-se que a Administração juntou estudo técnico preliminar às fls. 07- 1

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - P

e-mail: mercedes@mercedes.pr.góv.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
www.mercQd4s.pr.gov.br



Município de jvlercedes
Estado do Paraná

Not
@

Percebe-se que referido documento contém, em deral, os elementos exigidos pelo Decreto n'
031, de 2023.

Gerenciamento de riscos

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se co+funde com cláusula de matriz de risco, a
qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do cont fato, em que se aloca, de forma prévia e
acertada, a responsabilidade das partes por pos#ível ônus frnanceiro decorrente de eventos
supervenientes à contratação. Assim, a idealizaçã4 e elaboração do “Mapa de Riscos” não supre
a necessidade da Administração Pública, em mor+lento oportuno, discutir a matriz de riscos a
ser estabelecida no instrumento contratual.

.7'q\. O G„,„,i,m,nt, d, Ri„, „ m,t„i,Ii,, p,1, d,+,mi„,d, “Mapa de Riscos”.

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que não di juntado aos autos, porquanto dispensada a
análise de riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’, do D#ereto Municipal n.' 031/2023, e do art. 2', g
2', do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, por se tra[ar da contratação de objeto de baixo valor e

complexidade (item 10 do termo de referência).

Termo de Referência

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de termo de
referência disponibilizado pela Procuradoria J+rídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo
necessário, bem como a padronização e a celeridhde na análise (art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133,
de 2021)

Recomenda-se, ainda, que as alterações realiz idas no modelo padronizado de termo de

referência sejam destacadas visualmente e justindadas por escrito no processo (art. 19, § 2'’, da
Lei n'’ 14.133, de 2021).,pn-\

Posto isso, o art. 6', XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o termo de referência como

documento necessário para a contratação de beÉs e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade dd sua prorrogação;
b) fundamentação da contrata€ão, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes du, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contjverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como dm todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do obj edo, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendiDos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contdato, que descreve como a execução do obj p.to será
acompanhada e fiscalizada pel4 órgão ou entidade; \~’~,

g) critérios de medição e de pakamento; \\
h) forma e critérios de seleção yo fornecedor; '\\
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i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de dálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento s#parado e classificado;
j) adequação orçamentária.

Em se tratando de compras, o „t. 40, § I', da LJi n' 14.133, de 2021, dispõe que o termo de

referência deverá conter, além dos elementos pre+istos acima, as seguintes informações:

1 - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de

padronização, observados os rbquisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de ebtrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quandof or o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.P

A não utilização do catálogo eletrônico de padrdnização é situação excepcional, devendo ser

justificada por escrito e anexada ao respectivo prOcesso de contratação (art. 6', LI, c/c art. 19,

II, e g 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021).

Nesse contexto, em análise eminentemente forhal, verifica-se que o termo de referência

contemplou, em geral, as exigências contidas na lbgislação acima citada.

Necessidade da contratação e vedações às espebificações restritivas

Como se sabe, a justificativa da necessidade da c4ntratação constitui questão de ordem técnica
e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria se pronunciar conclusivamente
acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas
pelo administrador, exceto na hipótese de afrontaa preceitos legais, o que não nos parece ser o
caso

in\

Inobstante, observe-se que são vedadas espejincações do objeto que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustr4m a competição ou sua realização (art. 9c), da
Lei n' 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá to+nar as devidas cautelas para assegurar que as

especificações correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser
atendidas as necessidades da Administração.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser atendidas

por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência
de retirar ou flexibilizar requisitos, de modo que be possa manter apenas aqueles considerados
indispensáveis.

Parcelamento da contratação e regra geral da +ecessária adjudicação por itens

O„,t„ p„,t, „,1„,,„t, diz r„p,it, ,, p,„„1?m,bt, d, ,bj,t, , „„ ,,ntr,t,d, em \Qh,çõe,.
Em havendo divisibilidade de natureza técnich e econômica, a regra geral é fq\lizar a
adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmul4 TCU n' 247: \\

\
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É obrigatória a admissão d4 adjudicação por item e não por preço global, nos
editais das licitações para a con+ratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde q4e não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escal4, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, bmbora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da t$talidadc do objeto, possam fazê-lo com relação a itens
ou unidades autônomas, devchdo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

No caso de serviços, reza o art. 47, II e § I', dá Lei n.o 14.133, de 2021, que as licitações
atenderão ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso, devendo ser considerados:

I - a responsabilidade técnic.
II - o custo para a Adminis+ração de vários contratos frente às vantagens da
redução de custos, com divi#ão do objeto em itens;
III - o dever de buscar a ambliação da competição e de evitar a concentração
de mercado.

o\

Dito isso, percebe-se que o objeto do presente cbrtame é consubstanciado e item único, não
havendo observações a serem feitas.

Critérios e práticas de sustentabilidade nas co+trataçõcs

Em relação aos critérios e práticas de sustentabil[dade (art. 5', art. 11, IV, art. 18, §l', XII, e

§2a, da Lei nD 14.133/2021), deverão ser tomad ds os cuidados gerais a seguir, inclusive por
meio da priorização de aquisições de produtos reqiclados e/ou recicláveis (art. 7', Xl, da Lei n'
12.305, de 2 de agosto de 2010):

a) definir os critérios e prátic ás objetivamente no instrumento convocatório como
especificação técnica do objetd, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial;

b) justificar a exigência nos audos;

c) verificar se os critérios e prá+icas preservam o caráter competitivo do certame,

/0-

Assim, as especificações devem conter critério; de sustentabilidade ambiental, devendo a
Administração formular as exigências de forma anão frustrar a competitividade.

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade ou
que as especificações restringem indevidament+ a competição cm dado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a AdÚinistração fez constar, no item 12 do estudo
técnico preliminar, a não identificação de possívejs impactos ambientais. Tal análise, de cunho
eminentemente técnico, pois, compete a unidade requisitante, não cabendo ao parecerista
realizar juízo de valor acerca da existência, ou nã 4, de impactos ambientais a serem t 4jados, e

o acerto das medidas mitigadoras. \ \

Do orçamento da contratação e da obrigatorie+ade de elaboração de planilhas
\
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AOS 3d)

Q„„,t, ,, o,ç,m,nt,, é d,v„ d, Ad„,ini,t+,çã,, ,1,b„„ pl,nilh, detalh,d, c,m ,
consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6'’, XXIII, alínea
"i", art. 18, IV, e § 1'’, VI, da Lei n'’ 14.133/2021)

Tendo em conta a natureza estritamente técnicado orçamento, a adequação da metodologia
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por
esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afetaà formação jurídica e ao prisma do exame da
estrita legalidade.

Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços d4verá ser execulada de acordo com o Decreto
n.'’ 036. de 2023.

Verifica-se que foram estimados os custos unitárjo e total da contratação, conforme consta do
termo de referência, a partir dos dados coletadbs por meio de pesquisa junto a potenciais

fornecedores, bem como, contrato celebrado por #utro órgão público.

.'n=\

Designação formal do pregoeiro e da equipe d+ apoio

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve ajbntada, à fl. 91, de documento que comprova
a designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 8'’, §§ l'’ e 5'’, da Lei n'’ 14.133/2021 e
Decreto no 032, de 2023).

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOP :11ATIVAS

O Decreto Municipal n' 162. de 4 de dezedbro de 2015 prevê tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para as microembresas e empresas de pequeno porte nas
contratações públicas de bens, serviços e obras.

O art. 6' do referido Decreto estabelece que, no; itens ou lotes de licitação cujo valor esteja
abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a darticipação no processo licitatório deve ser
exclusivamente destinada às microempresas e ejnpresas de pequeno porte. Nas contratações
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, sedã considerado o valor anual do contrato para
aplicação.

in\

Por outro lado, prevê o art. 8' do Decreto Municibat n' 162/2015 que, na aquisição de bem de

natureza divisível, quando os itens ou lotes de lici+ação possuírem valor estimado superior a R$
80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservad+ cota de até vinte e cinco por cento do objeto
para a contratação de microempresas e empres4s de pequeno porte. Os órgãos e entidades
contratantes poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a existência de

prejuízo para a contratação do conjunto ou do co+plexo do objeto.

Há, ainda, previsão facultativa de estabeleciment4, nos instrumentos convocatórios:

• de exigência d, ,.b,„,t„t4çã, d, mi„,„np„„, ,„ ,mp„„, de p,q,}q„ p„t,
nos termos do art. I" do Deere+ Municipal n' 162, de 2015;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3266-8000 - CEP 85.998-ooo - Mercedes - P
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• de prioridade de contrataç io de microemprcsas c empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalment4, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9', Il, do De 4reto Municipal n' 162, de 2015.

Registre-se que os tratamentos diferenciados pre+istos no presente tópico também se aplicam
às cooperativas com receita bruta equivalente à +as empresas de pequeno porte, por força do
art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007.

Por fim, os tratamentos diferenciados devem 4er afastados quando incidente alguma das

situações previstas no art. 10 do Decreto nf 162, de 2015, o que requer a devida
justificativa. Dispõe referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o dispo4to nos art. 6' ao all. 8' quando
I - não houver o mínimo dê três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas @e pequeno porte sediadas local ou regionalmentc e

capazes de cumprir as exigêncjas estabelecidas no instrumento convocatório;
11 - o tratamento diferenciado 4 simplificado para as microempresas e as empresas de

pequeno porte não for vantajoqo para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo dO objeto a ser contratado, justincadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
8.666, de 1993, excetuadas ab dispensas tratadas pelos incisos l e Il do caput do
referido art. 24, nas quais fa compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de bequeno porte, observados, no que couber, os incisos 1,

II e IV do caput deste artigo; du
IV - o tratamento diferen4iado e simplificado não for capaz de alcançar,

justificadamente, pelo menos +m dos objetivos previstos no art. I'.

.+\

Diante disso, verifica-se que o valor estimado da contratação não ultrapassa R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), devendo o certame, a princíÓio, ser destinada a participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte.

Ocorre que, consoante consta do preâmbulo do 4dital, não se adota nenhuma das modalidades
de licitação diferenciada da Lei Complementar 4' 123/2006, em razão da não identificação de

03 (três) ME’e e/ou EPP’s do ramo, competitivas e cap&zes de atender ao objeto, situadas local
e/ou regionalmente. Tal procedimento, çonsign4-se, está em linha com o que prescreve o art.
49, II, da Lei Complementar n.'’ 123/2006, bed como, o art. 10, I, do Decreto Municipal n'’

162/2015, não havendo observações a serem feiths.

-+\

DAS MINUTAS PADRONIZADAS – EDITÀL E CONTRATO

Recomenda-se a utilização das minutas disponiÚilizadas pela Procuradoria Jurídica, conforme
art. 19, IV, e § 2'), c/c art. 25, § la, da Lei n' 14.13)/2021, bem como que as alterações realizadas
nos modelos sejam destacadas visualmente e juqtincadas por escrito no processo (art. 19, § 2',
da Lei n'’ 14.133/2021).

A padronização de modelos de editais e cojtratos é medida de eficiência e cçleridade
administrativa. h

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3ê56-8000 - CEP 85.998-ooo - Mercedes - pK
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Xo+

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibitikada pela Procuradoria Jurídica, no presente
caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a
ser elaborada, tornando-se desarrazoada a revisãb e a análise minuciosa de cada cláusula da

minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade J de encontro à finalidade pretendida com a
padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no
art. 25, caput , da Lei nc) 14.133/2021, com as d4vidas adaptações às especificidades de cada
contratação. Já a minuta do instrumento contratu41, deve observar as disposições do art. 92 do
mesmo diploma legal, no que pertinente.

No caso, verifica-se que a Administração utiliz4u o modelo da minuta disponibilizado pela
Procuradoria Jurídica: Documento de Formalização de Demanda; Estudo Técnico Preliminar,

Termo de Referência, Edital de Pregão e Contrat4, conforme certificação processual às fls. 06,
17 50 e 87

/H-\

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

No presente caso, em atenção ao art. 60, XXIII, ’'j’', c/c art. 18, caput, da Lei n' 14.133, de 2021,
consta às fls. 89-90 a declaração do setor co[npetente acerca da previsão dos recursos
orçamentários necessários para fazer face às desp#sas decorrentes da futura contratação, com a

indicação da respectiva rubrica.

Alerta-sc, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do contrato
administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte
financeiro da respectiva despesa, em atenção ao 4isposto no art. 60 da Lei 40 4.320, de 17 de
março de 1964.

Necessário destacar, outrossim, que o atendimen{o ao art. 16, 1 e II, da Lei Complementar n'
101, de 4 de maio de 2000, somente será necebsário se as despesas que amparam a ação
orçamentária em apreço não forem qualificáveis cÚmo atividades, mas, sim, como projetos, isto
é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’
52/2014 (’' As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçawtento e
destinadas à manutenção das ações governawleàtais preexistentes, dispensam as exigências
previstas nos incisos l e II do art. 16 da Lei Comà}ementar n' 101, de 2000’).

n\

Neste sentido, registra-se que consta da fl. 88 certiÓão dando conta que a contratação pretendida
se trata de despesa administrativa considerada or#inária, já prevista no orçamento e destinada
à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos

documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI D+ ACESSO À INFORMAÇÃO

Conforme art. 54, cap,11 , §l', ,/, „t. 94 d, L,i „+ 14.133/2021, é ,b,ig,tó,i, , di»„lg@çã, , ,
manutenção do inteiro teor do edital de licitação f dos seus anexos e do termo de cor{\ato no
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Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficia1
do Município, bem como em jornal de grande cirbulação.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de

divulgação do edital de licitação, para a apresent4ção das propostas e lances, quando adotados
os critérios de julgamento de menor preço ou Oc maior desconto (art. 55, II, “a”, Lei n'
14.133/2021).

Destaca-se também que, após a homologaçãb do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional de Contrhtações Públicas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura Úão tenham integrado o edital e seus anexos,
conforme determina o art. 54, g 3', da Lei n' 14.133/2021.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto 6.' 175, de 18 de outubro de 2023, nos termos
que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1(’ de abril de 2021, o Município de Mercedes
optou por não adotar o Portal Nacional de Cont+atações Públicas (PNCP) por ora. Enquanto
não adotado expressamente o Portal Naciodal dc Contratações Públicas (PNCP), as

providências que demandarem divulgação por tal meio, previstas nos Decretos municipais que
regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especialo Decreto Municipal n.a 032, de 24 de março
de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de madço de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24
de março de 2023, Decreto Municipal n.' 035, dd 24 de março de 2023 e o Decreto Municipal
n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efctjvadas na forma do parágrafo único do artigo
primeiro do Decreto n.'’ 175, de 2023. Confira-se

Art 1'

Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta,
autárquica e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oÚcial eletrônico, as informações que a Lei n.'’
14.133/2023 exige que seja4r divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida
a publicação de extrato;
II - disponibilizar a versão fIsica dos documentos em suas repartições, vedada
a cobrança de qualquer valdr, salvo o referente ao fornecimcnto de edital ou

de cópia de documento, quê não será superior ao custo de sua reprodução
gráfica.

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.Q 19.541, de 04 de julho de 2018, e com o Acórdão
n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal dd Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatório, qm tempo real, no site oficial do Município.

3 - CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procurado[ia pela REGULARIDADE JURÍDICA do

procedimento submetido ao exame desta unidad+ consultiva, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicOs e financeiros, que escapam à anális\deste
órgão

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 32Ó6-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
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kOc\ -

É o parecer, passível de ser censurado por outro edtendimento que, devidamente fundamentado,
comprove melhor resguardo aos interesses do Mqnicípio.

Mercedes-PR, 12 de detembro de 2025 .

1' J

Gebvdi Pebei;a de Mello
PROCURADOI{ JURÍDICO

OAB/PR b253 1

n\.

+\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 32b6-8000 - CEP 85.998-ooo - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gdv.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedês.pr.gov. br



Pag Ass

ao G
Municípil de Mercedes

Estad' do Paraná

Parecer n.' 119/2025

Mercedes, 12 de setembro de 2025.

Ilmo. Sr. Diretor de Administração,

Considerando as informações apresentadas dor Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório n'’ 176/2025, na modalidade PREGÃO, fdrma ELETRÔNICA n.'’ 90/2025, que tem por
objeto a contratação de serviços de telefonia móvel 4elbÜar, com cobertura e tecnologia 4G, a fIm

de atender as necessidades do Município de Merce+es/PR,

E„„mi„h,-„ ,, Setor de Licit,çã, p,r, ,s $ro,idên,i„ „„„,ári„.

LAERTON : A„É,Id, d, b,m, digit,1 p„

WEBER:045304219 g::f2No!%FoB9ET;O:::5047:988

88 -031

Laerton Weber
PREFEItO

1
@

@

@

@

'i
1
1
B;

DE: LAERTON WEBER – Prefeito

PARA: FELIPE KAUAN WEBER – Diretor de Adhinistração

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000- CEP 85998-100 – Mercedeé - PR
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Edital de Pregão Eletrônico d 90/2025
Processo Licitatório n'’ 176/2025

/v

PREGÃO
#\

ELETRONICO
8
?gq

90/2025

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASq: 985531 )

,-.. @
@
1
8

1
8

OBJETO:
Contratação de serviços de telefonia móvel 4elular, com cobertura e jecnologia 4G,
a fim de atender as necessidades do Município de Mercedes/PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAdÃO
R$ 35.244,00 (trinta e cinco mil duzentos + quarenta e quatro reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 02/10/2025 às 08h (horário de Brasília

LOCAL: P„t, 1 de Compr,s do G,verno redor+1 – http„//www.g,,,b,/„mp„,/pt-b,

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

W$

$

8

A

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPA 1
NÃO

.DAS

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000– CEP 85998-100 – Mercedeé – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. bf – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Edital de Pregão Eletrônico n'’ 90/2025
Processo Licitatóyjo n'’ 176/2025

MUNICÍPIO DE MEkCEDES – PR
tAS(,: 98j531

EDITAL DE LleITAçÃO
PREGÃO ELETRÔNiCO N'. 90/2025

Torna-se público, para conhecimento dos intcress4dos, que o MUNICÍPIO DE MERCEDES,
Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Crud, n.'> 555, centro, CEP 85.998-000, na Cidade
de Mercedes–PR, através do Pregoeiro designado pe[a Portaria n' 321/2025, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nÓs termos da Lei n'’ 14.133.de 1'’ de abril de

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de abordo com as condições estabelecidas neste
Edital

Data da sessão: 02 de outubro de 2025.

Horário : Q8hQOmin (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal - hubs://www.gov.br/compras/p{-br
Modo de disputa: ABERTO

Não se adota nenhuma das modalidades de licüáção diferenciada da Lei Complementar n'
123/2006, em razão da não identificação de 03 (três) ME'e e/ou EPP's do rarlro, competitivas
e capazes de atender ao objeto, situadas local e/o+ regionalmente.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços de telefonia móvel celular, com
cobertura e tecnologia 4G, a Pm de atender as +ecessidades do Município de Mercedes/PR,
conforme condições, quantidades e exigências estabblecidas neste Edital e seus anexos

1.2. A licitação é composta por 01 (um) iter4, conforme tabela constante do Termo de
Referência.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessidos que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornec#dores - SIC:AF e no Sisterna de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data brevista para recebimento dás propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fo+malmente pclas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propdstas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a rebponsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por evedtuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado confe[ir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 4tualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à cOrreção ou à alteração dos registros tão logo

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000– CEP 85998-100 – Mercede$ – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.b[ - CNPJ 95.719.373/0001-23
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualhzados.
2.4. A não observância do disposto no item 4nterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte7
para as sociedades cooperativas mencionadas no 4rtigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 2021> para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e $ara o microempreendedor individual - MEI 9

nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 123, db 2006 e do Decreto Municipal n.'’ 162, de 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores.
2.6. Não poderão disputar esta licitação :

2.6.1. aquele que não atenda às condiçõ4s deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados:

2.6.3 . empresa, isoladamente ou em con4órcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresh da qual o autor do projeto seja dirigente)
gerente, controlador, acionista ou detentor dd mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subkontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necejsários;
2.6.4. pessoa física ou jurídica que se enbontre, ao tempo da licitação, impossibilitadd
de participar da licitação em decorrência de +anção que Ihe foi imposta;
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigen+e do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, comdanheiro ou parente em linha retap colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404)
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente,com trânsito em julgadop por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhaHores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos v4dados pela legislação trabalhista;
2.6.8. agente público do órgão ou entiddde licitante;
2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em donsórcio, conforme item 12 do Tellno de
Referência:

2.6.10. Organizações da Sociedade Civilde Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
2.6.11. Não poderá participar, direta ou ibdiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de jnteresses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação Üue disciplina a matéria, conforme § IC) do art.
9c) da Lei n'’ 14. 133, de 2021.

O impedimento de que trata o item 2.6.4. s+rá também aplicado ao licitante que atue em

/n\

8
8

@

!

1
@

2.7.
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Edital de Pregão Eletrônico n' 90/2025
Processo Licitatório n'’ 176/2025

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o [ntuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, control4da ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da dersonalidade jurídica do licitante.
2.8. A critério da Administração e exclusivamebte a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2. e 2.6.3. doderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licita4ão ou de gestão do contratQ, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ob entidade.
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as emprbsas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10. O disposto nos itens 2.6.2. e 2.6.3. não impqde a licitação ou a contrataç§o de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração db projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos Hemais regimes de execução.
2.11. Em licitações e contratações realizadas no qmbito de projetos e prograrhas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da eontrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoa+ sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n'’ 14.133/202

2.12. A vedação de que trata oe Ide-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equije de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste +ssessoria técnica.

PROPÓSTA3. DA APRESENTA(,'ÃO
HABILITAÇÃO

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fas4s de apresentação de propqstas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estab4lecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o pre€o ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1. e 7.12.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licit+nte declarará, em campo próprio do sistema,

E

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sÜcederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivament4 por meio do sistema eletrÔnico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme b critério de julgamento adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

DEDOS DOCUMENTOSDA

que :
está ciente e concorda com as coddições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada co[npreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas ass4gurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas con+enções coletivas de trabalhp e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data #e sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação defibidos no instrumento convooatório;
3.4.2. não emprega menor de 18 anos dm trabalho noturno, perigo NO ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menod, a partir de 14 anos, na conqição de aprendiz,

nos termos do artigo 7'’, XXXIII, da ConstitÜição;

3.4.1 .
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3.4.3 . não possui empregados executandO trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1'’ e no inciso III do art. 5'’ da Consfituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva 4e cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas qm lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverq declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos nb artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 2021
3.6. O fornecedor enquadrado como microempr#sa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3'’ da Lei Compler+entar n'’ 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1c) ao 3'’
do art. 4'’, da Lei n.'’ 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participaç io de microempresas e emp;esas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedifá o prosseguimento no certame9 para aquele
item;
3.6.2 nos itens em que a participaçãb não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação dd campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favore4ido previsto na Lei Complementar n'’ 1231 de

2006, mesmo que micrc)empresa, empresa dê pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os it+ns 3.4 ou 3.6 sujeitará o liditante às sanções
previstas na Lei nc’ 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir aprbposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento> os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 4 abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta ç dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público 4s documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostab, após a fase de envio de laI,lc..es,

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de deqconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo db diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aoq lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2. os lances serão de envio automhtico pelo sistema, respeit4do o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de due trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de des4onto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase dê disputap sendo vedado :

3.12.1. valor superior a lance já registrad4 pelo fornecedor no sistemd9 quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento pormaior desconto.
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3.13. O valor final mínimo ou o percentual de de4conto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demhis fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemen}e aos órgãos de
controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participár da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se [esponsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagebs emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatadente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

q

/5 8

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOST.
4.1. O liçitante deverá enviar sua proposta medibnte o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.1.1 . VALOR MENSAL DO ITEM:
4.2. Havendo qualquer discordância entre b descrição e unidade de medida do

CATMAT/CATSER e a do Edital/Termo de ReferÊncia, prevalecerá a descrição e unidade de
medida constante no Edital/Termo de Referência.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas nb proposta vinculam o licitante
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciaib e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciall quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo d direito de pleitear qualqupr alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexü
4.6. Se o regime tributário da empresa implica+ o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que correspqnde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos nh legislação vigente.

4.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.a 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao desta'que do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utiliz4do, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipbteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a suBstitui-la, devendo também ser utilizados os

modelos de declarações dispostas na citada ;norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Merqedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL + não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, nãD devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.
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4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Enjpresa de Pequeno Porte poderão se benefIciar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.9. A apresentação das propostas implica obridatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que disbõe o Termo de Referêncja, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto lici jado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílids necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovenHo, quando requerido, sua swbstituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta dão será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
4.9.2. Os liçitantes devem respeitar os dreços máximos estabelecidÓs nas normas de
regência de contratações públicas do MuniÉípio de Mercedes, quando participarem de
licitações públicas ;
4.9.3 . Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preçc} já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respejtar os preços máximos previstos no item 4.9.
4.9.4. A proposta deverá indicar o e-m4il do licitante, para o qual serão remetidos a
ata de registro de preços (se for o caso), o inqtrumento contratual (se for o caso), as ordens
de compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual
execução contratual, o qual será tido por e- jnail oficial, reputando-se recebidas todas as

comunicações remetidas para o mesmo
4.10. O descumprimento das regras supramenc[onadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensej ar a responsabilização pelo Tdibunal de Contas do Estado do Paraná e, após

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo r$ara a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nok termos do art. 71, inciso IX, da Constituição ;

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada aQ pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de guperfaturamento por sobrep[eço na execução
do contrato.

4.11. Em se tratando de serviços com fornecime4to de mão de obra em regirne de dedicação
exclusiva, o liçitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias pfofissionais que exeçutarãô o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Cl4ssificação Brasileira de Ocupações – CBO.
4.12, Em todo caso, deverá ser garantido o p4gamento do salário normativo previsto no
instrurnento coletivo apiicávei ou do salário-mínim4 vigente, o que for maior.
4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos e irreajustáveii no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 08/07/2025 .

4.14. Após o interregno de um ano, e independe4temente de pedido do contbatado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclbídas após a ocorrência da ahualidade.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PitOPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á aut4maticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicadoq neste Edital.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir 4 proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sisterfla, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio paRa troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes .

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes d4verão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consjgnado no regjstro .

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor menshl do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessi+os, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pel4 sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valore# ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto e+1 relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) .
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir se{1 último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o m 6do de disputa adotado
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no bregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivbs, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sisteqna quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etaba de lances, de que trata osubitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivam4nte sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso dê lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na fodma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (kineo por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no iteI
apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances nd pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicds e sucessivos, com lance final e fechado

5.12.1. A etapa de lances da sessão públida terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, +leatoriamente determinado,findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de labces.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no suhitem anterior, o sistema abrirá oportunidade

supra, os licitantes serão convocados para

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000– CEP 85998-100 - Mercede$ – PR
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para que o autor da oferta de valor mais baiÃo e os das ofertas com preços até 10% (dez

por cento) superiores àquela possam ofertar u+n lance final e fechado em a+é cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, oq por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três dfertas nas condições definjdas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de c14ssificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5 . Após o término dos prazos estabel+cidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem cresc 4nte de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no Óregão eletrônico o modo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta soment+ os licitantes que apresentarbm a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e ob das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes ap+esentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três} propostas nas condições definidas no item
5.13, poderão os licitantes que apresentarard as três melhores propostas+ consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez min+ltos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sisterIra quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessãb pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etada de lances, de que trata o bubitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamehte sempre que houver lancqs enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso dd lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na for+na estabelecida nos itens anlteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (+inco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício dh disputa aberta, para a defihição das demais
colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subit4m supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o si$tema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de v+lores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendÓ aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os llcitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identincabão do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, nÓ decorrer da etapa competi[iva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos jicitantes para a recepção dds lances.
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5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico bara o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reinjciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos p+rticipantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concodrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

que se encontrarem na faixa de até 5% (cihco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas bom a primeira colocada
A melhor classificada nos terrfIOS do subitem anterior terá o direito de5.20.2

encaminhar uma última oferta para desemphte, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) miÜutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto

de pequeno porte melhor classificada desista5.20.3 Caso a microempresa ou a empl
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno pol que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificaçãd, para o exercício do mesm ireito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos alores apresentados pelas5.20.4 lcroempresas e
empresas de pequeno porte que se encont rem nos intervalos estabelecidos nos subitens

1
*1
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Ri 14

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas igüais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n'’ 14.K33, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótbse em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliação do desenjpenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ger utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigaÉões previstos nesta Lei;
5.21.1.3 . desenvolvimento p41o licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabajho, conforme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento delo licitante de programa de integridade,

conforme orientações dos órgão4 de controle.
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5.21.2. Persistindo o empate, será assegubada preferência, sucessivanrlente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estddual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação r#alizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que estb se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invisthm em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que compfovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei nc> 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a e a ahipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou infbrior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajo+as, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita co+n os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, qu#ndo o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão db sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por
pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantçs e anexado aos
autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitanté mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ab último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complerrlentares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidof neste Edital e já apresentados. A proposta
deverá indicar o e-mail do licitante, para o qüal serão remetidos a ata de registro de preços
(se for o caso), o instrumento contratual (sé for o caso), as ordens de compra/serviço,
empenhos e demais comunicações relativas a[ futura e eventual execução contratual, o qual
será tido por e-mail oficial, reputando-se rec&bidas todas as comunicaçõés remetidas para
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leio do sistema, podendo ser acompanhada

o mesmo.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorroga[ o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, anjes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro ihiciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoe+ro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições db participação no certame, c(Informe previsto
no art. 14 da Lei n'’ 14. 133/202 1, legislação correlata e no item 2.6 do edital, espe&ialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação nocertame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros :

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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SICAF6.1.1

Cadastro Nacional de Empresas +nidôneas e Suspensas - CEllS, mantido pela6.1.2
lortaltransnarencia.gov.br/sãncoes/ceisControladoria-Geral da União (ht- r/i

Cadastro Nacional de Empresas junidas – CNEP, mantido pela Controladoria6.1.3

Geral da União (https://www.portaltranspardncia.gov.br/sancoes/cne
6.1.4 Cadastro Nacional de Condedações Cíveis por Atos

Nacionalpelo ConselhomantidoAdministrativa,
Êuerido.Dhrw.cni.ius.br/improbidade adm/consulta]

o Integrado de Condenadões por IlícitosLista de Inidôneos e o Cal6.1.5

Administrativos - CADICON, mantidos pel 4 Tribunal de Contas da União - TCU; e
Lista de impedidos de licitar e cbntratar com o Poder Público, mantida pelo6.1.6

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

A consulta aos cadastros será realizada em jnome da empresa licitante Ç também de seu6.2

sócio majoritário, por força da vedação de que trata b artigo 12 da Lei n'’ 8.429, de 1992
6.2.1 Para a consulta de licitantes pes#oa jurídica poderá haver a substituição das

'urídica do TCUconsultas dos itens 6.1.2 a 6.1.5 pela Consblta Consolidada de Pesso;
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
Caso conste na Consulta de Situação do lici+ante a existência de Ocorrêpcias Impeditivas6.3

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se hbuve fraude por parte das crjpresas apontadas

de Improbidade
de Justiça

/+-'\

!'1

?:\:1 ;E1T1

1

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificad4 por meio dos vínculos soc+etários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
6.3.3 . Constatada a existência de sançãol o licitante será reputado indbilitado, por falta
de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitaÇão e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificadoem primeiro lugar tenha se qtilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeir$ verincará se faz jus aO benefício, em
conformidade com o item 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação 4 de utilização do tratamedto favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em prirtneiro lugar quanto à adequdção ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo e$tipulado para contratação +este Edital e em

$
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seus anexos.

6.7. Em se tratando de serviços com fornecime4to de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonôm ico entre as licitantes, infor+na-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenÜões coletivas de trabalho np cálculo do valor
estimado pela Administração:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou #onvenções coletivas];
6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) nó subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo Pa execução contratual, sempre se exigirá o

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000– CEP 85998-100 – Mercede4 – PR
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cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas ad4tados por cada
licitante/contratado.

Será desclassincada a proposta vencedora qde:
6.8. 1. contiver vícios insanáveis;
6.8.2. não obedecer às especificações té4nicas contidas no Termo de Referência;
6.8.3. apresentar preços inexequíveis 4u permanecerem acima d 4 preço máximo
definido para a contratação;
6.8.4. não tiverem sua exequibilid4de demonstrada, quandO exigido pela
Administração ;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigência 9 deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indí4io de inexequibilidade das bropostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orç4do pela Administração.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese d# que trata o caput, só será bonsiderada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitadte ultrapassa o valor da proÓosta; e
6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de ju$tificar o vulto da

6.10. Em contratação de serviços de engenharial além das disposições aci&a, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte
6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço gloWaI ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a +aracterização do sobrepre€o se dará pela
superação do valor global estimado;
6.10.2. No regime de empreitada por pre do unitário, a caracterização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edit
6.10.3. No caso de serviços de engedharia, serão consideradas inexequíveis as

oferta

6.8.

$8
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propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por centob do valor orçado
pela Administração, independentemente do r#gime de execução.
6.10.4. Será exigida garantia adicional dd licitante vencedor cuja probosta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valdr orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da pfoposta, sem prejuízo das Hemais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da pfoposta de preço, ou em cash da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, par4 que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licita40 tenha sido decomposto eI+ seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Cust4s e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lbgar será convocado para adresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequbdos ao valor final da sua p+oposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

6.12.1. Em se tratando de serviços de enéenharia, o licitante vencedot será convocado
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e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.bd - CNPJ 95.719.373/0001-23

www, mercedes, pr.goO.br

%ginaTREq

Im:
U:.1.:,1,„:



If4ã Pag

4 aLl

Municípi+ de Mercede+

Estadb do Paraná

Edital de Pregão EleI+ônico # 90/2025
Processo Licitci+ório n' 176/2025

a apresentar à Administração, por meio bletrônico, as planilhas cob indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindO o modelo elaborado pelaAqministração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (B DI} e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores ad+quados ao valor final da prüposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitáriog, no caso de empreitada Óor preço global,
empreitada integral, contratação semi-integ fada e contratação integrad4, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis nb cronograma físico-financqiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrat#.
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade sejamensurável e indicada pela [Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotqda e a quantidade de pessoa+ que será alocado
na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferentb daquela utilizada pela Adr+ninistração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, lilas admitida pelo
ato convocatório, o licitante deverá qpresentar a respectiva qomprovação de
exequibilidade.

6.12.4. . os licitante f . poderão apresejt qr produtividades _diferebciadas qaquela
estabelecida pela Administração como refdrência, desde que não alte fem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legpis vigentes e, caso não est4am contidas nas
faixas referenciais de produtividade, comprdyem a exequibilidade da pr4posta.
6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnicg da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurbr a execução do objeto, de&de que mantidas
as condições para a justa remuneração do se+viço.

6.13. Erros no preenchimento da planilha não c$nstituem motivo para a debclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo forne#edor, no prazo indicado pejo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comproveque este é o bastante para a4car com todos os
custos da contratação.

6.13.1. O ajuste de que trata este disposijivo se limita a sanar erros qu falhas que não

alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no preenchir4ento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e cÓntribuições na forma do Sjmples Nacional,
quando não cabível esse regime,

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao [cumprimento das espeçificpções do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor reÜuisitante do serviço ou da á+ea especializada
no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresen[ação de amostra, o licitant+ classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme discipjinado no Termo de Referêdcia, sob pena de

não aceitação da proposta.
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será d+vulgado o local e horário qe realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja pr+sença será facultada a todog os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgadob por meio de mensagem no sistema.
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6.18. No caso de não haver entrega da amostra du ocorrer atraso na entregaJ sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de ambstra fora das especificaçõ4s previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo prjmeiro classificado não foI(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta 4u lance ofertado pelo segündo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, asbim, sucessivamente, até a vbrificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo db Referência.
6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classifiÉado em primeiro
lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data
estabelecia para sua realização, para executá-la, vjsando aferir o atendiment4 dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunjcação, conforme
disciplinado no Termo de Referência.
6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceitc
6.22. Aprova de conceito será realizada por equipb técnica designada, respons§vel pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,
mediante registro formal junto ao pregoeiro.
6.23. Todas as despesas decorrentes de participaç ho ou acompanhamento da Órova de conceito
são de responsabilidade de cada um dos licitantes.
6.24. A equipe técnica elaborará relatório com o rbsultado da prova de concei+o, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro luéar está ou não de

acordo com os requisitos e funcionalidades estabelebidas.
6.25. Caso o relatório indique que a solução +ecnológica está em confofmidade com as

especificações exigidas, o licitante será declarado vqncedor do processo licitatór[o e, caso indique
a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.
6.26. Caso o relatório indique que a solução foi a$rovada com ressalvas, as n40 conformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) diab úteis, não prorrogáveis, a bontar da data de

ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na soluçã Ü e disponibilizá-
la, para a realização de testes complementareq, para aferição da corredão ou não das
inconformidades indicada.

6.27, Poderá ser considerada aprovada com ress#lva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoÇ), venha a apresentar falha durante o teste.
6.28. Caso o novo relatório indique a não conforlbidade da solução ajustada Rs especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do j>rocesso licitatório.
6.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejbitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelekidas no Termo de Referêncja.
6.30. No caso de desclassificação do licitante, b pregoeiro convocará o p[óximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivament4, até que um licitante cump[a os requisitos e
funcionalidades previstas na PDC.

6.31. Os resultados das avaliações serão divulgadqs por meio de mensagem nd sistema.

DA FASE DE HABILITAÇÃO7.
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7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o cJbjeto da licitação, serão exi&idos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fIns de habilitação jurídical fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, poder4 ser substituída pelo regibtro cadastral no

7.2. Quando permitida a participação de empresás estrangeiras que não funcIonem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas medi4nte documentos equivaledtes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
7.3 . Na hipótese de o licitante vencedor ser emprbsa estrangeira que não funcjone no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registrO de preços, os documentoÉ exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentadl) no País e apostilados nos t4rrnos do disposto
no Decreto n'’ 8.660, de 29 de janeiro de 2016 ] ou de outro que venha 4 substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou em$aixadas.
7.4. Quando permitida a participação de consórdiio de empresas, a habilitaçã$ técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quanjitativos de cada consorciad4 e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, sbrá observado o somatório dÜs valores de cada
consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado iÉtegralmente por microempdesas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitáção econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dFZ por cento) para o consór4io em relação ao
valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilit4ção poderão ser apresentadob em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartórid competente, pelo PregoeirÜ ou por membro
da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópib com o original ou public4ção em órgão de
imprensa oficial.
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substitÜídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tent{a sido feito em
obediência ao disposto na Lei n'’ 14.133/2021.
7.7. Será verificado se o licitante apresentou #eclaração de que atende 4os requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadab, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei n'’ 14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilit4ção, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos p 4ra pessoa com deficiência # para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras 4ormas específicas.
7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena db desclassificação, declaraéão de que suas

propostas econômicas compreendem a integralida4e dos custos para atendimbnto dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nab leis trabalhistas, nas norm4s infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta videntes na data de

entrega das propostas.
7.10. A habilitação será verificada por meio do SIÇAF, nos documentos por eIÉ abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de bomprovação do preenchim#nto de requisitos

STCAF
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mediante apresentação dos documentos orIginais não-digitais quando bouver dúvida em
relação à integridade do documento digital hu quando a lei expressame+te o exigir. (IN n'’

3/2018, art. 4'’. $1'’, e art. 6'’, $4'’).
7.11. É de responsabilidade do licitante conferir 4 exatidão dos seus dados ca4astrais no SICAF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos respoÓsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos regis+os tão logo identifique incdrreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN n'’ 3/2018, art. 7'’, carlutI .

7.11.1. A não observância do disposto nÓ item anterior poderá ensejár desclassificação
no momento da habilitação. (IN n'’ 3/2018. 4rt. 7'’, parágrafo único).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrÔnicos oficiais de órgãos e edtidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para hhbilitação que não estejam contemplados no
SICAF serão enviados por meio do sistem4, em formato digital, no p[azo de 02 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeirb.
7.12.2. Na hipótese de a fase de habijitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminha 1ão, por meio do sistema, si+nultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta cord o preço ou o percentual de desconto.

7.13. A verificação no SICAF ou a exigência doá documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os documentos relativos à regülaridade fiscal que const4m do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momekrto posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitabte mais bem classificado.
7.13.2. Respeitada a exceção do subitem hnterior, relativa à regularid+de fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de proposths e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do pdesente subitem ocorrerá em [elação a todos os
licitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habili[ação, não será permitida asubstituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.143/2 1, art. 64.

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já abresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apqrar fatos existentes à époch da abertura do
certame; e
7.14.2. atualização de documentos cuj4 validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas.
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, # comissão de contratação pbderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documebtos e sua validade jurídica, [nediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a tk)dos, atribuindo-lhes eficáfia para fins de
habilitação e classificação.
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o prekoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 4rdem de classificação, até aapuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o brazo disposto no subitem 7l12.1. .

7.17. Somente serão disponibilizados para acessO público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, 4pós concluídos os procedimbntos de que trata

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 4 CEP 85998-100 – Mercedes - PR
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11.

o subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trat]alhista das microempresas 4 das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito He contratação, e não cordo condição para
participação na licitação (art. 4c’ do Decreto MuniciÜal nD 162/2015
7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sic

caberá exclusão de licitante por motivo relacion4do à habilitação, salvo el

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento

encerrada, não
razão de fatos

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃ4
CONTRATO
8.1. A interposição de recurso referente ao jÜlgamento das propostas, b habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação d4 licitação, observará o dispdsto no art. 165 da
Lei n'’ 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, con+ados da data de intimação qu de lavratura da
ata
8.3

PARA ASSINATURA 10 TERMO DE

Quando o recurso apresentado impugnar o jujgamento das propostas ou o ito de habilitação
ou inabilitação do licitante :

8.3.1. a intenção de recorrer deverá s+r manifestada imediatame+te, sob pena de
preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da injenção de recorrer não será i+ferior a 10 (dez)
minutos .

8.3.3 . o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na bata de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabllitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversãd de fases prevista no $ 1'’ dd art. 17 da Lei nc’

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será in+ciado na data de
intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em c+mpo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 4ecisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo dq 3 (três) dias úteis, ou, nesbe mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qu 41 deverá proferir sua decisqo no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não se fão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais liqitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação p+ssoal ou da divulgação d4 interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos ihdispensáveis à defesa de seÜs interesses
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração tefão efeito suspensivo do aIo ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somedte os atos insusGetÍveis de abroveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interbssados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e/ou http://www.mercedes.pr.gov+br/licitacoes.php
ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâl[nbulo deste edital, em horárjo de expediente,
das 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.
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8.11. Decididos os recursos, ou em não havendo d registro dos mesmos, efetuàda a adjudicação
e homologação do certame e assinada a ata de regis+ro de preços, se for o caso, será convocado o
licitante vencedor para assinar o termo de contrato dLaceitar instrumento equi+alente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autoriza€ão), no prazo de 5 (cinco) Bias, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sadções previstas neste Edital.
8.11.1. O prazo constante do subitem 8.11 poderá ser prorrogado uÜra única vez, por
igual período, mediante solicitação da Óarte durante seu transcudso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentadb seja aceito pela Administ 4ção.
8.11.2. Alternativamente à convocação Óara comparecer perante o Órgão ou entidade
para a assinatura do termo de contrato ou acejitar instrumento equivalentel a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postbl com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de aces+o à sistema de processo el4trônico para esse

fim ou outro meio eletrônico (e-mail, por ex+mplo), para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data d+ seu recebimento ou da digponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

9.

9.1.
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVASE SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dblo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentadão exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durant4 o certame;
9.1.2. salvo em decorrência de fato +uperveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a propost4 adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação ;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta qüando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser d4sclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar 4mostra;
9.1.2.5. apresentar propostà ou amostra em desabordo com
especificações do edital;

as

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do pr+zo de validade de sua prop 4sta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrhto ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar oO retirar o instrumento equiValente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documedtação falsa exigida para o c4rtame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
9.1.5 . fraudar a licitação
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo 4u cometer fraude de qualqber natureza, em
especial quando :

9.1.6.1

9.1.6.2.

$
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agir em conluio ou eb desconformidade com a tek;

induzir deliberadamehte a erro no julgamento;
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9.1.6.3 . apresentar amostra blsificada ou deteriorada;
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licit4ção
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no artl 5'’ da Lei n.'’ 12.846, de 20l3 .

9.2. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 202 1, e no Deçreto Municipal n.c) 046, Úe 24 de março de
2023, a Administração poderá, garantida a prévia dqfesa, aplicar aos licitantes eIou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 . advertência;

9.2.2. multa;
9.2.3 . impedimento de licitar e contrata[; e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquadto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade
Na aplicação das sanções serão considerado
9.3.1. a natureza e a gravidade da infradão cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concretk);

9.3.3 . as circunstâncias agravantes ou a+enuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem par4 a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoan+ento de programa de intedridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controll

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0, 5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis, a contar da com+nicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos ite És 9.1.1. , 9.1.2. e 9.1.3. , a r+ulta será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.
9.4.2. Para as infrações previstas nos itbns 9.1.4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1.7. e 9.1.8. , a
muIta será de 15% a 30% do valor do contrdto licitado.

9.5 . As sanções de advertência, impedimento de jicitar e contratar e deciaraçãb de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cum4lativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadO no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã1
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contrat4r será aplicada ao responsávÉl em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1. , 9.1.2. e 9.1.3. , quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá Ü responsável de licitar e cobtratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente fdderativo a qual pertencer o 4rgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneid4de para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1.7.
e 9.1.8. , bem como pelas infrações administrativas brevistas nos itens 9.1.1. , 9.1.2. e 9.1.3. que
justifiquem a imposição de penalidade mais grav+ que a sanção de impedir$ento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto nO art. 156, $5'’, da Lei n.' 14]133/2021 .
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em a4sinar o contrato ou a ata de [egistro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalent+ no prazo estabelecido peIÉ Administração,
descrita no item 9.1.3. , caracterizará o descumprimbnto total da obrigação assu+nida e o sujeitará

9.3.
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às penalidades e à imediata perda da garantia de proÓosta em favor do órgão ou e&tidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionaÜas às sanções de impedir4ento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licItar ou contratar demandar4 a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido pôr comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâhcias conhecidos e intimar# o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias útei#, contado da data de sua intiITlaÇão, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda Úroduzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançõÉs de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contad4 da data da intimação, o qÜal será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, qüe, se não a reconsiderar no brazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua rnotivadão à autoridade superior, qüe deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias útejs, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanÉão de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, c$ntado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vint4) dias úteis, contado do seu [ecebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração t#rão efeito suspensivo do dto ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edit41 não exclui, em hipótese aléuma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
9.15. As infrações relativas a fase de execução c$ntratual, respectivas sançõ4s e procedimento
sancionador, constam da minuta do instrumento contratual, anexo deste Edital.
9.16. As intimações necessárias ao desenvolvimehto do procedimento para ebentual aplicação
de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fase de execução contr#tual, poderão ser
realizadas por qualquer meio idôneo de comunidação, como correspondêncja com aviso de

recebimento, contato telefônico, mensagem por mÉio do aplicativo WhatsApb, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.

9.17. A intimação por correspondência será coÇnprovada mediante a junthda do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a jun jada do respectivo comprov#nte e/ou celtidão
expedida por servidor público.
9.18. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicatIvo WhatsApp e

mensagem por meio de redes sociais, será consider+da efetuada/recebida no pr+zo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não cOnfirme o recebimento antesl.

9.19. É responsabilidade do licitante/contratado manter atualizados os end+reços e contatos
informados, considerando-se recebidas as comunicÀções encaminhadas para os mesmos no caso
de eventual alteração não comunicada.
9.20. A participação nos certames promovidos pêlo Município de Mercedesl bem como, nas

contratações diretas, implica ciência e concordânciacom a realização das comudicações na forma
dos subitens antecedentes.

IO. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO iEDIDO DE ESCLARECI+MENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impughar este Edital por irregulari@ade na aplicação
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da Lei n' 14.133, de 2021, devendo protocolar o pbdido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de escjarecimento será divulgado eh sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado a 4 último dia útil anterior à d4ta da abertura do

A impugnação e o pedido de esclarecimentJ poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios-. e-mail licitacao@mercedes+pr.gov.br. A manifestação $oderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do prkâmbulo deste Edital.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimebtos não suspendem os pr4zos previstos no

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excbpçional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, no4 autos do processo de licitadão.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a reali+ação do certame.

certarne .

10.3.

certame

10.5.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistdma eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo dualquer fato supervenient é que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão ser4 automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriOrmente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no #viso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação bão implicará direito à contrhtação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serãO sempre interpretadas em fakor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não co[nprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança dacontratação
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de pr+paração e apresentação de duas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, respons4vel por esses custos, indedendentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nest# Edital e seus Anexos, excjuir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam É vencem os prazos em diasde expediente na

Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais n+) essenciais não importará b afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princíp[os da isonomia e
do interesse público .

11.9. Em caso de divergência entre disposições dêste Edital e de seus anexosou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edit41.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, n4 íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço el4trônico https://www.mercedes.pr.gov.br/.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal d.' 175/2023, o Município d 4 Mercedes optou
por não adotar o Portal Nacional de Contratàções Públicas (PNCP), de 4orte que todas as
publicações que deveriam ser efetuadas no dludido meio deverão ser realizadas no Diário

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercede4 – PR
e-mail: IÊcitacao@mercedes.pr.gov.b4 – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. nr.adv.br
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Oficial Eletrônico do Município de Merced4s, adrnitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo únjco, I e iI, da Lei Federal n,') 14.133/2021, e o
art. 2'’ do referido Decreto Municipal n.a 17 S/2023 .
Integram este Edital, para todos os fins e efeItos, os seguintes anexos:
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
11.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar:
11.11.3. ANEXO III – Documento de Forlhalização de Demanda;
11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo db Contrato:

11.11.

M„„i,ípi, d, M„„d„ - PR, +2 d, „t„„b„, d, 2025 .

LAERTON b4inado de forma digital por

WEBER:04530421 988 :b:n?2NoIToB9:Tio:::o;317soa

Laerton Weber
PREFEItO

n\
: Fg3 :i

g
bi;

{iii$
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ANEXÓ l
TERMO DE REfERÊNCIA

Lei n' 14.133, de I' qe abril de 2021

MUNICÍPIO DE MERCEDES

(Processo Administrati+o n'.....................)

CONDIçõES GERAIS DA CONTRATAeÃO
1.1. Contratação de serviços de telefonia móvel belular, com cobertura e tecbologia 4G, a fim
de atender as necessidades do Município de IV[creed És/PR, nos termos da tabela bbaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumehto.

1

mo
Mensàl

R$
Unit.

R$ TotalCatmatDescriçãoItem Und. Qtd. Anual

Prestação de serviços
de Telefonia Móvel
Pessoal (SMP), para
tráfego de voz na
forma de plano
corporativo com
minutos ilimitados
para fixo e celular para

qualquer operadora de
todo o Brasil, com
pacote de dados de no
mínimo 20GB para

cada linha, WhatsApp
ilimitado, tecnologia
4G ou superior, na

modalidade pós-pago,
incluindo
fornecimento de chips
sem custo.

Und.

(linhas) 2.937,ok26387 60 35.244,0048,95

i33iiMTOTAL
L o

CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, pÇevalecerá a descrição e unjdade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuh(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminarl
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (bm) ano, contado doCa) datd de assinatura do
instrumento contratual, prorrogável por até 10 anoé, na forma dos artigos 106e 107 da Lei n'’
14.133, de 2021.

1.4.1. O serviço é enquadrado como con[inuado tendo em vista que hecessário para a

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes- PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br– CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.Dr.qoÜ.br
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manutenção da atividade administrativa, ajém de decorrer de necessiÜade permanente,
sendo a vigência plurianual mais vantajosa &onsiderando que possibilit4rá a realização de

prorrogações sucessivas se a contratação cohtinuar vantajosa, afastando a necessidade da
realização de novo, moroso e caro pro4edimento licitatório. Alér+ disso, reduzirá
dificuldades logísticas com novas portabilid#des.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento d 4s regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços uniiários e totais máximos adm+idos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DÁ NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pbrmenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminare$, apêndice deste Termo de «eferência.
2.2. Fica dispensado o plano de contratações anu qI para os exercícios de 2024 e 2025, conforme
Decreto Municipal n'’ 215/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO uM TODO CONSIDERADb o CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo enconIra-se pormenorizada em tóp}co específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Terr+o de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Disposições gerais:
4.1. O serviço deverá garantir a comunicação efIciente e contínua, proporcÊonando acesso à

internet, chamadas de voz e outros recursos indibpensáveis para o desempqnho das funções
públicas;
4.2. A operadora contratada deverá oferecer Çobertura em tecnologia IG (podendo ser
utilizadas outras tecnologias, a exemplo de 4G, 3q, GPRS ou EDGE, na eve#tual ausência de
cobertura em determinados locais) atendendo as locãlidades onde os serviços públicos municipais
são realizados, em especial no território de Merced4s/PR;
4.3. A Taxa de Transmissão Instantânea non+linal deve ser de acordo com o mínimo
recomendado pela da ANATEL;
4.4. O serviço de telefonia móvel deverá apre4entar uma qualidade míni+la de sinal, com
garantia de chamadas claras e estáveis, além de injernet com boa velocidade dara execução das
atividades necessárias ;

4.5. Deverão ser disponibilizados os serviços de chamada em espera, deqvio de chamada,
consulta, conferência, identificação de chamada, cbrreio de voz, SMS (short knessage service)
bidirecional e ícones de serviços, como correio de vbz e SMS;
4.6. As linhas de telefonia móvel deverão ser fornecidas com tecnologia GSM, garantindo

compatibilidade com dispositivos móveis modernos;
4.7. A contratada deverá oferecer planos de telefÜnia que permitam ligações 4e voz ilimitadas,
tanto para telefones fixos quanto móveis, para todas 4s operadoras do Brasil, sem bustos adicionais,

visando à integração e agilidade na comunicação en+e as diversas secretarias e 6fgãos municipais;

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000- CEP 85998-100 – Mercede4 – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.b[ - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.or.adv.br
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4.8. Os pacotes de dados móveis deverão ser of4recidos conforme as especiàcações definidas,
permitindo o uso contínuo de serviços essenciais como aplicativos de comunicaÉão e navegação;
4.9. Os pacotes de dados deverão manter a 4onexão independente do +olume de dados
trafegado, mesmo ultrapassando a franquia, sendo, beste caso, permitida a reduéão da velocidade
de conexão;
4.10. A redução de velocidade mencionada no it4m anterior deve ser feita de modo a permitir,
no mínimo, o envio e recebimento de mensagens dd texto via qualquer aplicativb de mensagens;
4.11. Não será aceita cobrança para tráfego de dayos excedente (acima da fradquia contratada);
4.12. A Contratada deverá disponibilizar acesso 4 utilização do aplicativo WhatsApp de forma
ilimitada, no mínimo, para envio e recebimento de njensagens de texto, sem que d uso seja debitado
da franquia de dados;
4.13. A Contratada deverá executar os serviços
digital, permitindo que sejam efetuadas e recebida:
4.14. Serão aceitas ligações a cobrar, e as liga
apresentado pela contratada na proposta;
4.15. Caso sejam constatadas deficiências na co
medidas necessárias a fim de saná-Ios, observar

mínimas de cobertura exigidas;
4.16. O serviço de telefonia móvel deverá estar
do contrato, com cobertura constante e garantia de
4.17. A Contratada deverá disponibilizar meios
técnicos, tais como e-mail, telefone, central e/ou o
4.18. A empresa contratada deverá fornecer
relacionados ao serviço, incluindo falhas de cone;
de dados, garantindo a continuidade do serviço no
4.19. Deverão ser prestados sem quaisquer ônus

habilitação de linha; portabilidade; transferência
e/ou serviços; bloqueio por extravio, furto ou roul
eletrônica de mensagens; e portal web ou ou
acompanhamento do consumo de dados;
4.20. O serviço de roaming nacional deverá occ
de habilitação do acesso móvel ou de qualquer out

4.21. Não serão permitidas cobranças adicionais
4.22. Os serviços deverão ser executados de aco

4.23. Na hipótese de ocorrência de interrupção t(
realização de chamadas, as falhas deverão ser corr
05 (cinco) horas;
4.24. As interrupções programadas dos serviço
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis e som€

4.25. A prestação dos serviços deverá ser inicial
emissão da Ordem de Serviço;

4.26. Após o início, os serviços deverão ser prest4dos durante 24 (vinte e qua+o) horas por dia,

9
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n as características de pós-bago e tecnologia
igações em todo território dacional;

les deverão ser cobradas qonforme o plano

rtura de sinal, a Contratad;

a legislação da ANATEI

deverá adotar as

quanto as áreas

sponível durante todo o pebíodo de vigência
Incionamento sem interrup4ões;

contato para solução de ev+ntuais problemas

)orte técnico para resoluçbo de problemas
3, problemas com a linha t4lefônica e gestão

enor tempo possível;
icionais à Contratante os s+guintes serviços:
titularidade; ativação/desdtivação de linhas
cancelamento de linha; habilitação de caixa
ferramenta semelhante #ue possibilite o

zr de forma automática, e sbm a necessidade

equipamento, em todo o te+ritório nacional;
.ém do plano contratado;
o com as normas vigentes dh ANATEL;

de prestação de serviço de recebimento e/ou

das e o serviço restabeleci+o em no máximo

everão ser comunicadas àContratante com
-,e serão realizadas com a cohcordância desta;

no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da
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7 (sete) dias por semana, ininterruptamente durante todo o período de vigência Üo Contrato, com
exceção aos casos de interrupções programadas;
4.27. Os chips, quando necessários, deverão ser eÜtregues no prazo de até 7 (s+te) dias, junto ao
Paço Municipal, situado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, d'’ 555, Centro, no Município de Mercedes/PR;
4.28. O quantitativo previsto poderá ser utilizad4 conforme a demanda da Administração. O
número de linhas a ser efetivamente fornecido peja Contratada, e pago pelo Contratante, será

aquele solicitado pelo mesmo, segundo sua necessidade.
Do portal de serviços:
4.29. A empresa contratada deverá fornecer uma pjataforma de gestão online dh linha, onde será
possível acompanhar o consumo de dados, realizar ajustes no plano, consult4r faturas, alterar
configurações e resolver eventuais problemas com aàilidade e autonomia;
4.30. Caso não disponha dos serviços descritos nd subitem acima, a Contratada terá o prazo de

30 (trinta) dias úteis, contados da data de assinatura db contrato, para providenciá+los, sem prejuízo
ao fornecimento dos pacotes contratados;
4.31. O acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de sebha pessoal para

garantir que somente pessoas autorizadas tenham acbsso às facilidades da ferrardenta;
4.32. Deverá ser disponibilizado acesso de GestãoControle online para o gestÔr;
4.33. Deverão ser permitidas, ao Município, as seguintes solicitações: codsulta de faturas,
acompanhamento do consumo de dados, cancelam4nto de serviços; ativação d 4 novos serviços,
dentre outras;
4.34. Caso os serviços de cancelamento e ativaçã4 de linhas não possam ser rbalizados através
do Portal de Serviços, a Contratada deverá disponibiiizar e-mail e/ou contato telefônico para tanto;
4.35. Supracitado meio de contato deverá ser informado no momento da assinatura do
instrumento de Contrato. Deverá ainda, possibilitar b ativação/cancelamento de múltiplas linhas,
com a geração de um número de protocolo;
4.36. Após cada solicitação efetuada através do p4rtal em questão deverá ser gerado protocolo
de registro com número único e data e hora da solici}ação;
4.37. Deverá ser permitido o cadastramento de geqtor e usuários para acessar Ao sistema;
4.38. O sistema deverá possuir ainda, área para co+nunicação de manutenção $rogramada, bem
como registro de incidentes;
4.39. São de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperaçRo e a segurança
dos dados do Portal Web;
Cartões SIM:

4.40. A Contratada deverá fornecer Cartões SIM (bom opções de formato SIM, MICRO SIM e

NANO SIM) sem custos adicionais para o Muniçípid;
4.41. Os chips fornecidos devem estar habilitados b partir da localidade DDD 45;
4.42. Em caso de defeito ou extravio de Cartão SIM, outro habilitado para d mesmo número
deverá ser fornecido no prazo de até 03 (três) dias út4is, contados da solicitação da administração,
sem ônus adicional a Contratante;
Da portabilidade
4.43. Caso a Contratada seja diferente daquela que +tualmente atende o MunicíÓio de Mercedes-

PR, esta deverá garantir a portabilidade numérica, ser+ transtorno para a continuid Kde dos serviços;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov,br– CNPJ 95.719.373/0001-23
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4.44. Em havendo custos no processo de portabiliÜade numérica, estes deverãb ser arcados pela
Contratada, exceto as eventuais obrigações contratuais remanescentes do contra[o anterior;
4.45. Os números a serem preservados serão repassados à Contratada apób a assinatura do
instrumento de contrato;

4.46. Para possibilitar o repasse da informação sbpracitada, a Contratada deVerá informar, no
momento da assinatura do instrumento de contratb, um contato atualizado p 4ra tanto (e-mail,
telefone e/ou outro);
4.47. A data da efetivação da portabilidade será ajustada entre a Contratante 4 a Contratada, de

forma que ocorra após o término do contrato em andhmento e sem que haja interdupção do serviço;
4.48. Todo o processo da portabilidade deverá ob$ervar o disposto nas ResolUções n'’ 750/2025
e n' 73/1998, ambas da ANATEL ou outra norma qüe venha a substituídas;
4.49. O prazo máximo de duração do processo deportabilidade, de todos os nÚmeros, contados
da solicitação, será de 30 (trinta) dias;
4.50. A portabilidade será realizada com chips daempresa Claro S.A., os qu4is são atualmente
utilizados pela Administração Municipal;
4.51. Até o momento, o Município possui 34 (trin[a e quatro) linhas ativas;
4.52. Aportabilidade também deverá ser efetuada Pm casos de defeitos nos chi$s fornecidos pela
Contratada, sendo que, nesse caso, deverá ser finalizada em até 03 (três) dias +teis, contados da

solicitação ;

Da cobertura mínima:

4.53. A Contratada deverá possuir, no mínimo, 90% de área de cobertura n 4 setor urbano do
Município de Mercedes/PR;
4.54. Deverá possuir ainda, no mínimo, 50% de 4rea de cobertura no setor rqral do Município
de Mercedes/PR;
4.55. Considerando a necessidade de deslocamentb dos servidores à diversas CÊdades do Estado,
a Contratada deverá possuir, no mínimo, 85% de árba de cobertura no setor urbbno do Estado do
Paraná;
4.56 Para comprovação de cumprimento das 4xigências acima estabeleciHas, deverão ser
apresentados, para fins de assinatura do instrumentO de contrato, mapas de cobertura das áreas,
conforme contido no site da l Anatel
(https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/infraestru+ura/cobertura-movel);
4.57. Destaca-se que, para fins da comprovação 4m questão, poderão ser utijizadas quaisquer
das seguintes tecnologias: 4G, 3G, GPRS ou EDGE, na eventual ausência He cobertura em
determinados locais;
Da outorga da ANATEL:
4.58. A proponente deverá apresentar extrato do Contrato de Concessãb ou Termo de
Autorização celebrados com a Anatel devidamente pbblicados no Diário Oficial da União ou outro
documento que comprove a autorização desta agêbcia para prestação dos se+viços, objeto do

presente proeesso licitatório;
Subcontratação
4.59. Não é admitida a subcontratação do objeto cOntratual.
Garantia da contratação

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes– PR
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4.60. Não haverá exigência da garantia da contÓtação dos artigos 96 e seáuintes da Lei n'
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo [écnico Preliminar.
Vistoria

4.61. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execuç bo dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETÓ
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: A Órestação dos serviços deve lá ser iniciada no

prazo de até 05 (cinco) dias, contados da emjssão da Ordem de Serviço;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodod, rotinas, etapas, tecnologiab procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do tdabalho:
5.1.3. Cronograma de realização dos serkiços :

5.1.4. Após o início, os serviços dever#o ser prestados durante 24 (vinte e quatro)
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, illlinterruptarnente durante todo o período de
vigência do Contrato, com exceção aos caso# de interrupções programadàs;
5.1.5. Os chips, quando necessários, de+erão ser entregues no prado de até 7 (sete)
dias9

5.1.6 Em caso de defeito ou extravio d4 Cartão SIM, outro habilitaÜo para o mesmo
número deverá ser fornecido no prazo de até03 (três) dias úteis, contadob da solicitação;
5.1.7. O prazo máximo de duração do prbcesso de portabilidade de tÜdos os números,
se necessário, será de 30 (trinta) dias, contadbs da solicitação;
5.1.8. No mais, deverão ser observados demais prazos previstos no# itens 4.1 a 4.51
do presente Termo de Referência.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte 4ndereço: a Contratada devérá fornecer, no

mínimo, as coberturas especificadas nos itens 4.53 # 4.55 do presente Termo db Referência. Os
chips, por sua vez, deverão ser entregues junto ao Haço Municipal, situado na Rua Dr. Oswaldo
Cruz, n'’ 555, Centro, no Município de Mercedes/PR
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horá kio: conforme cronograma abima disposto.
Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a C$ntratada deverá disponibilikar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessáriosl nas quantidades estimada# e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição qüando necessário:

5.4.1. A prestação do serviço abrange o fornecimento de chips, nos termos do
descritivo e demais especificações previstas #o presente Termo de Referência.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1', inciso III, da Lei n' 14.133, de 2021
5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei da 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumido+).
Procedimentos de transição e finalização do contdato
5.6. Os procedimentos de transição e finalizaçqo do contrato constituem- 4e das seguintes
etapas :
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5.6.1. Caso a Contratada seja diferente dhquela que atualmente atende o Município de

Mercedes-PR, esta deverá garantir a port+bilidade numérica, sem t#anstorno para a

continuidade dos serviços. Em havendo cu#tos no processo de portabi[idade numérica,
estes deverão ser arcados pela Contratada, exceto as eventuais obrig4ções contratuais
remanescentes do contrato anterior;
5.6.2. A portabilidade será realizada cob chips da empresa Claro S. A., os quais são
atualmente utilizados pela Administração M4nicipal;
5.6.3 . Até o momento, o Município possÜi 34 (trinta e quatro) linhas ativas;
5.6.4. No mais, o processo de portabilid 4de deverá observar o dispo4to nos itens 4.43
a 4.51 do presente Termo de Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRAT'
6.1. O contrato deverá ser executado fielment4 pelas partes, de acordo ohm as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e dada parte responderá pelas +onsequências de

sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉão ou suspensão do contra+o, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente belo tempo correspondent4, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade ea contratada devem ser realikadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sê o uso de mensagem eletrônjca para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar rbpresentante da empresa bara adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumedto equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada park reunião inicial para apres#ntação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, doi mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do obje Io, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição d 4s resultados e das sanções 4plicáveis, dentre
outros

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o prepdsto da empresa, antes do inÍcio da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à exqcução do objeto
contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justi+lcadamente, a indicação ou b manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 4esignará outro para o exercjcio da atividade.
Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanh4da e fiscalizada pelo(s) fisc41(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscal do Contrato

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execuçãodo contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo h assegurar os melhores r+sultados para a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de $arço de 2023, art. 12 e seduintes).
6.10. O fiscal de contrato deve anotar, em registrb, próprio todas as ocorrêndias relacionadas
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com a execução e determinará o que for neces4ário à regularização de fdlhas ou defeitos
observados.

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalizabão dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidbs administrativas e técnic4s e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através de notificações e4ou relatório de vistoria, as oborrências e fazer
as determinações e comunicações necess4rias à perfeita execução dos serviços ou
fornecimento ;
6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medidões dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição :emitida pela contratada ou donforme disposto
em contrato;
6.11.4. adotar as medidas preventivas dd controle dos contratos, incjusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bebs, a realização de serviços ou a execução de
obras;
6.11.5. conferir e certificar as faturas rei4tivas às aquisições, serviçoi ou obras;

6.11.6. proceder as avaliações dos serviçps executados pela contratada;
6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observância das bormas técnicas e

legais, especificações e métodos de execbção dos serviços exigíveib para a perfeita
execução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipa+nentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qu+lquer empregado subordjnado direta ou

indiretamente à contratada, inclusive emdregados de eventuais subcbntratadas, ou as
próprias subcontratadas, que, a seu critério, #omprometam o bom andamento dos serviços;
6.11.10. receber designação e manter cobtato com o preposto da cdntratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resoluçãd de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviçÓs ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.11,12. verificar a correta aplicação dos Inateriais;
6.11.13. requerer das empresas testes, ex4mes e ensaios quando necejsários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da bxecução das obras e servidos ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 21

do objeto contratado, quando for o caso;

6.11.15. propor à autoridade competente 4 abertura de procedimento abministrativo para
apuração de responsabilidade;
6.11.16. Outras atividades compatíveis edm a função.

6.12. A execução dos contratos deverá ser acomp$nhada e fiscalizada por mejo de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos s+guintes aspectos, no que cobber:

6.12.1. os resultados alcançados em rela€ão à contratada, com a verifrcação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;

8
Ef$11

8

1, o recebimento
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6.12.2. os recursos humanos empregadob, em função da quantidadÉ e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recu+sos materiais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestadOs à rotina de execução estabblecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigaêões decorrentes do contratd; e
6.12.6. a satisfação do público usuário.

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrabassem sua competência, pbra que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam invihbilizar a execução do cohtrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imbdiatamente ao gestor do cobtrato.
6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hádil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renoVação tempestiva ou à prorrobação contratual.
Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrati+as e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a fi$alização, especialmente (Dbcreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.16.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.16.2. Analisar os pedidos de reequilíbriÜ econômico-financeiro do dontrato;

6.16.3 . Analisar eventuais alterações cont[atuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.16.4. Analisar os documentos referenteq ao recebimento do objeto cbntratado;
6.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relbtórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, +m especial constituir relatdrio final, de que
trata a alínea "d" do inciso VI do § 3'’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ 06 abril de 2021,
com as informações obtidas durante a execução do contrato, domo forma de

aprimoramento das atividades da AdministraÇão;
6.16.6. Decidir provisoriamente a suspe4são da entrega de bens ou a realização de
serviÇos;
6.16.7. Efetuar a digitalização e armazen4mento dos documentos nscáis e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quaddo couber, bem como no P$rtal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.16.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativod disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestãd de materiais, obras e serviçbs;
6.16.9. Inserir os dados referentes aos codtratos administrativos no Pdrta] Nacional de

Contratações Públicas (PNG:P);
6.16.10. Outras atividades compatíveis corà a função.

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registr4s realizados pelo fiscal do cbntrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato b as medidas adotadas, infofmando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarer+ a sua competência.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto se dará cohforme o disposto neste lte

7.

7.1.
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7.1.1. Será indicada a retenção ou glosano pagamento, proporciona[ à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanÇões cabíveib, caso se constate que a Codtratada:

7.1.1. 1. não produzir os resujtados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a q balidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar m+teriais e recursos humano# exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou qua4tidade inferior à

demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para 4ns de pagamento conside+ará os seguintes
critérios:

7.2.1 Execução do objeto, de acord4 com a descrição e dem4is especificações
previstas no presente Termo de Referência.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriame Óte, no prazo de 02 (dois) bias, contados da

ativação dos pacotes, pelo fiscal do contrato, medjante termos detalhados, quhndo verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e ad{ninistrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei n'’ 14.133 ).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunidação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestbção dos serviços a que se r+forem a parcela a

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimcn[o provisório do objeto do bontrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnicb e administrativo.
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento pro+isório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao nhal de cada período de fatur4mento, o fiscal do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da ejecução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços [ealizados em consonância dom os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionambnto de valores a serem p+gos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestOr do contrato

7.7.1. Será considerado como ocorrid Ü o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de u jn a ser feito, com a entrega Ho último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a rephrar, corrigir, remover, reconbtruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou ma+eriais empregados, cabendd à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de ser+iços até que sejam sanadastodas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadasno Recebimento Provisório
7.7.3. A fiscalização não efetuará o atbste da última e/ou única rdedição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais bendências que possam vir b ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. [140 da Lei n'’ 14133, de 202l1

7.7.4. O recebimento ) )ível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega doÉ Manuais e Instruções exigíkeis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, qu4ndo em desacordo

com as especificações constantes neste Tefmo de Referência e na pro+osta, sem prejuízo
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da aplicação das penalidades.
7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca d 4s ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e #emais documentos que jujgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para r4cebimento definitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivament# no prazo de 05 (cinco) djas, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e qu4ntidade do serviço e conschuente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes brocedimentos:

7.9.1. Emitir documento çomprobatório da avaliação realizada pelos frscal do contrato
e setorial, quando houver, no cumprimento db obrigações assumidas peld contratado, com
menção ao seu desempenho na execução cont[atual, baseado em indicadodes objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidad4s aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios b de toda a documentação ápresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades qüe impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pe+tinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para ef#ito de recebimento definitIvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documebtações apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, dom o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.9.5 . Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'’ 14.133, de 2021, cbmunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 4 parcela incontroversa da ex€cução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enqÚanto pendente a solução, p41o contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto oÜ no instrumento de cobranç:
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não Éxcluirá a responsabilidade bivil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidadq ético-profissional pela perfeita execução do
contrato

Liquidação
7.13 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cob[ança equivalente, correrá o brazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, drorrogáveis por igual período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competent# deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essbnciais do documento, tais cbmo:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão 4ontratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
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7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de re+enções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân dia que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provid+ncie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprov+ção da regularização da sitÜação, sem ônus à
contratante:

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigajoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consult4 on-line ao SIC:AF ou, na i+npossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos bítios eletrônicos oficiais oi à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ab SICAF para: a) verificar 4 manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identifIcar possÍvel razão que impbça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Pdder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N(> 3, DE }6 DE ABRIL DE
2018)
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situdção de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para qu 4, no prazo de 5 (cinco) dia+ úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pro+rogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a def+sa considerada improcede4te, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ilscalização da regularidad4 fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à exjstência de pagamento a ser dfetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários bara garantir o recebimento He seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante ddverá adotar as medidas necqssárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo corr+spondente, assegurada ao c+ntratado a ampla
defesa
7.21 Havendo a efetiva execução do objeto, os p&gamentos serão realizados bormalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o co4tratado não regularize sua #ituação junto ao
SICAF

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo má{imo de até cinco dias útbis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seçãb anterior. Em todo caso, o pbgamento deverá

ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias cohtados a partir do atesto da Bota Fiscal, após
comprovado o adimplemento da contratada em toda# as suas obrigações, já dedqzidas as glosas e
notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do DecretO Municipal n.'’ 043, de 24 dh março de 2023.
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valdres devidos ao contratado 4erão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de paéamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correç#o monetária.
Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED ou transferência bancária
(a critério do Município) para crédito em bancol agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Municí#io de Mercedes eventuai alt+ração dos dados
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bancários informados.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia eb que constar como emitidaa ordem bancária,
TED ou transferência bancária para pagamento
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retedção tributária prevista na ledislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentÜal de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamentÜ, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pel$ Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No bntanto, o pagamento ficar4 condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de doou+nento oficial, de que faz jbs ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Compjementar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municip41 n.'’ 128, de 18 de agosto Oe 2023, as notas

fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 del outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destqque do imposto de renda in€idente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizbdo, para identificação tantb do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hid,óteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a sudstitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na çitadanorma, conforme o caso. Hmbora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo pará a retenção do imposto de rênda incidente na

fonte nas contratações do Município de Mer4edes, os demais tributos tratbdos pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL b não serão objeto de reten€ão na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, nHo devendo ser objeto de d#staque nas notas
fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, cbnforrne as regras deste pre4ente tópico.
7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do con+ratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em reldção à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administratiko.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrjgação contratual de cumpri4nento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cddente), a celebração do adit#mento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivostambém se condicionam à r+gularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificbção de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, #onforme a legislação em viÉor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, diret4 ou indiretamente, conformb o art. 12 da Lei
n'’ 8.429_ de 1992. nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020.

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatajnente aquele que seria des[inado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, festando absolutamente incblumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as dem4is cláusulas exorbitantes ab direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público iÓcidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em cont+ vinculada ou de pagamdnto pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, gjosas e prejuízos
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causados à Administração. 1
7.32. A cessão de crédito não afetará a execuçgo do objeto contratado, qu 4 continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR P REGIME DE8. FORMA E CRITÉRIOS
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da prbposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio dd realização de procediment4 de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETR(")NIÇA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preço.
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será exe+ução indireta.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitaÇão, deverá o licitante cbmprovar os seguintes requjsitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ob documento equivalente quê, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional ;
8.5. Empresário individual: inscrição no Regisjro Público de Empresas Me[cantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: C#rtificado da CondiÇão de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicibnada à verificação da autdnticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/emp[eendedor ;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitad4 unipessoal – SLU ou socie4ade identificada
como empresa individual de responsabilidade lir4itada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Ejnpresas Mercantis, a cargo dh Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento codnprobatório de seus admini4radores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portarja de autorização de funcion#mento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada nb Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabeleciÜrento, a qual será considera4a como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'’ 77, dd 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples : inscrição do ato constitÚtivo no Registro Civil de Pebsoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento combrobatório de seus administ@dores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedad+ simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regis+o Público de Empresas Merfantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e 4statuto social, com a ata daassembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercjal ou inscrito no Registro pivil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de qüe trata o art. 107 da Lei np 5.764, de 16 de
dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estaracompanhados de todas asl alterações ou da
consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no CaÜastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a F4zenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brabil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), r4ferente a todos os créditos t+ibutários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrhdos, inclusive aqueles relatjvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral dd Fazenda Nacional.
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garabtia do Tempo de Serviço (dGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra$alho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com 4feito de negativa, nos termob do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pel 6 Decreto-Lei n'> 5.452. de 1 '’ de maio de 1943 ;
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuihtes Municipal/Distrital reldtivo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atiRidade e compatível com o bbjeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domi4ílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício cdntrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dbs tributos Municipais/Distrjtais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiç io mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou ou Éa equivalente, na forma da jei
8.20. O fornecedor enquadrado como microempdeendedor individual que prÉtenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos ng Lei Complementar n. 1231 de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de cOntribuintes estadual e munikipal.
Qualificação Técnica
8.21. Extrato do Contrato de Concessão ou Terdlo de Autorização celebradbs com a Anatel
devidamente publicados no Diário Oficial da Udião ou outro documento hue comprove a

autorização desta agência para prestação dos serviçOs, objeto do presente procesbo licitatório;
8.22. Comprovação de aptidão para execução #e serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto debta contratação, ou com o itekn pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por dessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profission41 competente, quando for o caso.

8.22.1. Para fins da comprovação de que [rata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguihtes características mínimas

8.22.1.1. Prestação de serviço 4 de Telefonia Móvel Pessodl (SMP) para, no
mínimo, 30 (trinta) linhas telefônibas;

8.22.2. Será admitida, para fins de comprdvação de quantitativo mínirdo, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados executddos de forma concomitante.b

8.22.3 . Os atestados de capacidade técnic4 poderão ser apresentados eb nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.
8.22.4. O licitante disponibilizará todas ab informações necessárias àcomprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, qubndo solicitado pela Adminibtração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, end+reço atual da contratante e local em que foi
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executado o objeto contratado, dentre outro} documentos.
8.23. Declaração da proponente de que dispõe d4s seguintes coberturas míni+nas: 90% de área

de cobertura no setor urbano do Município de MeÜcedes/PR; 50% de área de dobertura no setor
rural do Município de Mercedes/PR; e 85% de ár4a de cobertura no setor urbáno do Estado do
Paraná. Para fins de assinatura do instrumento de cobtrato , deverá observar o disbosto no item 4.56
do presente Termo de Referência.
8.24. Destaca-se que, para fins da comprovação em questão, poderão ser utilizadas quaisquer
das seguintes tecnologias: 4G, 3G, GPRS ou El}GE, na eventual ausência de cobertura em
determinados locais.

8.25. Caso admitida a participação de cooperaÜvas, será exigida a seguidte documentação
complementar :

8.25.1 A relação dos cooperados que at4ndem aos requisitos técnic4s exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas He inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopdrativa, respeitado
o disposto nos arts. 4'’, inciso Xl, 21, inciso i e 42, §§2'’ a 6'’ da Lei n. 5.f64, de 1971 ;
8.25.2. A declaração de regularidade de bituação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;
8.25.3. A comprovação do capital socjal proporcional ao núrnel de cooperados
necessários à prestação do serviço;
8.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.25.5. A comprovação de integração Has respectivas quotas-partles por parte dos
cooperados que executarão o contrato;
8.25.6. Os seguintes documentos para É comprovação da regularjdade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto #ocial com a ata da assembléia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cdoperados, com a ata da assdmbleia; d) editais
de convocação das três últimas assemblei4s gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o cbntrato em assembleias gerajs ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os coope fados autorizaram a cooper4tiva a contratar o
objeto da licitação; e

8.25.7. A última auditoria contábil-finadceira da cooperativa, confo[me dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma decla+ação, sob as penas da lei, d4 que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTiATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 35.244,00 (trinta e cincO mil, duzentos e

quarenta e quatro reais), conforme custos unitários 4postos na tabela em anexo.

10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos term4s do art. 7', § 7Q, do Deer&to Municipal n.a

031/2023, e do art. 2', § 2', do Decreto Municipal nja 042/2023, com base na se#uinte hipótese:

) I - „„ hipót„„ d„ i„,i„, 1 (,,1„), 11 („,]„), III (li,it,çã, d„„t, ,4 f„„„,d,), VII(
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(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, ilhtervenção federal ou de graÇe perturbação da
ordem), VIII (emergência e calamidade pública) dd art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de

obra), ambos da Lei n' 14.133, de I' de abril de 2041 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexidibilidade de licitação, quanbo a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afa 4ar a necessidade de estudo @cnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente jbstificado no documento dd formalização da
demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolv4ndo contratação de objetos be baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. Não obstante a contratação tenha sido precedida de Estudo Técnico Preliminar,
restou dispensada a elaboração da análise dê riscos, na medida que se +rata de objeto de
baixa complexidade e valor.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratbção correrão à conta de re4ursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de $4ercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte do[ação:
02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete dd Poder Executivo.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

;§1

.'1

02.010.04.122.0011.2044 – Gestão da Secretaria de Desenvolvimento EconôÚico, Trabalho e

Emprego.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

i;1

F-\

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Àssistência Social.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretaria dk Esporte, Turismo e Laze
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria d4 Planejamento, Administrhção e Finanças.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.o05.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretaria db Educação e Cultura.
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Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

33903958
000, 104

02.006.10.122.0006.2022 – Gestão de Políticas deSaúde.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 5057''\

02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria de Viação, Obras e Serviçob Urbanos.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeirOs subsequentes será indicadh após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, media4te apostilamento.

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE ÉMPRESAS EM CONSÓÁCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunjdas em consórcio, o artido 15 da Lei n'
14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamÉnte justificada no processo licitatório.

12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas daUnião – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada c4so concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se pre#tar a fomentar a concorrênbia (consórcio de
empresas menores que, de outra forma, não pa4icipariam do certame), qÜanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concodreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a resp4ito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; b'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às segÉintes conclusões que serveÓ de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ob não, a participação de emp[esas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a casl

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequedo vulto financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar reduçãb no caráter competitivo, póis facilitaria que

empresas, que seriam naturalmente competiHoras entre si, acordassem $ara participar da
licitação ;
12.3.3

JP=\

A participação de consórcios, dadh a transitoriedade que Ihe épeculiar, mostra-
se mais apropriada para a consecução de obj dto certo e deterrninado no te+npo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vultO financeiro, de forma qbe as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnic4 de executá-lo, a exemplo das grandes obras
que demandam tecnologia sofisticada e restrjta.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela dão permissão de participakão de empresas

reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:
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12.4.1. O objeto da presente contrata&ão não envolve bens e jserviços de alta
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente casd, pela ampla competitividade como forma de
garantir a aquisição pretendida e a adr$issão de empresas em c$nsórcio, dada a
simplicidade do objeto, poderá cercear a co4corrência;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de emprêsas na presente
contratação não limitará a competitividade, Óois o objeto consiste na aqujsição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência dê formação de consórcio pada essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do merchdo permite supor que as e+npresas do ramo
conseguem executar os serviços, objeto do pfesente termo, sem a necessibade de formação
de consórcio.
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Mercedes/PR, 11 de setembro de 2025.

Camila Andre4sa Beyer
Assistente Admjnistrativa
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INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do Processo Administrativo:

Área Requisitante: Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças 1
Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Téçbico Preliminar tem por objdtivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documentode Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômi4a das soluções
identificadas, fornecendo as informações necessáfias para subsidiar o respec[ivo processo de
contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla bstudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no doçumentd de formalização da demanda anexo, e tem
por finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existehte no mercado

para supri-la, em conformidade com as normas e prjncípios que regem aAdminibtração Pública.
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Processo Licit&tório n'’ 176/2025

ANEXÓ Il
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:

1. DESCRIÇÃO DANECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da 4ontratação, considerado o broblema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Ibciso I do § l '’ do art. 18 da Ljei n' 14.133, de

2021)
A contratação de serviços de telefonia móvel celul4r com cobertura e tecnologi4 4G é essencial
para garantir a continuidade e o aprimoramen+o da comunicação intern4 e externa da
Administração Pública municipal. O serviço, já utilizado atualmente, teml sido um pilar
fundamental para a agilidade na troca de inform4ções entre os servidores públicos e para a
interação mais eficiente com os cidadãos. A tecÜologia 4G proporciona m4ior rapidez na
transmissão de dados, o que permite a resolução db demandas administrativas e emergenciais
de maneira mais eficaz e em tempo real, contribuindo para a fluidez IIOS brocessos e no
atendimento à população .

Com a telefonia móvel, os servidores têm acesso jmediato às informações nedessárias para o
desempenho de suas funções, independentemente de sua localização, o que f4.ilita a tomada
de decisões e a coordenação entre as diversas áreas da gestão pública. Além disso, a
infraestrutura em questão permite o atendimento re[noto aos munícipes, o que têm se mostrado
cada vez mais relevante, especialmente para fa4ilitar o acesso aos serviçob públicos em
situações que exigem rapidez.
A utilização da tecnologia cuja contratação se p 8tende, portanto, proporcioba a melhoria na
prestação de serviços públicos, bem como a ampjiação da transparência e dd interação com a
população. Ao garantir um fluxo contínuo de infdrmações estratégicas, a telefonia móvel com
tecnologia 4G contribui para a inovação e a moderhização da gestão pública, rqsuitando em uma
administração mais eficiente e capaz de atender dê maneira ágil e precisa as becessidades dos
cidadãos.

Por fim, pontua-se que já foi realizado processo liÜitatório para a contratação bo serviço objeto

da presente demanda (Pregão Eletrônico n' 80/202f ), o qual, no entanto, foi refogado, tendo em
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vista que, antes da adjudicação, constatou-se que, das operadoras autorizadas, no Município de
Mercedes/PR, nenhuma possui cobertura de área t#rritorial igual ou superior a 80% (oitenta por
cento), critério que, à época, foi exigido para fins de assinatura do instrumentode contrato.
Diante disso, considerando que o certame não resÜltaria em qualquer contratadão, por razões de
conveniência e oportunidade decidiu-se pela revoáação, conforme consta na decisão em anexo.

Indispensável, portanto, a abertura de novo proces#o licitatório, com as alteraçÕes necessárias.

2. ALINHAMENTO COM PCA

Fundamentação: Demonstração da previsão da cbntratação no plano de contjatações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o sku alinhamento com o pl+nejamento da
Administração (inciso II do § l'’ do art. 18 da Lei 4'’ 14.133, de 2021)
Fica dispensado o Plano de Contratações Anual dara o exercício de 2025, crb conformidade
com o Decreto Municipal n'’ 215/2024.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necesbários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inbiso III do § IC) do art. 18 dd Lei n'’ 14.133,

Disposições gerais:
O serviço deverá garantir a comunicação eficiehte e contínua, proporcionhndo acesso à
internet, chamadas de voz e outros recursos indisbensávcis para o desempent{o das funções
públicas;
A operadora contratada deverá oferecer cobertura em tecnologia 4G (podend4 ser utilizadas
outras tecnologias, a exemplo de 4G, 3G, GPRS od EDGE, na eventual ausêncIa de cobertura
em determinados locais) atendendo as localidades onde os serviços públicos +nunicipais são

realizados, em especial no território de Mercedes/PR;
A Taxa de Transmissão Instantânea nominal deve 4er de acordo com o mínimd recomendado
pela da ANATEL;
O serviço de telefonia móvel deverá apresentar uma qualidade mínima de sinal, com garantia
de chamadas claras e estáveis, além de internet com boa velocidade para execução das
atividades necessárias;

Deverão ser disponibilizados os serviços de chamada em espera, desvio de chi
conferência, identificação de chamada, correio de voz, SMS ( short me#sage
bidirecional e ícones de serviços, como correio de +oz e SMS
As linhas de telefonia móvel deverão ser forn4cidas com tecnologia GSM,
compatibilidade com dispositivos móveis moderno#;
A contratada deverá oferecer planos de telefonia qud permitam ligações de voz iljmitadas, tanto
para telefones fixos quanto móveis, para todas as oberadoras do Brasil, sem cuslos adicionais,
visando à integração e agilidade na comunicaç4) entre as diversas secret4rias e órgãos

de 2021)

lada, consulta,
servIce)

garantindo

municipais;
Os pacotes de dados móveis deverão ser oferecidos conforme as especiücadões definidas,

permitindo o uso contínuo de serviços essenci4is como aplicativos de c+municação e
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navegação ;

Os pacotes de dados deverão manter a conexão inHependente do volume de didos trafegado,
mesmo ultrapassando a franquia, sendo, neste c4so, permitida a redução da velocidade de
conexão ;

A redução de velocidade mencionada no item antbrior deve ser feita de mod4 a permitir, no
mínimo, o envio e recebimento de mensagens de t+xto via qualquer aplicativo be mensagens;
Não será aceita cobrança para tráfego de dados exdedente (acima da franquia cbntratada);
A Contratada deverá disponibilizar acesso e utilização do aplicativo WhatgApp de forma
ilimitada, no mínimo, para envio e recebimento de mensagens de texto, sem que o uso seja
debitado da franquia de dados;

A Contratada deverá executar os serviços com aR características de pós-pado e tecnologia
digital, permitindo que sejam efetuadas e recebida4 ligações em todo território bacional;
Serão aceitas ligações a cobrar, e as ligações deverão ser cobradas conforme o plano
apresentado pela contratada na proposta;
Caso sejam constatadas deficiências na coberturà de sinal, a Contratada dekerá adotar as

medidas necessárias a fim de saná-los, observand 4 a legislação da ANATEL duanto as áreas
mínimas de cobertura exigidas;
O serviço de telefonia móvel deverá estar disponíkel durante todo o período be vigência do
contrato, com cobertura constante e garantia de fudcionamento sem interrupçõ4s;
A Contratada deverá disponibilizar meios de con[ato para solução de event4ais problemas
técnicos, tais corno e-mail, telefone, central c/ou oÜtro;
A empresa contratada deverá fornecer suport4 técnico para resolução de problemas
relacionados ao serviço, incluindo falhas de con4xão, problemas com a lin4a telefônica e

gestão de dados, garantindo a continuidade do serv[ço no menor tempo possível;
Deverão ser prestados sem quaisquer ônus adici$nais à Contratante os seguRntes serviços:
habilitação de linha; portabilidade; transferência de kitularidade; ativação/desati+ação de linhas
e/ou serviços; bloqueio por extravio, furto ou roubo; cancelamento de linha; habilitação de

caixa eletrônica de mensagens; e portal web ou oujra ferramenta semelhante qüe possibilite o
acompanhamento do consumo de dados;
O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, e sem a 4ecessidade de
habilitação do acesso móvel ou de qualquer outro equipamento, em todo o terri+ório nacional;
Não serão permitidas cobranças adicionais além do plano contratado;
Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas vigentes da ANAIEL;
Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de serviço de reçÇbimento e/ou
realização de chamadas, as falhas deverão ser cOrrigidas e o serviço restab#lecido em no
máximo 05 (cinco) horas;
As interrupções programadas dos serviços devetão ser comunicadas à Cohtratante com
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis e somente serão realizadas com d concordância
desta

A prestação dos serviços deverá ser iniciada no Órazo de até 05 (cinco) dia4, contados da
emissão da Ordem de Serviço;
Após o início, os serviços deverão ser prestados dÜrante 24 (vinte e quatro) h#ras por dia, 7
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(sete) dias por semana, ininterruptamente durante tbdo o período de vigência dd Contrato, com
exceção aos casos de interrupções programadas;
Os chips, quando necessários, deverão ser entregueb no prazo de até 7 (sete) dia 4, junto ao Paço

Municipal, situado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 5$5, Centro, no Município deMercedes/PR;
O quantitativo previsto poderá ser utilizado confordne a demanda da Administrdção . O número
de linhas a ser efetivamente fornecido pela Contr4tada, e pago pelo Contratadte, será aquele
solicitado pelo mesmo, segundo sua necessidade;

Do portal de serviços:
A empresa contratada deverá fornecer uma plataf\)rma de gestão online da lihha, onde será

possível acompanhar o consumo de dados, realizaf ajustes no plano, consultar faturas, alterar
configurações e resolver eventuais problemas com agilidade e autonomia;
Caso não disponha dos serviços descritos no subi 4m acima, a Contratada ter4 o prazo de 30
(trinta) dias úteis, contados da data de assinatuda do contrato, para providbnciá-los, sem
prejuízo RO fornecimento dos pacotes contratados;
O acesso ao portal deverá ser realizado mediante ldgin com uso de senha pesso+1 para garantir
que somente pessoas autorizadas tenham acesso àsfacilidades da ferramenta;
Deverá ser disponibilizado acesso de Gestão Contrble online para o gestor;
Deverão ser permitidas, ao Município, as segbintes solicitações: consul[a de faturas,
acompanhamento do consumo de dados, cancelamebto de serviços; ativação de Óovos serviços,
dentre outras;

Caso os serviços de cancelamento e ativação de libhas não possam ser realiz4ios através do
Portal de Serviços, a Contratada deverá disponibilizhr e-mail e/ou contato telefôÓico para tanto;
Supracitado meio de contato deverá ser informadono momento da assinatura do instrumento
de Contrato. Deverá ainda, possibilitar a ativaçãopcancelamento de múltiplas linhas, com a
geração de um número de protocolo;
Após cada solicitação efetuada através do portal e[n questão deverá ser geradb protocolo de

registro com número único e data e hora da solicitaÉão;
Deverá ser permitido o cadastramento de gestor e dsuários para acessar ao sistekna;

O sistema deverá possuir ainda, área para comunicaeão de manutenção program+da, bem como
registro de incidentes;
São de responsabilidade da CONTRATADA a maÓutenção, a recuperação e asegurança dos
dados do Portal Web;

Cartões SIM:

A Contratada deverá fornecer Cartões SIM (com opções de formato SIM,
NANO SIM) sem custos adicionais para o Municípjo;
Os chips fornecidos devem estar habilitados a partif da localidade DDD 45;
Em caso de defeito ou extravio de Cartão SIM, out 40 habilitado para o mesmo 4úmero deverá

ser fornecido no prazo de até 03 (três) dias úteis, co4tados da solicitação da admjnistração, sem
ônus adicional a Contratante;

[lC:RO SIM e
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Da portabilidade
Caso a Contratada seja diferente daquela que atual+lente atende o Município dd Mercedes-PR,
esta deverá garantir a portabilidade numérica, sem +ranstorno para a continuidade dos serviços.
Em havendo custos no processo de portabilidade numérica, estes deverão s4r arcados pela
Contratada, exceto as eventuais obrigações contratbais remanescentes do contrhto anterior;
Os números a serem preservados serão repass+dos à Contratada após a assinatura do
instrumento de contrato;

Para possibilitar o repasse da informação supra€itada, a Contratada deverá informar, no
momento da assinatura do instrumento de contrato, um contato atualizado par4 tanto (e-mail,
telefone e/ou outro);
A data da efetivação da portabilidade será ajustada +ntre a Contratante e a Contr4tada, de forma
que ocorra após o término do contrato em andameÜto e sem que haja interrupç#o do serviço;
Todo o processo da portabilidade deverá observar 4 disposto nas Resoluções nl 750/2025 e n'’
73/1998, ambas da ANATEL ou outra norma que vbnha a substituídas;
O prazo máximo de duração do processo de porta$ilidade, de todos os númerds, contados da
solicitação, será de 30 (trinta) dias;
A portabilidade será realizada com chips da emÚresa Claro S.A., os quais qão atualmente
utilizados pela Administração Municipal;
Até o momento, o Município possui 34 (trinta e qu+tro) linhas ativas;
A portabilidade também deverá ser efetuada em cbsos de defeitos nos chips f})rnecidos pela
Contratada, sendo que, nesse caso, deverá ser finajizada em até 03 (três) dias +teis, contados
da solicitação;

.]
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Da cobertura mínima:

A Contratada deverá possuir, no mínimo, 90% de área de cobertura no sefor urbano do
Município de Mercedes/PR;
Deverá possuir ainda, no mínimo, 50% de área de cobertura no setor rural do Município de
Mercedes/PR;
Considerando a necessidade de deslocamento dos +ervidores à diversas Cidad4s do Estado, a
Contratada deverá possuir, no mínimo, 85% de áre4 de cobertura no setor urbanb do Estado do
Paraná: l

Para comprovação de cumprimento das exigêbcias acima estabelecidas,1 deverão ser
apresentados, para fins de assinatura do instrumentq de contrato, mapas de cobe#ura das áreas,
conforme contido no b site da I Anatel
(https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/infraestrÜtura/cobertura-movel);
Destaca-se que, para fins da comprovação em quebtão, poderão ser utilizadas quaisquer das

seguintes tecnologias: 4G, 3G, GPRS ou EDGE, na eventual ausência de cobertura em
determinados locais;

Da outorga da ANATEL:
A proponente deverá apresentar extrato do ContratO de Concessão ou Termo de Autorização
celebrados com a Anatel devidamente publicados no Diário Oficial da U+ião ou outro
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W
documento que comprove a autorização desta agêhcia para prestação dos serqiços, objeto do
presente processo licitatório;

4. –ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E cLASSIFICAÇÃO
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acor4panhadas das
memórias de cálculo e dos documentos qüe Ihes dão suporte, qde considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia dd escala; (inciso
IV do § IQ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021). A dlassificação dos bens e serviÉos, se comuns
ou especiais, define a modalidade da licitação e o pdazo de publicação do edital. A classificação
do fornecimento em contínuo e não contínuo, pdr seu turno, define as regr is aplicáveis a

8

@

" .4 vjgência da contratação
Descriçãome Un

r \
para tráfego de voz na forma de plaÜo corporativo com
minutos ilimitados para fixo e celular qualquer operadora
de todo o Brasil, com pacote de dados de no mínimo 20GB UnI

para cada linha, WhatsApp ilimitado, tecnologia 4G ou
superior, na modalidade pós-pago, incluibdo fornecimento de
chips sem custo

R+:O quaNt te/ônicas,TMs

604+

Classificação dos bens/serviços:
( X ) Comuns. ( ) EspecIais.
( X ) Continuado. ( ) Não cÜntinuado.
Justificativa: Trata-se de serviços comuns, cujos p#drões de desempenho e quajidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de esbecificações usuais de more+do.
O fornecimento pretendido é classificado como cobtinuado, uma vez que o ser+iço é necessário
para a manutenção da atividade administrativa + decorre de necessidades permanentes ou
prolongadas.

Vigência da contratação (no caso de fornecimen Ios contínuos):
( X ) Plurianual 4 ) Não plurianual
Justificativa: A vigência plurianual, por seu turno, representa maior vantagem econômica, uma
vez que possibilitará a realização de prorrogaç bes sucessivas se a contr4tação continuar
vantajosa, afastando a necessidade da realização de hovo, moroso e caro procedi4nento licitatório.

Além disso, reduzirá dificuldades logísticas com nqvas portabilidades.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, qbe consiste na análise dab alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da esqolha do tipo de solução a cohtratar (inciso
V do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
Identificação das soluçõesF

@

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 - Mercedes E PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br b CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes . Dr'GOO.br

Página l 41

à



It1: 1::

1:11rg

FÊ:

E.:':l

E

8
E:

Ii -

;1

1::
,-1

É::1:14
b--

8

E:1:::

Fi
g;1

g

8
F.:.;;

1+X

Er;

IFi- 13

K4'

1.;1

Municípi+ de Mercede+
EstadÓ do Paraná

Edital de Pregão Ele&ônico rf 90/2025
Processo Licita\ório n'’ 176/2025

Id Descrição da solução (ou cenário)

ftilização de recargas pré-pagasi
e2

Análise comparativa de soluções
Requjsito mo
0 =

entidadeórgão doutro ou
Solu&ão 2Administração Pública?

A m
Administração?

Solu&ão 2

A Solução trará economia para SoIu&ão 1
Administração?

Solu&ão 2

A Solução possui respaldo legal pa: sotudão 1
realização?

soludão 2

Análise comparativa das soluções

o

Wo

A solução 1 não se mostra tecnicamente viável, +arnpouco vantajosa. Isso pbrque, embora a
realização de recargas pré-pagas proporcione maidr controle de gastos, na meHida que garante
uma fiscalização direta sobre o quanto será gasto edm telefonia (uma vez que o +alor é carregado
antecipadamente), representa maior complexidad+ na gestão e monitorarne4to da demanda,
especialmente em razão da existência de várias linhas de telefonia móvel. A adoção da referida
solução tornaria necessário um acompanhamento cdnstante sobre o consumo de cada linha, o que
gera um aumento no tempo e recursos dedicados b administração das recarg4s. Além disso, a
necessidade de recarregar as linhas de forma freqüente pode resultar em perIodos em que os
serviços ficam suspensos, impactando negativamerjte a comunicação dos servidores.
Ademais, recargas pré-pagas, muitas vezes, não idcluem serviços essenciais cbmo a utilização
ilimitada de aplicativos de comunicação, fato que bode ser um problema para ja gestão pública
que depende de ferramentas como WhatsApp e out+os aplicativos de forma con+ínua.

Em contrapartida, a solução 2 garante previsibilidaÜe orçamentária. Com um v+lor fixo mensal,
é possível controlar melhor os custos e garantir queos serviços estejam sempre btivos, sem risco
de interrupções devido à falta de recarga. Além dibso, a gestão de planos pós+pagos permite a
centralização da administração das linhas, o que fadilita o monitoramento de us$, a identificação
de excessos e a adoção de estratégias para otiràização dos recursos. O Município poderá
acompanhar o consumo de cada linha em tempo re41 e realizar ajustes conformd necessário, sem
ter que recarregar ou ajustar os créditos manualmeNte.
No mesmo sentido, ao contrário de recargas pré-p4gas, planos pós-pagos perI4item o acesso a

benefícios, tais como pacotes de dados mais robus Ios, ligações ilimitadas, e ouso irrestrito de

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes E PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br E CNPJ 95.719.373/0001-23
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Estadb do Paraná

Edital de Pregão Ele&ônico # 90/2025
Processo Licita\ório n'’ 176/2025

aplicativos essenciais como WhatsApp, Waze e butros sem descontar da frhnquia de dados.

Referidos benefícios são fundamentais para a comunicação eficiente entre Üs servidores e o
atendimento à população.
Diante disso, ainda que possam representar custo +nensal fixo superior, este é Éompensado pela
maior estabilidade e previsibilidade no uso dos serviços, além de proporcIonar o acesso à
benefícios adicionais.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contdatação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos docum4ntos que Ihe dão suporte, quÉ poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar dor preservar o seu sigilo atÉ a conclusão da
licitação caso (inciso VI do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021)
Estimativa do valor da contratação

r ec

luarenta e quatro centavos
Parâmetros utiliza( o

ramo, além de terem sido consultadas contrataçõ4s de outros órgãos público+, concluídas no
período máximo de 01 (um) ano, nos termos do ar( 1'’, incisos II e IV do Decrêto Municipal n'’
36/2022. Destaca-se que não foi possível a ampliaçdo das fontes de pesquisa cor4 a utilização dos

valores contidos no Painel de Preços, tendo em vist4 que não localizadas descridões semelhantes
à do objeto cuja contratação se pretende. Diante do exposto e considerando due a demora na
tramitação do processo poderá acarretar maior prejuízo ao erário, resta justificada, em
conformidade com o §1' do art. I' do Decreto sudracitado, a não adoção da ihtegralidade dos

letros nele previstos
Metodoo dos

Não se adota nenhuma das modalidades de licithção diferenciada da Lei qomplementar n'’
123/2006, em razão da não identificação de 03 (três) ME'e e/ou EPP’s do ram$, competitivas e

capazes de atender ao objeto, situadas local e/ou re#ionalmente.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TbDO
Fundamentação: Descrição da solução como um t 6do, inclusive das exigênciab relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o cas$ (inciso VII do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133,

Finalizada a análise comparativa entre as alternatiqas existentes no mercado, cbnstatou-se que

planos pós-pagos, com pacotes de dados, chamadas de voz ilimitadas e ac4sso irrestrito a

aplicativos essenciais, como WhatsApp, Waze e ou+ros, sem que o uso desses s+rviços impacte
a franquia de dados. A gestão online das linhas também será incluída, permitindo o controle de
consumo e a otimização do uso dos serviços. Ademais, a solução envolvel a garantia de

de 2021)

a contratação de planos pós-pagos de telefonia móvel, mediante a realiz4ão de Pregão

Eletrônico, se mostrou mais vantajosa. Isso borque, além de oferece[ economia e

competitividade, a referida solução garante a qublidade dos serviços, propOrcionando aos
servidores ferramentas adequadas para um desempebho eficiente e ágil. A contra+ação abrangerá

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 - Mercedes [ PR
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Edital de Pregão EleÜônico n' 90/2025
Processo Licitãório n'’ 176/2025

manutenção contínua e suporte técnico especialikado, a fim de resolver evjntuais falhas e
garantir a estabilidade dos serviços.
Isto posto, trata-se de solução eficiente, tran+parente e adaptável às 4ecessidades da

Administração Pública Municipal.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTÓ
Fundamentação: Justificativas para o parcelamen Io ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § l'> do art. 18 da lei nc) 14.133, de 2021)
Não se aplica, tendo em vista que o objeto do proce+so licitatório é composto pol apenas um item,
indivisível. 1

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PÉETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados p+etendidos em termos de ec$nomicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, matbriais e financeiros disponívbis. (Inciso IX do

§ IC) do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021) 1
Pretende-se, com a presente contratação, aprimor4r a comunicação interna edtre os servidores
municipais, permitindo que as trocas de informa4ões ocorram de maneira r4pida e eficiente,
independentemente da localização dos servidores. 4sse fator é crucial para a ge#tão pública, pois
facilita a tomada de decisões e a coordenação eÜtre diferentes setores da Administração. A
melhoria na comunicação interna tem impacto diredo na agilidade dos processo4 administrativos,
o que, por sua vez, contribui para uma melhor respbsta a demandas emergenci4is. Além disso, a
telefonia móvel proporciona uma ampliação da tr4nsparência e da interação ohm a população.
Com a possibilidade de utilizar ferramentas como WhatsApp, e-mail e outra 4 plataformas, os

servidores podem estabelecer um canal direto de +omunicação com os cidadqos, otimizando a
prestação dos serviços públicos.

IO. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRAIO
Fundamentação: Providências a serem adotadas peka Administração previamen[e à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados paPa fiscalização
e gestão contratual (inciso X do § la do art. 18 da 1+i n'> 14.133, de 2021)
Não foram identificadas providências prévias neceqsárias ao contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERI+EPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou int 4dependentes. (Inciso Xl do§ l'’ do art. 18

da lei n'’ 14.133, de 2021)
Não há.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impaÉtos ambientais e respecjivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recurjos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem dd bens e refugos, quando apl[cável; (inciso
XI do § lc) do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 - Mercedes
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br b CNPJ 95.719.373/0001-23
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Municípi+ de Mercede
Estadb do Paraná

Edital de Pregão Elet\ônico rf 90/2025
Processo Licita\ório n' 176/2025

Não foram identificados impactos ambientais possíqeis de serem mitigados deco4entes da presente
contratação.

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGIbTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, 11, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, as codrpras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro d+ preços, quando pertinente+ As hipóteses de

utilização do registro de preços constam dos incisqs do art. 64 do Decreto Mu4icipal n.' 034, de
2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preGos.
(X) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificatjva.
Justificativa para não adoção do sistema de regjstro de preços:
A não adoção do sistema de registro de preços no presente processo justifica-#e tendo em vista
que o objeto é de fornecimento contínuo, cord quantitativos definidos db acordo com a

necessidade da Administração.

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃ.
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sObre a adequação da contrbtação para o
atendimento da necessidade a que se destina. (IncisO XIII do § l'’ do art. 18 da 14i na 14.133, de
2021)
Posicionamento conclusivo: A contratação é viáv+1, além de necessária para 4 atendimento das
necessidades e interesses da Administração.

Classificação: Por fim, considerando as informaçõ4s levantadas, os responsáveib pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da cbntratação devem ser classiÔcados como não

sigilosos, nos termos da Lei n.' 12.527/2011 e da Lqi n.'’ 14.133/2021.

Mercedes/PR, 11 de setembro de 2025.

Edson Knàul
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO t FINANÇAS

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes b PR
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@

ANEXO iII

DOCUMENTO DE FORMALI+AÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departabento): Secret„ia de Planejam,„t,,
Administração e Finanças.

Responsável pela Elaboração do Documento: C4mila Andressa Beyer

E-mail: compras@mercedes.pr.gov.br Telefone: (45) 3256-8008

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Contratação de serviços de telefonia móvel celuldr, com cobertura e tecnolodia 4G, a fim de

atender as necessidades do Município de Mercedes+R.

2. Justificativa da necessidade da contratação (Üescrever a situação de fajo que motiva a

contratação, por que o objeto é necessário e cordo ele vai atender a demanda existente):
A contratação de serviços de telefonia móvel celul4r com cobertura e tecnologih 4G é essencial
para garantir a continuidade e o aprimoramen+o da comunicação intern+ e externa da
Administração Pública municipal. O serviço, já utilizado atualmente, teíd sido um pilar
fundamental para a agilidade na troca de inform4ções entre os servidores p$blicos e para a
interação mais eficiente com os cidadãos. A tednologia 4G proporciona rdaior rapidez na
transmissão de dados, o que permite a resolução de demandas administrativas e Émergenciais de

maneira mais eficaz e em tempo real, contribuindo dara a fluidez nos processos 4 no atendimento
à população.
Com a telefonia móvel, os servidores têm acesso jmediato às informações nebessárias para o
desempenho de suas funções, independentemente de sua localização, o que facIlita a tomada de
decisões e a coordenação entre as diversas áreas dagestão pública. Além disso] a infraestrutura
em questão permite o atendimento remoto aos munÍcipes, o que tem se mostrado cada vez mais

relevante, especialmente para facilitar o acesso aos serviços públicos em situadões que exigem
rapidez.
A utilização da tecnologia cuja contratação se pr+ende, portanto, proporcionh a melhoria na
prestação de serviços públicos, bem como a ampli4ção da transparência e da jnteração com a
população. Ao garantir um fluxo contínuo de infor[nações estratégicas, a telef$nia móvel com
tecnologia 4G contribui para a inovação e a modernjzação da gestão pública, resbltando em uma
administração mais eficiente e capaz de atender de maneira ágil e precisa as nbcessidades dos
cidadãos.

Por fim, pontua-se que já foi realizado processo ticjtatório para a contratação db serviço objeto
da presente demanda (Pregão Eletrônico n'’ 80/2025b, o qual, no entanto, foi rev 4gado, tendo em

vista que, antes da adjudicação, constatou-se que, das operadoras autorizadas, 40 Município de

1
[}::;::

8
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Municípiê de Mercede
Estadl do Paraná

Edital de Pregão Elet;êyúco rf 90/2025
Processo Licitajório n'’ 176/2025

Mercedes/PR, nenhuma possui cobertura de área tejritoriat igual ou superior a #0% (oitenta por
cento), critério que, à época, foi exigido para fins db assinatura do instrumento Oe contrato.
Diante disso, considerando que o certame não resultaria em qualquer contrataç#o, por razões de

conveniência e oportunidade decidiu-se pela revog+ção, conforme consta na dqcisão em anexo.

Indispensável, portanto, a abertura de novo processO licitatório, com as alteraçqes necessárias.
iI

Ei
}}::-:

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de eatalogação de Material oh

unidade de fornecimento, quantidade a ser contjatada, e valores unitários b totais:

tHHtann
de Serviços-',

R$ Total
Anual

Prestação de serviços
de Telefonia Móvel
Pessoal (SMP), para
tráfego de voz na
forma de plano
corporativo eom
minutos ilimitados

para fixo e celular para
qualquer operadora de
todo o Brasil, com
pacote de dados de no
mínimo 20GB para
cada linha, WhatsApp
ilimitado, tecnologia
4G ou superior, na

26387 Und. 60 48,95 2.937,01 35.244,00

modalidade pós-pago,
incluindo
fornecimento de chips

TOTA l 244,OO
r ie

catálogo eletrônico do Governo Federal (CATMAt ou CATSER), haja vista a inexistência de

catálogo próprio.
Justificativa do quantitativo previsto (como se d+finiu o mesmo) :

O quantitativo foi definido de acordo com o núbero de aparelhos telefônjcos atualmente
utilizado pela Administração Municipal, de 34 (trin[a e quatro) linhas, bem cor40 considerando

a possibilidade de novas aquisições durante o perío#o da vigência contratual.

sem custo.

4. Estimativa preliminar do valor tota1 da contrajação (se para elaboração db PCA, indicar

o valor correspondente ao exercício financeiro d4 Plano):

IL
:$1

1
8
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R$ 35.244,00 (t,i„t, , ,i„„ mil r„is, d.,ent,s e &uarenta e quatro centavos).

5. Previsão da data desejada para a contrataçã
01/10/2025R

8

#\

6. Grau de prioridade da compra ou contrataçào:
( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta ( ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a cont$tação de outro DFD park
visando a determinar a sequência em que as regpectivas contratações serã+

( ) SIM – Qual:

( x ) NÃO

sua execução9
realizadas :

8. Classificação orçamentária da despesa, inI icando a ação, até nível de elemento e
desdobramentos:
02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

lo Poder Executivo.

02.010.04.122.0011.2044 – Gestão da Secretaria de Desenvolvimento Econ
e Emprego.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

»mico, Trabalho

/-+\ 02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política deAssistência Social.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

02.014.27.812.o012.2048 – Gestão da Secretaria de Esporte, Turismo e La 4er.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.004.04.122.0003.2006
Finanças.
Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

G„tã, d, s,,„t 4,i, d, Plan,jamento, Iministração e

33903958

000, 505

02.005.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 1048

@ Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedeq - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.bl – CNPJ 95.719.373/0001-23
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02.006.10.122.0006.2022 – Gestão de Políticas dd Saúde.

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e +/leio Ambiente.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria be Viação, Obras e Serviç4s Urbanos.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar da Análise de Riscos é opcional (§ 7o1 do

art. 7' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 20]3):
( X ) SIM 0 NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for ocaso): A presente contrataçdo será precedida
de elaboração de Estudo Técnico Preliminar, entre[anto, a Análise de Riscos +sta dispensada,

considerando que se trata de objeto de baixo valor + complexidade.

@

Mercedes-PR, 11 de detembro de 2025.

Aso da

iãlpn\ Ciente e de acordo:

Secretário(a) da Pasta Interessada: Edson Knaul

Assinatura:

1 § 7' A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional dos seguintes casos:
I- nas hipóteses dos incisos l (valor), Il (valor), III (licitação d4serta ou fracassada), VII (casos db guerra, estado de

defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturb4ção da ordem), VIII (emergência É calamidade
pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de obra), #mbos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de 4bril de 2021 ;

II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de terr$o aditivo ou apostilamento, inclubive acréscimos

quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de p[estação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licit4ção, quando a simplicidade do objeto ou o modo de

seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o qüe deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da demánda;
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação dk objetos de baixo valor ou baixa bompIexidade.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes b PR
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Municípi4 de Mercede
EstadÓ do Paraná

Edital de Pregão Etet;$nico rf 90/2025
Processo Licita&ório n' 176/2025

ANEXO Iv
MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei n' 14.133, de I' db abril de 2021

SERVIÇOS – LIÇITAÇÃO

MUNICÍPIO DE ]\+IERCEDES

(Processo Administra[ivo n' ...... . .. . .)

CONTkATO ADMINISTRATI tO N' ......../....,
QUE IAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCÉDES

8

BM
K,lg
B:gl

$

O Município de Mercedes, pessoa juríbica de direito público injerno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555,Centro, na Cidade de Mer€edes, Estado do
Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, $r. Laerton Weber, dorav4nte denominado
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX XXXXXX XXXXX XX, CNPJ n'
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na Rua/Av. xxxxxxxixx xxxxxxx xxx, no xxx, Üairro xxxx, CEP
xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Estado bo xxxxxxxxxxxxxx, doraVante designada
CONTRATADA, neste ato representada por xxixxx xxxxx xxxxxxxx, rep[esentante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU procurdção apresentado(a) nos autob, tendo em vista
o que consta no Processo n'’ .............................. e em observância às disposições Ha Lei n'’ 14.133,

de 1'’ de abril de 2021, e demais legislação aplicá+el, resolvem celebrar o présente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico m. .../.. J mediante as cláusulas e cOndições a seguir
enunciadas.

8
@

wg

1. CLÁVSULA PRIMEIRA – OBJETO (art] 92, I e II
1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataç, ao de serviços de telefoÀia móvel celular,
com cobertura e tecnologia 4(3, a fIm de atender as\necessidades do Município Ve Mercedes/PR,
nas condições estabelecidas no Termo de Referênciaf
1.2. Objeto da contratação :

Item Descrição Catser Und. Qtd.
R$

Unit.
R$ Tota.
Mensal

RS Total
Anual

$ Prestação de serviços
de Telefonia Móvel
Pessoal (SMP), para
tráfego de voz na
forma de plano
corporativo com
minutos ilimitados
para fixo e celular para

ualquer operadora de

26387 Und. 60 48,95 2.937,00 35.244,00

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 E CEP 85998-100 – Mercedes– PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br- CNPJ 95.719,373/0001-23
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Item Descrição Catser Und. IQtd.
R$

Unit.
R$ Tota]
Mensal

RS Total
Anual

todo o Brasil, com
pacote de dados de no
mínimo 20GB para
cada linha, WhatsApp
ilimitado, tecnologia
4(3 ou superior, na
modalidade pós-pago,
incluindo

fornecimento de chips

8

sem custo.

8 TOTAL

1.3. Vinculam esta contratação, independenteme
1.3.1. O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3 . A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documento

jte de transcrição :

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E +RORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura do
instrumento contratual, prorrogável por até 10 anog, na forma dos artigos /Oóe 107 da Lei n'’
14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicjonada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vabtajosos para a Administra€ão, permitida a

negociação com o contratado, atentando, ainda, parao cumprimento dos seguint+s requisitos:
Q Estar formaLmente deynorrstrado no p;'pcesso que aforma de prestàção dos serviços
tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, bom informações
de que os serviços tenham sido prestados rekutarmente;
c) Seja juntada justOcativa e motivo, pbr escrito, de que a Admin\stração mantém
interesse na realização do serviço ;
d) Haja manifestação expressa do corttrd$ado in/orwlando o interesse\na prorrogação ;
e) Seja comprovado que o contratado mbntém as condições iniciais je habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à proItogaÇão contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promoVida mediante celebração de [ermo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os cÜstos não renováveis já pago+ ou amollizados
ao longo do primeiro período de vigência da çontr+tação deverão ser reduzidOs ou eliminados
como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quapdo o contratado tiver sid(

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimqnto de licitar e contratar col

Jnaqb

:’$

penalizado nas
poder público,
PRRua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 - Mercedes

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
www. mercedes.Dr.aoü.br
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observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modejos de gestão e de execuçã4, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observaçqo e recebimento do objeto cbnstam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATÁÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objetb contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V
O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o Valor total de R$

5.

5.1.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as desdesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/od impostos, encargos socibis, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tdxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da çdntratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de fo+ma que os pagamentos deviÜos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecid4s.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ark. 92, V e VI
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e c es a ele referedes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Con[rato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V
7.1. Os preços inicialmente contratados são fal ajustáveis no prazo dd um ano contado
da data do orçamento estimado, em 08/07/2025 .

7.2. Após o interregno de um ano, e independedtemente de pedido do contjatado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concl+ídas após a ocorrência da abualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o ibterregno mínimo de um ado será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o cbntratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquid jndo a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) ír+iice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiÇões finais, o(s) índice(s) utilizadO(s) para reajuste será(ão), Obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s) .

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para re4ustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 4erá(ão) adotado(s), em subs[ituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então dm vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegbrão novo índice

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 [ CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br– CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes . Dr.qDO.br
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oficial, para reajustamento do preço do valor reman4scente, por meio de termo dditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES bo CONTRATANTE (art. b2, x, XI e XI
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ4s assumidas pelo Contratadb, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.3 . Receber o objeto no prazo e condições estabGlecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre qícios, defeitos ou incorreçõés verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, +parado ou corrigido, no tot+1 ou em parte, às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do cobtrato e o cumprimento dad obrigações pelo
Contratado:

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e padamento, quando houver codtrovérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o drt. 143 da Lei n'’
14.133, de 2021 :

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valbr correspondente à execudão do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente [ontrato e no Termo de Refêrência;
8.8 . Aplicar ao Contratado as sanções previstas da lei e neste Contrato;
8.9. Cienüficar o órgão de representação judicia[ do Município de Mercede4 para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de ob+igações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas hs solicitações e reclamaçõés relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os r+querimentos manifestamenke impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse pa+a a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da dat 4 do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pbríodo.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabel4cimento do equilíbrio ecodômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar do protocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual período
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de postbrior alteração do projeto pejo Contratante, no
caso do art. 93. $2'’, da Lei n'’ 14.133. de 2021.
8.13. A Administração não responderá por quaisq+er compromissos assumidob pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do cOntrato, bem como por qualduer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostosou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES
XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçdes constantes deste Contratd e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos + as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçõ#s a seguir dispostas:

9.2. Indicar e manter preposto aceito pela Admjnistração para representá-l4 na execução do

10 CONTRATADO :art. 92 XIV, XVI e

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000– CEP 85998-100 – Mercede4 – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.bf – CNPJ 95,719.373/0001-23
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contrato ;
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recus4da pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outr+ para o exercício
da atividade;

9.4. Atender às determinações regulares emitida4 pelo fiscal do contrato ou a#toridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou infor 4ação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfejto cumprimento das cláusujas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecbndo os materiais, equipam+ntos, ferramentas

utensílios demandados, cuja quantidade, qqalidade e tecnologia deqerão atender àse

recomendações de boa técnica e a legislação de regÊncia;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviçob nos quais se verificarem +ícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiajs empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dec$rrentes da execução do objqto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzi 4do essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Con+ratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspdndente aos danos
sofridos:
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrão, cônjuge, companheiro od parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro graÜ, de dirigente do contratan[6 ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágr4fo único, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistem+ de Cadastro de
Fornecedores – SIC:AF, o contratado deverá entr4gar ao setor responsável p4la fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os segdintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade SoÇial; 2) certidão conjunta rqlativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões qu# comprovem a regularidadeperante a Fazenda

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do codtratado; 4) Certidão de Regülaridade do FGTS
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em A4ordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes dascategorias abrangidas pelo Éontrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais prevjstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a resp$nsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos #erviços;
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informa4ão solicitada pelo Contrajante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer jempo, ao local dos trabalhbs, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimebto;
9.13. Paralisar, por determinação do Contratadte, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que po4ha em risco a segurança de bessoas ou bens de
terceiros;

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilân+ia de materiais, ferramentab, e tudo o que for
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necessário à execução do objeto, durante a vigêncial do contrato;
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita obser+ância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, +nantendo sempre limpo o lobal dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disdiplina;
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Con[ratante, para análise e aprdvação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorjal descritivo ou
instrumento congênere;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trab&lho do menor de dezessei4 anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze abos, nem permitir a utilizaç io do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigosb ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contr4to, em compatibilidade cob as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaÉão na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execuçã b do contrato, a reserva de c#rgos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Pfevidência Social ou para apdendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 11$);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se referb a cláusula acima, no prazo FIxado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados quê preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações bbtidas em decorrência do jcumprimento do

1;1'11;;;:4':;;;=;;:;.:1;;;j;;1;;;;;;;;;[;:;T;;;;;
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmebte em sua proposta não sej4 satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto qudndo ocorrer algum dos evedtos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigente4 de âmbito federal, estadualou municipal, as

normas de segurança do Contratante.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES +ERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n'’ /3. 709, de /4 de agosto de 20/8 (&GPD) , quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em radão do certame ou do contra+o administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da abresentação da proposta no brocedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utiliz idos para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípiosdo art. 6' da L(3PD.

10.3. É vedado o compartilhamento com tercei[os dos dados obtidos for# das hipóteses
permitidas em Lei. 1
10.4. A Administração deverá ser informada no drazo de 5 (cinco) dias útei+ sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contrat4do.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termob do art. /5 da LGP D, é deder do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. /6 da LGPt), incluindo aquela4 em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de +omprovação do cumprimeNto de obrigações
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legais ou contratuais e somente enquanto não presc}itas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar sebs empregados sobre os de+eres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadoreb e subcontratados o cumpri+lento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente desponsável por garantir sua bbservância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência par4 aferir o cumprimento dessa Éláusulap devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidob de comprovação forrnuladÜs.
10.9. O Contratado deverá prestar, no pra}o fixado pelo Contratabte, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dog dados pessoais para cumprjmento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contr4tos administrativos, notadadlente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem $er mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos rêalizados LL(3PD, art. 3 /], êom cada acesso,

date, horário e. registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em c#so de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dadok devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilizbção desses dados pela AÜministração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos pro4edimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade çompeten[c, em especial a ANPD por hneio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da L(1,PD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o ,f 7'+o art . 26 da LCIPD deverãojser comunicados
à autoridade nacional.
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11.
11.1.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GAkANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
Não haverá exigência de garantia contratual Ra execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 ;ontratado que0

INFRAÇÕES 1 SANÇÕES

a) der causa à inexecução parcial do con+rato;
b) der causa à inexecução parcial do codtrato que cause grave dano § Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos du ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contra[o;

d) ensejar o retardamento da execução 4u da entrega do objeto da kontratação sem
motivo justificado ;
e) apresentar documentação falsa ou prdstar declaração falsa durantb a execução do

;à„.„'.B’::"":«:'"T:":’”"'“"_"l;"'«:':"~””'“'"""F
f) praticar ato fraudulento na execução dO contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou co+neter fraude de qualquer na+ureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5c’ dh Lei no 12.846, de 1'’ de agdsto de 2013

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descri[as as seguintes

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 4 CEP 85998-100 - Mercedes + PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br + CNPJ 95.719.373/0001-23 l
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Estadb do Paraná

Edital de Pregão Etehôüco rf 90/2025
Processo Licit&tório n'’ 176/2025

sanÇÕes :

sempre 'que não se jusüncar a imposição dl penaaly=d: :===;=var (:T.cr5 6, :2:::art::
n'’ 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratai, quando praticadas as condutas descritas nas

:1b."i;;;:{{:Ti:„ if ;IT::;: r:1:'’,=;iII:1’:.It(1.T;i';.T:T;,:';:lll;:k1como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justi4quem a imposição de penajidade mais grave
(art. 156, $50, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
IV) Multa:

i. Moratória de 1% (um por cenjo) por dia de atraso injustifidado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite db 15 (quinze) dias;
ii. Compensatória, para as infraçbes descritas nas alíneas “e”}a “h” do subitem
12.1, de 15% a 30% do valor do Con{rato.
iii. Compensatória, para a inexedução total do contrato prevjsta na alínea “c”
do subitem 12.1, de 10% a 20% do v’hlor do Contrato. 1
iv. Para infração descrita na alín#a “b” do subitem 12.1, a mÜlta será de 5% a
15% do valor do Contrato. 1 1

Para infrações descritas na atí4ea “d” do subitem 12.1, a mblta será de 0,5%
a 5% do valor do Contrato

vi. Para a infração descrita na atí4ea “a” do subitem 12,1, a mUlta será de 0,5%
a 10% do valor do Contrato.

l'.:T:::'FFíi;
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato p4derão ser aplicadas curnula[ivamente com a
muIta (art. 156, $7CJ. da Lei nc) 14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interes jado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sba intimação (art. 157, da Hei n'’ 14.133, de

12.5. mmulta aplicada e as indenizações cabív&is forem superiores ao val4r do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratad$, além da perda desse valorJ a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judibialmente (art. 156, $8c), da jei n'’ 14.133, de

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobranÓa judicial, a multa podedá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinzeb dias úteis, a contar da datd do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente]
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo Úue assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observhndo-se o procedimento pre+isto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, park as penalidades de impedi4ento de licitar e

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução p

alíneas “b”, “o” e “d” do subitem acima dÉste Contrato, sempre que

!mposição de penalidade m,i, g„», („t. 1{6, $ 4', d, LJ !( 21
justificar a

); .
do praticadas as

i nQ 14.133. d

V

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hi
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, g9c’.
de 2021)

2021

2021 )

@
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Municípi+ de Mercede
Estadl do Paraná

Edital de Pregão Ele&ôrüco rf 90/2025
Processo Licit&tório n'’ 176/2025

1; ::

k

: :4

contratar e de declaração de inidoneidade para ticit4r ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão consideradob (art. 156, $1'’, da Lei n'’ 14l133, de 2021

a) a natureza e a gravidade da infração €ometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenÜantes;

d) os danos que dela provierem para o 4ontratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento 86 programa de integridade, Üonforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrdtivas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÔcados como atos
lesivos na Lei n'’ 12.846, de 2013, serão apurados 4 julgados conjuntamente, nhs mesmos autos,
observados o rito procedirnental e autoridade comp 4tente definidos na referida Üei (art. 159:
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada serdpre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissi+nular a prática dos atos ilícitbs previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os ef4itos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos s4us administradores e sócio4 com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à emp jesa do mesmo ramo com relbção de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Con+ratado, observados, em tddos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ah. 160, da Lei n'
14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, cdntado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados ds dados relativos às sanções Dor ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susp€nsas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n'’ 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contfatar e declaração de inidon4idade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/4 1 .

12.13. Os débitos do contratado para com a Adr4inistração contratante, resÜltantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dIvida ativa, poderão ser com$ensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referidd órgão decorrentes deste m€smo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratadd possua com o mesmo órgãd ora contratante.
12.14. As intimações necessárias ao desenvolvimebto do procedimento para e+entual aplicação
de sanção por infração poderão ser realizadas por dualquer meio idôneo de coÜrunicação, como
eorrespondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por IÚcio do aplicativo
WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-rtnail indicado pelo contratadb, e etc.
12.15, A intimação por correspondência será co+nprovada mediante a junt#da do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntàda do respectivo comprov4nte e/ou certidão
expedida por servidor público.
12.16. A intimação efetuada por e-mail, mensaÉem por meio do aplicatiVo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será consider4da efetuada/recebida no prdzo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não cOnfirme o recebimento antes

12.17. É responsabilidade do contratado manter atublizados os endereços e conjatos informados,

,~$
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considEran jo-se recEbidas as comunicações encadinhadas para os mesmos nd caso de eventual
alteração não comunicada.
12.18. A participação nos certames promovidos deIo Município de Mercede4, bem como, nas

corltratações diretas, implica ciência e concordânci4 com a realização das comubicações na forma
dos subitens antecedentes. 1 1

C L J1l1lt U S U L J1l1fll1lL D É C I ][V1[ ]1l1r\ TERCEIRA 4 JL EXTINÇÃO CONT 4TUAL ( arte 929
13

XIX)

Ei

ig

É:

B

8
R$1

$

É:}{

n o contrato será extinto quando vencido o brazo nele estipulado, indejendentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambqs as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do pra#o nele fixado, sem ônus p+ra o contratante 9

quando esta não dispuser de créditos orçamentários bara sua continuidade ou qu+ldo entender que
o contrato não mais Ihe oferece vantagem. 1 1
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxi+a data de aniversário do cobtrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante ne+se sentido com pelo menos B (dois) meses de
antecedência desse dia

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do dontrato de que trata este su 6item ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex+inção contratual ocorrerá apbs 2 (dois) meses
da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cump}idas as obrigações nele estibuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previbtos no artigo 137 da Lei nt 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambédn os artigos 138 e 139 da m+sma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modifícadão da finalidade ou da estr+tura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua bapacidade de concluir o co 4trato.

13.5.2.1. Se a operação implibar mudança da pessoa jurIdica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, s4rá precedido:
13.6.1.1. Balanço dos eventog contratuais já cumpridos ou parcialmente

cu;nbr ldis; l l
13.6. 1.2. Relação dos pagamedtos já efetuados e ainda devjdos;
13.6.1.3 . Indenizações e muIta+.

13.7. A extinção do contrato não configura óbide para o reconhecimento Üo desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será cobcedida indenização por +neio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.c) 14.133, de 2021

13.8. O contrato poderá ser extinto casue o contratado mantém vídculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhist4 ou civil com dirigente do ófgão ou entidade
contratarlte ou com agente público que tenha des4mpenhado função na licit4ção ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seJa cônjuge, companheiro ou barente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (a#. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

É:.;

b

13.6.

$
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTA€ÃO ORÇAMENTÁRIA dart. 92, VIII

@
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Ei:: 14.1. As despesas decorrentes da presente contrdtação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de4te exercício, na dotação abahxo discriminada:
02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete db Poder Executivo. 1

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.010.04.122.0011.2044 – Gestão da Secretaria Úe Desenvolvimento Econôbico, Trabalho e

Emprego.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

@

;8\

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Àssistência Social
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

@

02.014.27.812.o012.2048 – Gestão da Secretaria 4e Esporte, Turismo e Laz&r.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

B;1

E}=4

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria db Planejamento, Administ 4ação e Finanças.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 000, 505

g2.005.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura.
Elemento de despesa: 33903958 1
Fonte de recurso: 000, 104

02.006.10.122.0006.2022 – Gestão de Políticas de Éaúde.

Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 8'leio Ambiente.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria dk Viação, Obras e Serviço4 Urbanos.
Elemento de despesa: 33903958
Fonte de recurso: 505

8

k
E(
Ets 1:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiro4 subsequentes será indicad4 após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos crédi+os correspondentes, median+e apostilamento.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes - PR
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS dASOS OMISSOS (art. 92,IIII
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contrbtante, segundo as disposiçõbs contidas na Lei
n'’ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariam4nte, segundo as

disposições contidas na Lei n'’ 8.078, de 1990 – C4digo de Defesa do Consumjdor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERÁÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão bela disciplina dos arts. 124 É seguintes da Lei
n'’ 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mes+nas condições contratuais, bs acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite d+ 25% (vinte e cinco por centb) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser prom4vidas mediante celebração be termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídic4 do contratante, salvo nos c4sos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipóte be em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 dd Lei n'’ 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração dÓ contrato podem ser realizhdos por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, nb forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presebte instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, I e II, da Lei n.'’ 14.133/2021, conf$rme opção formalizada pormeio do Decreto
Municipal n.o 175, de 18 de outubro de 2023, na fordla prevista no art. 94 da Leil14.133, de 2021

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, crÓ atenção ao art. 91, capta , da Lei n.'’ 14.133,
de 2021, e ao art. 8'’, §2'’, da Lei n. 12.527, de 2011.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO kart. 92, $ 1 ')
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal 4ândido Rondon – PR, para #irimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Con[rato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, $1'’, da Lei n'’ 14.133/}1.

F

Ii:

É;

F:i

Mercedes/PR, em xx de xxxxxxx de 2025 .

Município de ]V[ercedes

CONTRAT+NTE
Xxxxx

CONTRAT+DA

TESTEMUNHAS:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.brb CNPJ 95.719,373/0001-23
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Xxxx

Xxxxx
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97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR

985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES _ PR

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELEtRÔNICO N' 90090/2025-doo

1 - Itens da Licitação

Descrição Detalhada: Pacote de Serviços SMP (Voz, Dados, SMS, Etc)

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 12

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 35.244,oo

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0l01

Critério je Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (12)

PREGAO ELETRÔNICO NQ 90090/2025-000 UASG 985531 12/09/2025 lo:b9 (1/1 )
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SIASGnet-DC - Disponibilizar hviso de Licitação apenas para Divulg IÇãp Pag, s/“

Licitação
PigDeO$#

"ei #: 2 i1 :3 ::H; n i É1tpM W ?W X9 @4@e r a D i vH hH I à a ç ã o
12/09/2025 10: 10:39

0 Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Naciona1 de Contrataçõ4s Públicns _ PNCP e no gov.br/<..ompra,
(www.gov.br/compras) na data de 15/09/2025. - '- '

Resumo do Aviso de Licitação

Órgão

j®ê©êK
Modalidade de Licitação

„e,rpgã9

w - PÁ-ÜÜmLD E
N'’ da Licitação

_90090/2025

Característica

: Tradicionã
Forma de Realização

Eletrôni&
Mbdo de Disputa

Lei

Lei n'’ 14.13m
Critério de Julgamentt

®gãb}:©éjiüàiài»©ã"F8
Tipo de Objeto

e omun;

N'’ do Processo

176/2025-\

Quantidade de Itens

Objeto

Contratação de serviços de telefonia móvel ceE=="'_l–u–rTê\m „„;;
do Município de Mercedes/PR.

Data da Divulgação

B7odEÕÍ
Data da Disponibilidade do Edital

A partir de [1_57_[_–1 às FM
Data/Hbra da Abertura da Licitação

Em ©2 ]}/€(+(1] às MoT

b À-
Aviso de Licitaçào

i
!

H I & dIi: hR=

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoUcitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulbacao 1 /1
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Estadb do Paraná

MUNICÍPIO DE MERdEDES – PR
UASG: 985á31

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAçÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 90/2025

TIPO: MENOR PREeo POR ITEM

lular, com cobertura e tecn4logia 4G, a fim deOBJETO: Contratação de serviços de telefonia móvel
atender as necessidades do Município de Mercedes/P

PREÇO MÁXIMO
R$ TotalmrUnid R$ UnitDescrição/Especifica

Telefoni;i;õãB–a 2.93-48,95 35.244,00Unid
Móvel Pessoal (SM

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https:P/www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08hl 'min do dia 02/1 0/2025

INFORMAÇÕES site4dital encontr iCOIVIPLEIVIENTARES completo
!mais informaçõeswww.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https:/&ww.gov.br/

r dos interessados, na e inisbração e Finanças,
na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Cehtro, na Cidade de
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feiraJ no horário de atendimento a 4 público: 07:30 às
11:30h e 13:00h às 17:OOh. Telefone: (45)3256-8000, e-trail: licitacao@mercedes.pr.q+v.br.

ietembro de 2025Mercedes - PR, 12 de
LAERTO N Assinbdo de forma digital por

WEBER:045304219 $F,NoELTHijO57;”888
Laerton Wéber

Prefeitd

PUBLidADO

Aa )''DATA

[ :h,{iO :+. - iCI„L ELETRÔlqiCO

.pr.gov.brWW1& . Ff}

EDiÇ/.

1 PUBLIC

[iÁrA,_ 4G
ÓRGÃO O

PAGiNA

H'' fIt r;lçÃo

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 + Cl
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.bq -
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:I AL
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ATOS DO PODER EkECUTIVO

590 1 U18
2. O convocado para preenchimento da vaga do pss, deverá comparecer no DepartameNto de Pessoal mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, em fotocópia# autenticadas:
2.1. Cópia da Cédula de Identidade;
2.2. Cópia do cartão do CPF;
2,3. Número de inscrição do PIS/PASEP;
2.4. CTPS (Carteira de Trabalho);
2.5. Prova de quitação com a Justiça Eleitoral;
2.6. Prova de quitação com o serviço militar obrigatório, para o dandidato do sexo masculino;
2.7. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos com até 18 an4s
2.8. Certidão Negativa Criminal, expedida pela Comarca em quê reside;

2.9. Cópia da Certidão de Nascimento/Casamento ou Certidão de Óbito (do cônjuge quando for o caso de viúvo(a); E

10. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 (+inco) anos; 1 :
2.11. Cópia de Diploma e/ou Certificado de conclusão do curs4 específico, reconhecido pejo MEC, que comprove a :
escolaridade e demais requisitos exigidos para exercício do cargo 1 1 %

2.12. Declaração de não acúmulo de cargo subscrita pelo caÜdidato (em original fornecida pelo Departamento de {
Pessoal), nos termos do art. 37 da Constituição Federal; $ 5
2.13. Duas fotos 3x4, recentes; l l E ;
2.14. Declaração de bens (em original fornecida pelo DepartameÚto de Pessoal); = }
2.15. Cópia de Comprovante de residência, nos termos do Anexo I do Edital de Abertqra do Processo Seletivo ii
Simplificado; 1 1 : 1
2.16. Submeter-se a qualificação cadastral do ESocial; 1 1 g 8
2.17. Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, conforme Portãria MTB n' 3.214, de 08 db junho de 1978, Norma T.E
Regulamentadora n' 7 (NR-7) – De acordo com o Programa dd Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO) da i E
Prefeitura do Município de Mercedes – PR, sob a orientação do médico coordenador responsável pelo PCMSO. Os exames $ 8
podem ser conduzidos na clínica médica incumbida do programd médico do município de M4rcedes – PR ou em outra ã $

clínica, a critério do candidato. Contudo, é obrigatório que o c4ndidato contate previamentq o setor de Segurança e gE
Medicina do Trabalho da prefeitura, informando a data da realizaçãb dos exames, a clínica selecibnada e o CRM do médico ; e
do trabalho encarregado do exame, para que o candidato possa receber a documentaÇão ne+essária para a realização ãg
dos exames. b 1 g !
** A relação de exames admissionais necessários, bem como as ihformações mínimas a sererd preenchidas pelo Médico 88
A> Trabalho serão fornecidas pelo Setor de Segurança do Trabalho do Município de Mercede$ pelo telefone (45) 3256- Ei

Joo

2.18. Os exames comptementares solicitados pelo Médico eoordenador responsável pêlo PCMSO, se houver@
necessidade, também serão custeados pelo candidato sem direi+o de pedido de ressarcimen+o dos valores pagos. Em BH
todos os exames deverá constar, além do nome, o número do dodumento de identidade do canUidato.
2.19. Possuir conta salário no Banco do Brasil.

3. O NÃO COMPARECIMENTO do candidato no prazo fixado implicará em renúncia autombüca à vaga.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Mercedes-PR, em 12 de sehembro de 2025.

Laerton WeI]er
PREFEITI

EXTRATO DE EDiTAL DrE LiCiTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICÓ N' 90/2025

!:{}.;

•n\S!

i :1 [ii1::i1 ;i3:

Página 4

=TGPÊ Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado dadrão ICP.Brasi1 e Protocolado com[Carimbo de
Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste :documento, desde que visualizado atrávés do site:
www,mercÊdes. nd_ac)v.br 1
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MUNICÍPIO DE MERdEDES – PR
UASG: 9855b1

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA eLETRÔNICA N.' 90/2025

TIPO: MENOR PREÇq POR ITEM

OBJETO: Contratação de serviços de telefonia móvel celular, bom cobertura e tecnologia 4G, a fim de atender as
necessidades do Município de Mercedes/PR.

1 ) 11 E
Mm

;0 MÁXIMO,
Descrição/Especificação
Prestação de serviços de Telefonia Móvel
Pessoal (SMP:

E
q

6
a

!
F

BE

ÕC

PÉ
ã Ç&

gEt
88
[] ::;

b§Lua

Unid W Wr it 1$87;;ii R$ Total

INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08hoomin do dia 02/10/2025. Ç :

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encon]ra-se no site www.mercedeJ.pr.gov.br, bem como, no : {
site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações enconjram-se à disposição dos intedessados, na Secretaria de : :
Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à FRua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ E g
555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de seguhda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 82
07:30 às 1 1:30h e 13:00h às 17:ooh. Telefone: (45)3256-8000, e-rtnait: licitacao@mercedes.pr.dov.br. 2 E

Mercedes – PRI 12 de setembro de 2025. ê É

-"@

01 Unid 60 48,95 137,00 35.244,00

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.! ’.br/com ras/pt-br

Laerton Wet;er
Prefeito

TERMO DE
PREGÃO ELETRÔNIC

HOMOLOGACÃI E ADJUDICAÇÃO
N' 85/2025

TERMO DE HOMOLOGAÇÃd E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNIcQ N' 852025

O Prefeito do Município de Mercedes, Estado do Paranà, no uso de suas atribuiçõds legais e nos termos do
Procedimento Licitatório n'’ 1 67/2025, na modalidade Pregão, formb Eletrônica, n'’ 85/2025, que jem por objeto a aquisição,
através da política pública denominada “Compra Mercedes”, de pkodutos de higiene para garahüa dos direitos a saúde e
integridade da pessoa idosa, em conformidade com a Deliberaç40 nc> 019/2023 – CEDI/PR, 4 fim de atender o referido
público, por parte da Secretaria de Assistência Social do MunIcípio de Mercedes/PR, ADJiU DICA e HOMOLOGA o
resultado constante do Termo de Julgamento, conforme disposiçõês a seguir:

ITEM

01

02

03

v ão R$ UNIT

Farmácia Mercedes Ltda., CNPJ n' 8h .251.985/0001-20 3,00

2,89

8,00

Farmácia Mercedes Ltda., CNPJ n' 8h .251.985/0001-20

M M Weber & Cia Ltda., CNPJ n'> 7d.081.262/0001-1 5

Página 5
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Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado êadrão ICP.Brasil e Protocolado com} Carimbo de

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste Idocumento, desde que visuaIÊzado atrávés do site
Tempo

www,mercÊdes.nÜ.aov.br



1133

0

MuRkipiodeMaí«halCândkbRoncbn, Esbdo do Paraná. em 15deseteíübro & 2025.

Ekúsa l&II K80b Weber

Pr6idente da Comissão Organizadon

AddanoBa€kes

Prefeito

C11238462-E25
10

k cEl===r:: = = : =!!Bb == =91 :1::IÁ @8
OEOSÀOOEREV06AÇÃO

PROCESSO ADMiNiSTRATiVO 39/202S-pR€6Ão ELnRÔNico 20/2025

Em análise ao processo administrativo ng 39/2025, na modalidade Pregão Eletrônico nt 20/2025, cujo
objeto consiste na aquIsIção de dois equlparn8ntas hospibbres oftalmok5glcos para atender às

neussldades do asop, poIs sobreveio a definição administrativa no sentido de não prosseguir com
aquisições de equipamentos médIcos com recursos próprios, em razão de tratativas )é avançadas junto
ao Governo do Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - SESA, para

celebração de convênio destinado à aquisição de equIpamentos hospitalares, Incluindo aqueles
inicialmente previstos neste certame. Assim, uma vez observado o contraditório e ampla defesa. previsto
no $39 do art. 71 da Lei federal 14.133, por motivo de conveniência e oportunidade. e assim REVOGO o

processo lidtatódo em Questão, nos moldes do art. 71, B da Lei 14.133/21, c/c súmula 473 do STF e

princIpio da Autotuteb
Autub se. Publiq

Cascavel, 15 de setembro de 2025.

MAXWEUKAPtNt CII 238457-625
dente

AVISO DE tlCtTAÇÃO

:2:;ii8PDtEbT:gE;?EII!€XNtgá N. 3712026
tipo »ENC>11 PReço

SAÚDE

i;;j-m13i7, ou o'nRn: w2bwwca2W

.,'*Prefeitura Municipal de lb8ma

Av. Ney EuirstVI N#mH, 1426 - Centro - lbe#18 - PR

Fone: {45)-3238-19+7 - Email: prefeitura@plbom&pr.WwbíGestão 2025/2028

AVISO DE LICITAÇÃO

=IVa?[?:DDtDPNFIJgHJISPRTÚ:/gI 3812025
TIPO MENOR PREÇO

38781:3}:Fg;F:1(b:3:1;=lo3!!:Fc{1:1=câ8jQhk::(S:1 :15IP Hi L

::TTÉ::11::ã8;#c%;XE1:$:1;i);3LgJT9b::3:f h A8A91

(45) 3238-1347, ou email: &©®Mwlag@

:'=;““-'=]PR
Prefeitura Munlçbal do Ibama

Av. Ney Euirson NawU, t426 - Cenüo - lbeíwa
Email: prefeitura@pibern8.pr,gov.bIFone: (45) 323&l:Y7

bwi

A COPACOL Cml»mltva Agnindustrial Consol8ta,

abaixo relacionados. estão sendo eliminados ch

Social Art. 9'’, inciso III e IV, do E$1atulo SocIal desta

A COPACOL hbrma airldê, que o woperado pde m pfazo de 30 dias, a notar da

data de pubIIcação, interpor nairsos informe § ? do A&. 9ô do Estatulo SMd. com

efeito $uspensivo a eliminação.

Unidade de Nova Auror8

110279 AGNALDO PEREIRA DOS SANTOS

109252 ARMANDO MALLER FILHO

114896 JONATHAN SEEFELDT STIEBE

111523 JOSE FERREIRA DA SIt.VA

11112 S ROMUALDO SEGATEL

It 3970 VALERIO VIEIRA DOS SANTOS E OUTROS

114872 WASSIUO MAMUS FILHO

UnIdade de Formosa do Oeste

113300 ADEUNO GONÇALVES MARQUES

115514 JOÃO ADRIANO BIDA

UnIdade de Josuita6

111700 CLEMAR ANTONIO PREUSSLER

113408 DEiaY DE FREiTAS MACHADO NOBREGA

Url}dade de Goi08rô

113097 JOSE CARLOS KASUF11RO MIYADAIRA

113936 LAIRSON FABRICIO BtASI

(g*{}'*:&
SÓ*w

i'çN~rhír,+.-qt \\ ç- \it.kt.

’À’d::' r:4'í+4 f,Lt:• íi1,11<

Q@
Unidade de Planalto

115728 JAiR DiC fri

116004 JEFERSON BOGER

1154® GEREMÂR CASARIL

1164® MARIU JAQUELINE KALSING

116115 ODAIR MARTINELLI

Unidade de Salto do Lontra

116444 DociMAR JOSE pivErrA

Caf8lândia. PR, ta de selembm de 2025

C11238418-E25

Fp
UASG:985531

EXTRATODEEDRALDELicr

MODALIDADE PREGÃO.FORMAELETRÕNIdAN.,902025

nPo:MENORPREçopoRI

OBJET0:CMFata@üser@deideiMK@dcüühmmçüMHeb$M4G,ah#aleMerasÊeasshdes4a

MuükipbdeMgudedPR.

PRECOHÀXtHO:

1 Unid Qtd R$UnR R$Mensã R$TM

69 5 2 h93 7 1 w 3 s 2« I n

IOCAl:PüddeüwdaGwêrBafülrathüls=lM.gov,MM

iNÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:
INFORWÇÕES COHPIEHENTARES: 0 Edãal cwpbh enccüh.se w sh kwwa#cães.pr, lay#. bem Êno, na sh

h@Vbw.gavMcçW#pLR De©ais Maíírações 80cw#ãírbse à dh ÉWo dos M8es5ad% ru Secret&ia de

nwjMmhAdmhís+nçheFhêwÊ3hefeiuí$hMunb$büMeícehÜüüàRuaDr.Ow8hCw.0555,hÊh

mC Edade ÜM#caIs, Egahü Paraná, de wtoda êwúiíejy, nh xárd&ateMííwnbi aN bh: 07:30à s ii:n e

13:M às 1790h.TeWgwpMbM. uM küçae@Míç8d nxgay.b

Meícetks-PR, 12üsebmbnde2025.

lieúonWebel

Preleio Cl 1 238451-E25

M 1.1'1 líK\f*!fail, 1)E {!!MIZIIMIIT!!iIliFE11Bq
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETkÔMCA N' 212025

O Município de Marechal Cândido Rondon, estácio do Paraná, torna público

que hrá realizar, às 08:30 horas do dia 01 dc butubro do ano de 2025. na

platafornra COMPRAS.GOV.BR, CONCOIuüNcIÀ, na forma Eletrônica.

sob regime de empleiüda por preço global, bpa menor preço, da(s)

seguinte(s) cbn(1)

p = 3 : 1:1b:1lte : 1 d a : :: ::1:
: 1:1c1n t :: :::: : 4 5 6 g+ 8 6 m 2 2 7 o d i i 1 5

A Pao us respectl\:os modelos,

ildendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contrauções
Públicas – PNCP, sítio eletrônico da PrefeituIa www.mcr.pr.gov.br e na

plataforma ('C)MPRAS.GOV.BR trIformações abicionais, dúvidas e pedidos

de esclarecimento poderão ser apresentados ao hgente de Contratação, por
meio da plataforma

Marechal Cândido Rondon, PR, 15 de sdealbro d+ 2025. (,./11238452_E25

=L'=': @
UTWD

DECRETO N. 181. DE 15 DE 4ETEMBRO DE 2025.

DIspõe sobre a abertura de Cr+dllo Ad©onal Sudürnenbr no Orçamento do Eaerck:b de 2025. na inpcx{áncla de

RODRFGQ ANDRÉ SCHAND sh. Pre@ to ROBERTO LUIZ JAC08Y Soa8Brh de Adm}nidrapo.

anac ryitran 2025leal>1

DECRETO IP 182. DE 15 DE 4ET€M BRO DE 2025.
DuM! sabIa da Adidrvinl nnln tlbnr
R$ 6.000.CH {çlnoo Ind reais) ejdã aulra$ prowiencos. PALAcIO DAS ORQUIDEAS. em 15 de selenbro ae 202S,
RODRIGO ANDRÉ SCHANOSkI. PreMIa. ROBERTO LUIZ JÀC08Y Seuelâ,lo de Adln,n,8haçào

DECRETO N8 183. DE 15 DE 4ETEMBRO DE 2025,
1>Ispõe 30txe a abertura de CI+dIto AdidonaJ SIrpf#nentar na Oíç8menlo do Exerclcío d6 2025, na wrxxyjânda de

R$ 282.952.08 (duzentos e o4nU e dois ITgl. navecentas e dnquenta e dOIS reais e aIo centavos) e dá ouüa$
pov'i&mas PALÁCIO DAS 4nQuiorAS. em ISde setembro de 2a2s. ROC3RICa ANnRÉ sct.IANOSKI. P„te,19.
ROBERTO LUIZ J ACC>BY S«4+lane de Adrrüru$tração.

DECReTO N'. lw202s. ÉU Ih ot SETER880 DE 202s.

Altera o Decreto n' 295 de 30 d4 dezerntxo de 2024 - Plano de Contrataçôe6 Anual8do Poder ExecxRivo do Mun,cbc

de Maf+pá para o exercicIO ch, +025 PALÁCIO DAS ORQUiDE AS. em tS de betenho de 2025 RODRIGO ANDêÊ
SCWWOSK}. PrefeIto. R08EqTO LUIZ J/\COBY SecretâHo de Admhistr8ç+a.

Plo08&80Uataübíu N.'07Y2qb Pregão Ebbôntço N' 05317023 Contratante: MUNICIPiO DE MARIPA-Dolentoía
do ReaBkQ: MARK€ coontFNAÇÀ,o E PLANEJA»ENTO 61,1 PR€E$TÂCAO De SÉRvlco$ LTDA. CNPJ'

RFG6 E PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÜS N' 153/2025

01 010 18$10<X)1,88 Ot8elo: Cjntralação de $eMço( s) 66 p<xlas e errad}cação cte árvores e íernoçao de low6 nas

áreas urbanas da sod8 e m$1 dutntos cb MunUpo de Marp#PR Valor de R$ 583 409.50 Prazo de vigência
1üoüaD2S 8 t00912026 Dablda A83ín8tu?a: 12/09/2025

Man;WPR' https.#manpa aten4e.net, no krü UCITAÇ,OES; ou atnvê$ do Poíla} de Compras do Governo Federal
wx« comprasnet gov.bc 8 }ntaFTUÇÔe8 pelo bmail: mínpra$@m8np4.pr gov.br &ou lbàla@markpa pr,gov.b eJau no

ÀvlSO OE LICITAÇÃO . PRedÃo ELrrRÔNlco u. .o&o/2025
O MJNIcIPIO DE MAIiIPA, E4ta<lo do Paraná, oomwúca 408 icltere9$8cM que realh6d lataM, na modaHaçb

I'ataÜmanpa.pr.gov.br dou n+ tone (44) 3687-1262 Kanpa/PR. 15 ae $€1emb,o de }025-AnIta- RW,ger Joldan
Pre9wlr8 - Part. w8r2c124

TA DE nFF8lsTR
Processo L©ta«Ho NJ 0732045- Pregão Eletrôn}wN' e>53P2us Can#atanb:MUNICPtO DE MARrA - Deten}am

ck> Reg$tIO RAK PAISAG+SUP LTDA. CNPJ. 30,7CH.907/000t<XL Objeb: CaIbabçãO de &erü«X$) de poda$ 8b)ais
MarIElmp

vâloí de RS 86.355,oo Plaza d+ ü9êrüa IGA19/2025 3 t6xJ9/2026, Data da Açananla: 12/09/2i}25

AVIso oc UCITÂÇÀO . PREdAO ÉLrrRôulco y. .059r202s
$lsrtMA DE RÉGISr RO nE 4RU,os o MUNICÍPIO OE MARIM, e,t,d, do Pa,,.â, „m,„„„ ,„ hb,e,sad„

Fafá:1?t
owl,>afam; H&jwbhSc:, ra: 4::::::1 1 :11:$eà: 1:ro1::à3:r::: 1[b1k:f11!} :1:::1:F eBd: 178::IIRa;Wr:nIantl

IFaT@18 1;LTR crnfa
de8cnb e e$peaücado ItO Edftd e seus anexos. (.„) O Edltd de Uataç&o e ilemaBdocito€ relàtlv08 aa certame
alêQ dnwlve1s p#8 8ce&saja qu8}quer ha'a e gx qua]wet lnteíe ssacb no Portal do Cidawo do Mynblota de

fone (44) 3687-1262 Manpâ/PR. 15 de setembro de 2025 Amb ROdQ©r Jordan Pre8oelr3 . P«t. 008/ã024

acnn. VIsando à Ccxüntação +e nlv+ço de ornarwnlaçào e buffet ,nm evento alusivo ao dIa da pessoa Idosa. do
Mona@ de taanpâ/PR, mntafn8 dewúb ô espoal}cada rio Edú81 e 98418 anexos ( ..) O EdItal de LicItaÇão e donastlr?t=.rnri trvns nn CHIa i8UHtlVU& aGes80

do CId,dão do Munlci® dB 4aílpWPR. hãp9:11’marlpa ateflde.nei. ré IInk LICItAÇÕES;';iI a&i,é;io FD,181 d;
Compn do Go\remo Fed8ni: +www.nmHr8net gov.bc e míormaçôe8 pelo e.maIl:eompra8@maapa.pr gov.br eloy

Doçulnenb04 ll&inlegn dhp4nNeb no dórIa onçh1 ddrõnfco do MudeM$ de Haripá . Endereço
www.marIN

@ ÚUNICÍPIO DE MARIPÁ
{}$ 1 E iFÍÃiri

à% ”$=àm-n"
E ®

UTR ATO DE CONTRATOS

Conka:o V: ®02025 Contrbbnb. MUNICIPIO OC MARIPA, CNPJ: 95.583.571©®t42. cô„t„bü: L,R
ZÀNELIA & CIA ITDA. CNPJ 4 ' 49 206.4470001.W. Pfw$60 L}dtatÔfb: 0722025 PREGÃO ELETRÔNICO N '

052/2025 ab}eta Caú/abçàolde Serviços de MedicIna do Tíabalfx> e Saúde Oçup3cbna} para dabaaçào do

Píogama de Controb Médbo be Saúde aüpack>nd - PCMSO (NR 7), Pr09íarna de Gerençar> de fÚsc®

PGR (NR 1). Laucb de InubWade e PucukBKJade - UP {NR tS e NR 16}, Laudo TécnIco das wndições ü
&nbente do Trabdho - LTC4T e demais Wqrama$ inkgradas de Saúde e Següiança do TrabaIlo - é$T1 de

acado can a kgnlação vlgenk e que ateBdam à8 8ugênqas de layout. tabelas e rubrIcas paa balsnu&ao da
evertos eMB pIo E.Social ] wa atender oMünicbiÓdeMarip##R PRÂZO DEVIGÊNCIÀ: 12 me,e, „nI,das

ch dala da assInatura do cont+ato. DATA DE ASSINATURA 00 CONTRATO. 12 de seteqlbro de 2025. FORa.
Con de Palol EsI Paraná

TeRMootADiuoicAçÀo EIHOHOLOGAÇÃo

PRE6ÃOELETRÔUICO NIO+v?025 PROCESSO UCITATÜla8.'wlaus OBJ[ía.AcWB,Ção de Oi {um}

veludo van. novo. CRm, com gpaidade ck no mínimo 17 hiçarn. para atender às neacssidacles do transporte dê

pofes«xn e fwnoMri® ch $wetarla de EducBÇão cb Mun}cipn de Manpá/PR. Considerando o lülgamento da
Pre@ra cw aaKw e habH+ou ru certame eIn ep@are. selxk>(_.Pons+deran@ que $eguMo o-Parecer do

Cmkdada InteIro o Wwe$9b b&Mal e seguIU os dIU»es da bdi3%ão peítnenk: Adi;d}m e HomíioOO o
BSUltHk> da bcÂaÇãD na md4dade PR€CÜÓ ELETRÔNiCa n.' D5i/20à5»ra que prüua seus eleitos legais

Cenda aos Int«esndos. çX»}nx}as a$ plesçri@s legais Füinerüe$. FIca lnllnaáa a Empvsa Venceüoía a
assiMroCMato. MMp&PR.115 de seteqüxo de a)25 RodrQoAmM SchanosH PREFEITO_-MARlp&pR

Docum€nt« III hkgr& dbbnhd s no dário oüch1 ektrónko do Hookwo & Hnw . Endereço
WWWJWipa.pl.gov.br. 1 2
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MN DIDa RONDOà=

AViSO OEucrrAÇÃo .REPU8UCAÇÃo

MODAUDAOE: PRE6ÃO ELE+RÕNICO N. 66/2826, ,b,„é, & SU„„, d, R,gi,t,o de PBÇ., tl„dia,
por 90.086/2026 - COMPRAS.$oV.BR)

Tipo: Menor preço

Regime de Compra: Menor píebo. por boteI

Objeto: Registro de pnps pab a contrabção de seMças cte gerenciamento da manutenção da flota de

veÉcu Ios pertencentes ao muhi<ipb. com imNantação de sistema infoímatkacio. inc}uindo serviços.

lomecimento de peças e acess+dos, através da rede a«!erICiada, para atender a demanda das Secrebrtas

Municipals. do Serviço Autôno+x) de Água e Esgoto - SAÂE e da Fundação Promotora de Eventos de
Marechal CâÊdido Rondon . PRE)Eh ti

Valor Máximo: R$8.746.368.001

Recebimento de propostas: obse>8:oo horas do dia 16de setembro de 2025. até àse8:29 horasdodia03

de outubro de 2025.

Realização da s8ssão pública ] Asessão púb1Êca iniciará às 08:30 horas no dh 03 de outubro de 2025. na

plabhüna COMPRA$.GOV.BR [ Portal de Compras do Governo federal - hRps:,'NaÀV.gov.bí,'compms/pt.br
Local de Abeúun/naliução Ha sessão públiça: COMPRAS.GOV.BR . PoRa[ de Compras do Govemo

Federal - hRps:/'Mww.gov.bdcMwas/pt,brl,
Edital: O Edital estará dismiqet aos interessados na Pí8feüura Municipal de Marechal Cândido Rondon

situada à Rua Espião Santo, rf nl . cenlío. ern Marechal Cândido Rondon. Estado do Paímá. durante o
hoól-b normal de expedbllte, cbs 08hOOmin. às llh45mh. e das 13hlSmin. às 17ht}amin.. através do site:

ww,mor.pr.gw.br link: Ucitabes. consulta do kitações, es<xlher o edibl e download, no

COMPRAS.GOV.BR - Portal de fompms do Governo Federal e m Paul Nacional de Corltrataçõ6 Púb!}cas

Dúvida;; Por e.mal: tbb@mdpí.wv.br ou pOkI Fone: (45) 3284-8828 ou 32w8865. no horário noím81 de

expediente. Publique'se. Manc+81 Cândido Roncbn-PR. em 15 de setembro de 2025. (8.8.} Addano 8aúes
- PREFEiTO

C11238455-E25

®'
. MUNICIPAL

Campo Bonito-PR

Enam neal/2025

R€TlrlcÀ A OÁ7Á ol CONrOa'1çXOPÁRÁÁUl>/ÉNC/4 PÚBI.iCA -4r/l tufÃo 12r
MErAS

REFERINTE AO SEGUNDO QUADRIMEWRE DE 2025.

Onde se Ha reaüdr-wInD dia 23 de Seten,b,o d, 2025 (terça.1,i„). às t+h30„,i„.

Lua-se o realizar-se nadIa 19 de Seembm de 2025 (sexta.fei,o), às 1+h30„,i„.

Campo Bonito, 11 Set 9$1bro de 2025,

,»kI:=-
./';'Vesidente

/' ./ C11238456-E25


